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A revista Mais-Valia entrevistou três 
metalúrgicos que já passaram pela 
Volks Anchieta, em São Bernardo, em 
algum momento. Hoje, por diferentes 
motivos, nenhum deles continua na 
fábrica.

Francisco Duarte de Lima, o Ale-
mão, é vice-presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC e, como di-
retor do sindicato, tem liberação do 
trabalho.

Rogério Romancini, o Rogerinho, 
é membro da chapa 2, chapa de opo-
sição ao Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC e da comissão de fábrica da 
Volks Anchieta. Em março foi demiti-
do junto com Biro Biro, também re-
presentante na comissão de fábrica 
da Volks.

Gazito, ex-metalúrgico da Volks, 
entrou na Volks Anchieta em 1969 e 
ficou até 1998 quando se aposentou. 
Participou das grandes greves de 80, 
organizando a comissão de fábrica, 
chegou a ser eleito como represen-
tante e fundou o PT em 80. Alguns 
anos mais tarde formou oposição à di-
retoria do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, que conseguiu pela primeira 
vez ter um candidato a presidência do 
sindicato em 1997.

A entrevista com Alemão e com 
Rogerinho foi feita em março de 2007, 
quando a Volks começou a indicar 
trabalhadores para serem demitidos 
completando a primeira fase do PDV 
aprovado em 2006.

O acordo assinado em 2006 prevê 
3.600 demissões dos 12 mil operários. 
Em dezembro foi encerrado o período 
das demissões voluntárias, quando o 
trabalhador escolhe um “pacote de 
benefícios” por se candidatar a de-
missão. O número de “candidatos” 
não foi suficiente e em fevereiro a 
Volks passou a indicar os próximos 
demitidos.

O início das 
demissões 
indicadas
Durante esse período várias desconfian-
ças existiam sobre o critério que a Volks 
estava utilizando para escolher quem se-
ria demitido. Algumas indicações eram 
de operários com processo no INSS por 
doenças ocasionadas pelo trabalho. Ou-
tra desconfiança era em relação ao traba-
lho aos sábados: quem não ia aos sába-
dos ficaria marcado para ser o próximo. 
E, por último, ocorreu a demissão de 2 
diretores sindicais da oposição, Rogeri-
nho, um dos entrevistados, e Biro Biro. 
A demissão de Rogerinho e Biro biro foi 
vista por muitos como ilegal. Eles monta-
ram acampamento em frente a Volks por 
mais de um mês, com faixas protestando 
contra as demissões.

Nessa época o clima de terrorismo 
na Volks era constante, ninguém sabia 
quando e quem seriam os próximos de-
mitidos.

Aumenta a 
produção e as 
horas extras
Em abril a venda de carros da Volks au-
mentou, conseqüentemente o aumento 
da produção era necessário. Para con-
seguir aumentar a produção com menos 
trabalhadores, já que 1.100 já tinham sido 
demitidos, a Volks propôs mais trabalho 
aos sábados. Em assembléia os traba-
lhadores rejeitaram a proposta.

Porém, a proposta voltou. E da 

MAIS TRABALHO, 
MENOS EMPREGO
Entrevistas com Alemão, Rogerinho e Gazito

Greve na Volkswagen em 1985, luta pela 

jornada de 40 horas semanais.



Alemão

MV Estamos cobrindo o processo de 
demissões na Volks. Ficamos sabendo 
de casos de trabalhadores que esta-
vam afastados por questões de saúde, 
trabalhadores sendo obrigados a fazer 
horas-extras e as demissões de dois 
diretores sindicais da chapa 2. Para 
completar o PDV houveram irregulari-
dades nas indicações por parte da em-
presa?
ALEMÃO Então, vamos começar pela 2ª re-
estruturação da fábrica Anchieta. Antes, 
vou rapidamente falar da 1ª parte.  Em 
98 nós criamos um acordo na Volkswa-
gen Anchieta que garantia a estabilidade 
do emprego e que também tratava de 
seguros. Esse acordo tivemos cuidado 
para renovar, em 2001 a gente foi reno-
var e tivemos grande problema porque a 
fábrica disse “não vou renovar”. Mas en-
fim, a gente acabou fazendo uma luta em 
2001 e, com a ajuda do ex-ministro, na 
época presidente do sindicato, Luiz Ma-
rinho construímos um acordo de garantia 
de emprego até novembro de 2006. Só 
que todo ano lançando o acordo a fábrica 
veio com essa questão de reestruturação 
com a fase 2 e disseram que na Volks do 
Brasil na planta Anchieta e Taubaté tinha 

que fazer uma nova reestruturação pra 
poder garantir tudo isso, todos esses be-
nefícios. 

Foi isso que nós fizemos, todas as 
batalhas que foram feitas, greve, cria-
mos um comitê nacional, que a partir 
dele conseguimos fazer algumas lutas 
em conjunto. Mesmo com empresas de 
São Carlos que tinham reestruturação, a 
gente conseguiu uma parada de 24 ho-
ras. Na Anchieta. E Taubaté parou. E as 
outras empresas que não estavam muito 
envolvidas, inclusive Curitiba, São Carlos 
e a empresa de caminhão do Rio de Ja-
neiro fizeram paradas de 1 hora, 2 horas 
na produção. Isso foi legal acontecer, foi 
depois da criação do comitê nacional no 
Brasil. 

Vamos falar desse ponto da ques-
tão das indicações. A fábrica quer atingir 
o número de 3.100 trabalhadores até de-
zembro de 2008.

A principio ela tinha mandado em-
bora 1.300, entregado as cartas. Nós fi-
zemos a greve. Da greve a gente acabou 
trabalhando pra construir um acordo, 
uma condição de cancelar as cartas que 
o pessoal recebeu. E o acordo contra a 
maior parte das demissões, nós lança-
mos pra a fábrica pra ela dar o PDV. Em 
um primeiro momento era por 1.4 até 21 
de novembro de 2006, depois do dia 22 
de novembro até o final do ano, mas ago-
ra com 1 salário por ano trabalhado.

segunda vez que foi apresentada ela 
suspendia temporariamente, enquanto 
durassem os sábados, as demissões do 
PDV que ainda faltam. Usando o fantas-
ma das demissões como pressão ela vol-
tou a apresentar a proposta e dessa vez 
conseguiu aprovar.

Em julho a Volks anunciou 725 no-
vas contratações, entre aposentados e 
novos. Os novos trabalhadores foram 
contratados por 10 meses segundo a ta-
bela de salários nova, aprovada também 
no fatídico acordo de 2006. Isso significa 
que os novos entram ganhando metade, 
até um terço dos que já estão na fábrica. 
Na prática, se for considerada a totalida-
de da mão-de-obra empregada, os sa-
lários caem, mesmo que o salário indivi-
dual de cada trabalhador se mantenha o 
mesmo. À medida que os trabalhadores 
antigos são substiuídos, o salário médio 
cai.

No início de setembro de 2007, eles 
acabam de fechar a campanha salarial 
com um acordo entre empresas e sindi-
cato de 7,44%. 

No fim de setembro foi divulgada 
a Pesquisa Nacional da Cesta Básica 
realizada pelo Dieese (Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos So-
cioeconômicos) em 16 capitais. O dado 
mais significativo divulgado pelo Dieese 
é aquele de que “em todas as localida-
des pesquisadas o custo da cesta básica 
neste ano supera o apurado em agosto 
de 2006, em percentuais sempre maiores 
que o reajuste de 8,57% concedido para 
o salário mínimo”. Portanto, a propa-
ganda de Lula de que estaria realizando 
uma recuperação do poder de compra 
do salário mínimo é absolutamente falsa. 
O aumento do salário mínimo, de 2006 
para 2007, foi menor do que o aumen-
to do custo da cesta básica em todas as 
grandes cidades!

Francisco Duarte de Lima, o Alemão, vice-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC
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E porque que no sábado adicional a 
fábrica quer que a pessoa comprove por-
que que não está indo trabalhar? Porque 
ela paga mesmo pra pessoa que estiver 
de férias. Por exemplo, amanhã, vai tra-
balhar, quando for na outra sexta-feira cai 
na conta, mesmo se tiver de férias o cara 
recebe. Então como a fábrica paga as fé-
rias ela quer um compromisso dos traba-
lhadores pra trabalhar esses 7 sábados. 

É claro que isso não é uma regra, se 
o companheiro ou companheira justificar 
pra fábrica que não pode ir, por exemplo, 
tem um monte de companheiro que estu-
da, que tem aula de sábado e bate com 
o horário do trabalho dele, então não tem 
nenhuma pressão da fábrica com essas 
pessoas. 

O que não pode é o cara não avisar 
que não vai, ou dizer “não vou porque não 
quero” porque a empresa precisa reestru-
turar a produção se tiver falta. É obrigado 
a vir? A empresa vai responder: “Claro 
que não. Assim como não é obrigado a 
trabalhar de segunda, terça.” Na empre-
sa, tem um número muito pequeno que 
não foram e que não justificaram.

E porque que eles pedem a justifica-
tiva? Porque uma linha que está operan-
do, e aí você tem um número determinado 
naquela linha, vamos supor, de 30 pesso-
as naquela linha, e você tem 10 que não 
podem vir, avisando você pode chamar 
outros trabalhadores de outra linha pra lá. 
É mais nesse sentido que funciona. 

Mas é um desconto que a gente 
tá considerando negativo, porque afinal 
agente não gostaria de incluir horas ex-
tras no nosso acordo. A gente gostaria 
de acabar com as horas extras no Brasil 
pelas dificuldades que estão aí. É um des-
conto que consideramos negativo. Mas tá 
no acordo e o trabalhador é obrigado a 
cumprir esses 7 sábados como hora extra. 
A palavra não é bem “obrigado”, mas está 
na cláusula, está escrito sobre a obrigato-
riedade. Mas assim, para nós é negativo 
esse ponto, mas para muitos trabalhado-
res é um dinheiro a mais, apesar da crítica 
que um ou outro companheiro faz.

MV Você falou que é um ponto negativo, 
que isso gera mais demissões, e como 
foram as negociações desse ponto?
A palavra “acordo” pressupõe trazer be-
nefícios para todos sem afastar a negocia-
ção. O acordo garante meios para acon-
tecer, para criar uma condição segura. 

MV Quais são os pontos positivos, que 
você tinha comentado do acordo?
Tem a nova família de carros que está 
sendo planejada pra vim. E tem outros 
pontos. Você pega a questão da jornada, 
nós temos agora a jornada flexível, de 36 
a 42 horas, conforme a necessidade da 
produção. Tem meses que trabalha a jor-
nada menor.

Tem outros pontos também. No ano 
passado ficamos 25 dias em greve pela 
PLR. Acabamos conseguindo uma PLR 

de 4.150 reais. Esse ano nós já temos a 
PLR garantida pelo acordo. Nós apro-
vamos as parcelas já da PLR, no dia 15 
de maio já recebe a primeira parcela. Em 
2008 vamos com certeza chegar no mes-
mo patamar. A outra parcela recebe junto 
com o 13º. Um direito pela lei de receber. 
Então em maio recebe a primeira parcela 
e a segunda recebem em novembro. O 
ano que vem também. Isso tudo baseado 
no acordo. 

O que nós temos para administrar 
na questão do acordo é a nossa databa-
se. Esse ponto que a gente considera que 
vai dar mais trabalho pra a gente. Manda-
mos a pauta da database para o sindicato 
patronal, representante das indústrias. É 
uma negociação que se dá lá. Então nós 
vamos lutar pelo aumento do piso salarial 
e por um aumento real. É um debate que 
nós temos que fazer a partir do dia primei-
ro de agosto, já começa a debater.

MV Alguns comentaram que apesar das 
demissões a quantidade de trabalho 
continuou a mesma, então que cada 
um estaria trabalhando muito mais, e 
que isso também causaria um aumento 
nos acidentes dentro da fábrica.  E uma 
das conseqüências seria o aumento do 
número de acidentes na fábrica.
O acidente, se a gente fizer uma análise 
da quantidade dos anos 80 e anos 90, 
tinha muito mais acidente do que hoje. 
A Volks tinha mais de ano que não tinha 
acidente. 

Na estamparia, aquelas esteiras ro-
lantes que você tem que levar o material, 
acabou andando, pegou a perna do cara 
e quebrou.

Mas tem uma outra que aí gera uma 
grande confusão que é a seguinte: se nós 
hoje fazemos 900 veículos/dia, e hoje nós 
estamos com 11 mil trabalhadores, por 
quê que lá atrás a gente fazia 900 veículos 
com 6000 trabalhadores? É uma pergun-
ta para se explicar. Mas o que que se faz 
com isso? Na montagem final o número 
não mudou! Na montagem final o número 
não diminuiu. Lá tem a operação manual, 
encaixar farol etc. Como robô vai pregar 
parafuso, ligar fio? 

Agora se pega a ala 4 que tinha 2 mil 
trabalhadores, hoje tem 700. E porque? É 
tudo robô. Você tem toda a linha de robô e 
2 ou 3 operadores. É claro que isso é uma 
grande questão pro trabalhador. Na fá-
brica, na pintura. A nossa pintura é muito 
manual. Hoje não. Hoje a própria máquina 
pinta branco! Você tem hoje o pintor só fa-
zendo o retoque. Grande parte da pintura 
é a máquina. Tem o pintor ainda, mas só 
pra retoque. A grande questão do robô.

Hoje o trabalho é mais produtivo, 
mas o trabalhador não trabalha mais. An-
tigamente você tinha uma situação muito 
ruim ergonomicamente. Hoje em dia pega 
a linha do Fox Europa ou do Pólo Sedan 
é uma linha que você tem o controle da 
altura do carro, ergonomicamente fica 
melhor.

No decorrer do período a gente ti-
nha uma pauta no acordo que era buscar 
um incentivo maior pras pessoas com do-
ença profissional, para os aposentados, 
para que eles saíssem tranqüilos com o 
acordo. Nessas condições era 2.4 por 
ano trabalhado no mês de dezembro e 
1.8 depois no mês de janeiro. Então, ao 
fechar todos esses números, chega em 
fevereiro, ficou faltando para o número 
que ela queria 245. Desses 245, eles indi-
caram 92 pessoas. 

Dessas aí, temos uma convenção 
coletiva no sindicato patronal na cláusula 
47, que fala que o companheiro que não 
tiver sua doença comprovada pelo INSS 
mas que tá entrando na justiça, ou seja, 
já tem o relatório, essas pessoas têm que 
estar garantidas pela convenção. Nesse 
caso acontece que das 92 algumas vol-
taram ao trabalho, pois não tem doença 
profissional comprovada, mas tão entran-
do com um processo na justiça, já tão em 
primeira instância, já tem relatório, fotos 
com o relator.  Então, de todo esse pes-
soal, 20 retornaram, e retornarão ainda 
mais algumas. Essa é a primeira etapa do 
PDV.

MV Existe alguma irregularidade no pro-
cesso de demissões?
Não. Essas pessoas com o programa das 
demissões voluntárias de 1.4, não tinham 
uma obrigatoriedade de sair. Elas tinham 
uma autonomia, podiam aderir ou não. É 
claro que do número que nós tínhamos 
lançado de 513 pessoas que tinham do-
enças profissionais, só 200 e poucas 
aderiram. Agora essas 200 e poucas que 
pegaram, saíram agradecendo muito pois 
conseguiam um benefício maior pra eles.

O que agora nós estamos falan-
do são de 20 pessoas que não estão 
na mesma situação. Está entrando com 
processo, que não estava aposentado e 
o processo não estava concluído ainda. 
Baseado na nossa convenção coletiva a 
gente encaminha pra fábrica e nesse en-
caminhamento 20 pessoas retornaram já 
ao trabalho.

MV Como as horas extras aparecem no 
acordo?
Não dá pra falar de horas extras se não fa-
lar no banco de horas, que também tá no 
acordo. Se você não tem nenhuma hora 
que seja positiva nem negativa, e se você 
vai sair de férias em comum acordo com a 
fábrica, você pode tirar 20 dias de férias e 
mais os dias que você tinha no banco. No 
final de cada ano a fábrica, se não deixou 
você folgar, e você tem o saldo positivo 
ela paga 50 % em horas extras. 

Agora, o que a fábrica colocou no 
acordo: seriam 12 sábados adicionais. 
Sete ela paga como hora adicional, e cin-
co para compensação. Ou seja, até o fim 
do ano, não se discute mais se é feriado 
ou não. Se o feriado ponte for na quinta, 
a sexta feira vai estar compensada. E aí 
fica fácil. 



Antes o cara levava muito tempo pra 
ir daqui ali. Hoje não, o cara fica aqui e 
as peças em volta dele. Numa visão do 
capital o tempo que ele leva pra ir e voltar 
era muito tempo. Hoje não, o processo é 
feito em células de produção, o cara não 
tem que andar mais. Aí a produtividade 
aumentou muito.

Quer dizer, numa visão do capital, o 
tempo parado, o tempo que ele leva pra 
ir e voltar, quanto tempo você demora 
no dia, levava muito tempo, hoje não. O 
processo é feito em células de produção, 
o cara não tem que andar mais. É tempo 
gasto, nesse conceito, você tem muito 
aumento de produtividade.

MV Pro trabalhador, o aumento da pro-
dutividade é aumento da intensidade 
do trabalho ou não?
Não. Acho que não. Até porque é claro 
que nós estamos discutindo isso, o que 
agente consegue se dar conta disso, 
discutir isso é nas assembléias diárias, a 
gente, a direção do sindicato, fala pra nin-
guém trabalhar mais do que é o correto, 
além do que o trabalhador deve. Se ele 
estiver trabalhando além do que ele pode 
trabalhar alguém vai estar sobrando. E se 
a empresa puder tirar, ela vai tirar. Aí de 
três ficam dois trabalhando.

MV Na assembléia da greve uma par-
te votou pelo PDV e outra não, alguns 
estavam insatisfeitos com a direção do 
sindicato por causa do PDV. Como foi 
essa questão na negociação?
O pessoal reclama de algumas coisas. 
Você abre o PDV com 1.4 de salário por 
ano trabalhado pela adesão ao PDV até 
21 de novembro de 2006. E aí muito tra-
balhador, mas muito mesmo, quer 1.4, 
mas até dez 2008. Mas a fábrica aí vai fa-
lar: “se eu der 1.4 até fim de 2008 eu não 
vou ter ninguém que vai sair agora. E aí eu 
não vou pagar só 1.4. Mas 1.4 mais o ano 
de 2007 e mais o ano de 2008 inteiros”. 
Isso aconteceu. E uma outra questão, era 
que o trabalhador queria saber se era ele 
ou não que ia ser demitido. Eu quero sair, 
então a fábrica me fala agora e eu já saio 
com esse pacote. 

MV Na época da greve existia alguma 
proposta que se contrapunha ao acor-
do aprovado? 
Não, não tinha. Existe um grupo que é 
oposição na fábrica. Mas é só isso, se tem 
uma proposta eles falam o contrário. Eles 
achavam que a greve tinha que continuar, 
mas já tinha trabalhador furando greve. 
Pro trabalhador, quando dá 5, 6,7 dias de 
greve a coisa começa apertar, começa a 
ter que pagar conta. Aí começa a ter ou-
tro tipo de pressão, que não é da fábrica, 
pagamento atrasado a família começa a 
pressionar.

O nosso sindicato sempre vai tra-
balhar na lógica da negociação. Fugindo 
da luta? Claro que não! Mas não estamos 
mais na década de 70 quando agente fa-

zia a luta pra negociar. Hoje nós temos é 
que fazer a luta pra melhorar a negocia-
ção. 

Agora negociar a gente não con-
segue como antes, até porque o mundo 
hoje tá globalizado. Na Rússia, a hora tra-
balhada na Rússia é um terço do que nós 
ganhamos. E essa reestruturação acabou 
pegando todas as plantas, a Volks da Eu-
ropa. Na Alemanha, foi um debate que 
nós fizemos com o comitê mundial, nós 
falamos em 25 mil demissões, no México 
também. Então nesse período que teve o 
debate do comitê mundial, comitê mun-
dial dos trabalhadores da Volkswagen 
com representante dos países. 

MV E a demissão de Rogério e Biro-biro. 
Você acha que tem fundamento políti-
co?
Acho que tem. Nós somos contra a de-
missão dos dois. Vamos tentar trazer eles 
de volta. Mas vamos tratar dos casos se-
parados. Biro-biro participou do centro de 
formação de estudo em 2003, a fábrica 
falava que no final se não conseguisse 
alocá-los, eles iam embora. Chegou no 
final do acordo, essas pessoas ficaram 
em casa estudando, chegou no final man-
daram embora. Claro que temos que lu-
tar por entender que ele é do movimento 
sindical.

A nossa direção era 278, e hoje nós 
estamos com 232. É claro que saiu alguns. 
A fábrica que mandou embora? Não. Al-
guns sim, outros não. Tem uma legislação 
no Brasil que não dá garantia de emprego 
para atividade sindical, que o número é 
acordado entre o sindicato e a empresa. 
E isso as empresas usam muito. Na Volks 
são dois que tem estabilidade. Eles se 
apóiam nas questões legais e acabaram 
fazendo as duas demissões. Nós somos 
contra a demissão dos dois. Vamos tentar 
trazer eles de volta. Mas baseado na lei 
isso não é ilegal.

MV A oposição falava em escalas mó-
veis. Como você vê isso?
Aqui no Brasil, para os trabalhadores é 
muito difícil conseguir passar uma pro-
posta nessa linha. Vamos fazer uma jorna-
da de 30 e receber por 30 horas, resolve 
e não manda ninguém embora. É difícil o 
trabalhador aceitar esse grau de solidarie-
dade. Essa idéia de que para não mandar 
ninguém embora, todos diminuem suas 
horas de trabalho e passam a receber 
menos.

E é difícil, você vai conseguir tra-
balhar 30 e ganhar 40 e aí a fábrica não 
vai mandar ninguém embora? O que eu 
digo é assim: vou trabalhar 30 mas vou 
ganhar 30. E essas horas não trabalhadas 
vai para esse pessoal que foi mandado 
embora. 

Na estrutura brasileira está muito 
longe de conseguir, até porque o salário é 
baixo, tem grande dificuldade de concre-
tizar isso. É claro que no Canadá, é uma 
jornada menor e ganha em dólar, 30 dolá-

res por hora. Quanto é isso aqui no Brasil? 
Então, 30 dólares por hora, quantos reais 
não é por dia? Aí dá pra dividir. Mas, aqui 
no Brasil, vai dividir o salário com outro 
daí não dá. 

MV Sobre a greve da Volks na Bélgica 
no último ano, feita após a reestrutura-
ção junto com a planta da Alemanha, 
e todo o processo de reestruturação 
que as grandes fábricas estão fazendo. 
Como vocês tão vendo isso?
A fábrica vem com esse debate, aqui não 
temos acesso a esses números. Eles di-
zem que “a planta que não se preparar 
não recebe investimento”. 

Eles tão mandando um recado que 
se aqui no Brasil não for viável eles vão 
pra outro lugar. É uma forma de pressio-
nar.

Vai ter que produzir mais de 1800 
veículos. Pra conseguir mais do que mil, 
você vai ter que liberar uma jornada de 
final de semana, fazer de alguma forma. 
Esse é o problema.

MV Na Bélgica e na Alemanha tinham 
várias questões em relação ao sindi-
cato, em termos de denúncia, corrup-
ções. Como você vê isso daqui, se isso 
acontece aqui, e como se dá essa rela-
ção do sindicato com a empresa?
Teve um caso desses na Alemanha, mas 
isso não ocorreu em outros lugares, mas 
o que eu sei é que aconteceu na Alema-
nha. O cara até foi preso. Agora tá em 
liberdade, tão apurando. Segundo os re-
presentantes da Alemanha, eles tão tendo 
dificuldades pra provar. Só que nós sabe-
mos como é que é. Provavelmente não vai 
conseguir provar. O que acontecia? Ele ia 
pra fora da Alemanha e acabava se en-
volvendo com outras questões e eles tão 
apurando. O rapaz se envolveu em outras 
questões. Prostitutas, essas coisas, mas 
está apurando.

MV Mas é um caso isolado?
É caso muito isolado. Agora tem que com-
provar o que você faz fora da Volkswagen. 
E isso foi muito ruim porque a Volks libe-
rava os empregados pro sindicato. Agora 
tem que comprovar tudo, ela desconfia.

MV Você comentou um crescimento 
na economia, um aumento de 25 mil 
postos de trabalho na categoria. Tem 
o consórcio modular, ocorre terceiriza-
ção dentro das grandes montadoras.
Nós temos um nível de crescimento gran-
de a nível nacional, na metalúrgica. Nós 
tivemos um aumento de 25 mil na cate-
goria de 2003 pra cá, a nível nacional, 
você teve 8% de aumento. A produção, 
comparando janeiro e fevereiro deste ano 
com o ano passado, teve um crescimen-
to de 7%.

É, tem algumas empresas aqui no 
Brasil que funcionam como consórcio 
modular, é a Volkswagen de caminhão em 
Resende. Aqui nós estamos muito longe 
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de implantar o consórcio modular, na An-
chieta, mas muito longe mesmo.

MV Os planos de reestruturação não ca-
minham nesse sentido?
O plano de reestruturação que deve cana-
lizar isso. Até que caminha, mas você tem 
alguns que pressionam algumas coisas. 
Então, se você pegar a linha do Fox Euro-
pa, ela dá uma linha melhor que se você 
pegar uma linha do gol, a linha da Kombi, 
é uma linha que não dá problema antes 
da hora. Agora Resende não, Resende é 
uma família que tem trabalhador que não 
é da Volkswagen.

MV E vai ter a fase 3 da reestruturação?
Espero que não tenha. Essa fase de re-
estruturação não está nos planos da 
Volkswagen, em derrubar toda linha, em 
transformar aquela linha numa linha nova. 
Tem a modernização da linha do Gol e da 
Kombi.

Rogerinho

MAIS-VALIA Sobre o processo de demis-
sões. Uma coisa que tão falando agora 
é que tem muita hora extra, por causa 
do aumento da produção, e se o traba-
lhador não faz hora extra ele toma uma 
advertência. 
ROGERINHO Desde janeiro até uma sema-
na depois do carnaval o trabalho aos sá-
bados foi implantado.

MV Janeiro e fevereiro tem 20 minutos 
a mais de trabalho?
É 42 horas. E as duas horas a mais vão 
pro banco de horas.

MV E isso tá no acordo? Algumas pes-
soas comentaram que teve uma di-
ferença entre o acordo aprovado na 
assembléia e o acordo final. Existe 
mesmo?
É o que vocês falam da Bélgica. É a mes-
ma coisa. Quando você aprova o acordo, 
aprova uma carta de intenções, o acordo 
vem depois. Uma carta é uma coisa, o 
acordo de 37 páginas que tá no sindicato 
é outra. Mas no geral não foge muito. 

Agora, o que muita gente não sabe 
é que o Fox vai embora no meio do ano, 
pra Curitiba, o Fox Europa, exportação. 

É o que nós argumentamos. Vai fazer por 
onde? Se for pro Paraná... ué mas não é 
o mesmo país? Um governo só? Não é 
o governo Lula? Não tá mudando de um 
país pro outro, como lá Bélgica que foi 
pra Alemanha. Se fosse outro país tudo 
bem, agente tinha que lutar contra…

MV Mas acabaram de comentar, o sa-
lário no Paraná é metade do salário 
daqui.
É, um terço. A condição é muito diferente, 
a quantidade de trabalho é muito grande. 
Lá é ao contrário. O cara pede pra sair, é 
difícil. É muito trabalho e salário baixo.

MV Há muitos comentários de que o 
trabalho de dois turnos hoje está sen-
do feito em um turno. 
É. Na linha do gol.

MV E isso estaria aumentando os aci-
dentes dentro da fábrica?
A preocupação nossa não é só o aumen-
to dos acidentes. Por exemplo, na área 
de usinagem o cara enfia a mão na má-
quina, pra se afastar, pra se aposentar.

MV E as demissões de pessoas com 
atestado de saúde?
Alguns estão voltando. 20 voltaram. O 
problema é como entrou no acordo. Pa-
cote especial pra quem tem esse proble-
ma. Você estimula o cara a se aposentar, 
estimula o cara a vender a sua licença. 

Pelo acordo vem um carro novo pra 
cá. Mas o mais gritante é a entrevista na 
Livre Mercado com o presidente novo da 
volkswagen que tá chegando, tá em uma 
revista. E o maior projeto dele é implan-
tar consórcio modular que, no geral, são 
outros fornecedores que estão juntos na 
planta da montadora. Mas são os pró-
prios fornecedores que tem que montar a 
peça. Esse é o papel, ela reduz, os traba-
lhadores não tem representação no sindi-
cato, ficam só os sindicatos fantasmas.

Aí o que acontece, o adiamento do 
carro, ele chega no final do acordo e casa 
com o consórcio modular, aí já não tem 
mais ninguém aqui.

O debate que a gente coloca é a 
defesa de todos os trabalhadores. Ela [a 
Volks] tá contratando agora 2500 traba-
lhadores por 500 reais. O trabalho de lo-
gística, de sequenciamento. Por exemplo 
você tem aqui meninos de 18, 19 anos 
ganhando 2 por hora. E eles não são sin-
dicalizados. Em um ano e meio aumen-
tou de 20 pra 150 na ala 14. Já é uma 
preparação pro consórcio modular.

MV O consórcio modular já está come-
çando?
Não dá pra você confirmar isso, colocar 
no papel. O que ela está preparando é 
isso. Já tem várias alas vazias. Tem a 21 
que foi vendida pro supermercado Son-
das. Na ala 3 tá passando um viaduto se 
não me engano do rodoanel, por dentro 
dela, que ajuda no transporte do produto, 

Rogério Romancini, o Rogerinho,  membro da  chapa 2 Volks Anchieta



a cegonheira não precisa de retorno, vai 
direto pra estrada. 

Durante cinqüenta anos o governo 
investiu muito. Isso não dá pra aceitar. 
Dinheiro público, de quem paga imposto, 
investido na empresa. E se você for ver, o 
número de trabalhadores demitidos com-
parando com o número da produção, de 
cada dois trabalhadores da produção um 
vai embora.

MV Na época da greve qual era a atua-
ção de vocês, da oposição?
Era não aceitar dinheiro do BNDES, acei-
tar dinheiro público para uma empresa 
que ta demitindo não dá, né? Dinheiro 
público pra uma empresa, que recebe 
um monte de benefícios do estado nos 
últimos 50 anos, e mesmo assim conti-
nua demitindo. Isso não é certo.

Tem também a defesa das esca-
las móveis de horas de trabalho. Dividir 
o trabalho entre todos, mas mantendo 
o salário anterior. Os caras dizem que 
é utópico. É, mas lutamos 20 anos pra 
botar o metalúrgico na presidência. Ago-
ra que o cara chega lá isso é utópico? 
Como fica?

No decorrer da reivindicação, nos-
sa preocupação era colocar de forma 
mais clara o debate. As escalas móveis 
de horas de forma clara pros trabalhado-
res entenderem. Tem muita informação 
atravessada por aí, né?

MV E a greve da bélgica que foi noticia-
da pelo jornal O Corneta?
A gente acompanhou. Na época a gen-
te tava fazendo um seminário e mandou 
uma carta de apoio pro pessoal lá, atra-
vés de um companheiro de lá e continuou 
acompanhando pelo Corneta.

MV Em relação à sua demissão e a 
do Biro-biro. É ilegal pela legislação, 
não?
Sabe qual é o problema? A lei não é muito 
clara. O problema é que não temos apoio 
do sindicato. Há um tempo atrás teve a 
demissão do companheiro Pica-pau na 
B-GROB, o sindicato apoiou e ele ficou 
75 dias acampado em frente à empresa. 
Até foi readmitido.

MV Antes de se demitido você foi trans-
ferido de ala?
Sim. Tava trabalhando na ala 4, já tinha 
passado pela estamparia, aí a supervisão 
me mandou pra 14. Me mudaram pra 14 
pra fazer o retrabalho da ala 4 na 14. Por 
exemplo a lanterna do fox você tem que 
rebater ela todinha, porque não encaixa. 
Tem que refazer lá na linha de monta-
gem… já é a segunda vez, mudaram an-
tes das eleições.

MV Qual é a justificativa?
Eu pergunto, é profissional? “Não, não é. 
É que a ala 14 tá precisando mesmo…”

MV Você acha que as demissões tem 
um lado político. Você e o biro-biro são 
da oposição, enquanto da situação...
Pior. Além disso é que alguns, uma parte 
da atual direção pegou o pacote, foram 
embora. Membros da diretoria e da co-
missão de fábrica deles. O cara resol-
ve abrir mão, não aguenta a pressão. A 
pressão dos trabalhadores e da empre-
sa. Isso não é a primeira vez. No último 
foram 11.

MV O que tem pra fazer agora? 
Primeiro, o acampamento para pressio-
nar e junto a denúncia do conjunto das 
demissões. Segundo, pedir minimante 
uma ajuda pra saber como correr com o 
processo, pra saber como proceder pra 
poder reintegrar. A maioria não tá sa-
bendo mas até o final do ano metade vai 
embora e depois a outra vai com o con-
sórcio modular.

Gazito, ex-metalúrgico da Volks
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Gazito

MV Você acompanhou esse último acor-
do feito na Volks em 2006?
GAZITO É muita pressão que eles estão 
fazendo, e vão conseguindo os acordos. 
Pra Volkswagen, a opção dela lá na frente 
é demitir mesmo né, já demitiu mesmo.

Eu achei esse acordo péssimo. Não 
tem garantia nenhuma, que garantia o 
cara tem? A empresa usa o cara enquanto 
ela precisa depois mete o pé na bunda.

Antigamente nós que era oposição 
avisava pra peãozada: vai chegar um 
período, um período de demissões e tal. 
Ninguém acreditava. E acabava se ele-
gendo as mesmas pessoas que tinham 
essa idéia de parceria com a volks. Essa 
parceria vem de 6 ou 7 anos já, desde 
2001. Com aquele acordo de não demitir 
e tal. Na verdade esse acordo não exis-
te, na hora que eles resolviam, mandava 
embora, e o sindicato concordava. Na 
verdade você não tinha uma garantia ver-
dadeira que você não ia embora. Isso aí 
nunca  existiu.

MV Você disse que vocês avisavam que 
viria um período de demissões. Como 
era isso?
A gente avisava. Dizia “ó moçada, va-
mos votar nas pessoas certas, trabalhar 
de oposição aqui porque a parceria taí, e 
mais pra frente vocês vão ver o que acon-
tece”. E a peãozada não acreditava na 
gente. Tinha uma ou duas áreas que tra-
balhava com a gente, na minha área tudo 
que vinha a gente reprovava. A gente ti-
nha 10 áreas na Volkswagen mas o sindi-
cato dominava tudo. Tinha a máquina na 
mão, não tinha jeito.

MV O que é essa parceria que você 
fala?
O sindicato hoje é parceria com a 
Volkswagen. É parceiro da empresa. Não 
tenha dúvida nenhuma. E como eu tava 
falando agora, ainda não entrou na cabe-
ça da peãozada que essa parceria existe. 
Eles fazem uma certa oposição mas che-
ga na hora da assembléia os caras levan-
ta a mão e apóia uma proposta dessas aí. 
Essa proposta de “garantia de emprego”, 
a proposta de demitir com o pacote, isso 
daí não existe. Não se pode aprovar uma 
proposta dessas.

Não existe uma liderança dentro da 
fábrica pra organizar a peãozada pra re-
sistir a tudo isso. Não existe mais, aca-
bou. Nem a oposição que tá lá não tem 
força pra isso mais. E a peãozada vai 
se cansando. Como ele falou aí: foi feita 
assembléia 2ª, 3ª, 4ª, 5ª... até aprovar a 
proposta! E a peãozada acaba entrando, 
de tanta pressão lá dentro acaba apro-
vando uma proposta que interessa mais 
pra empresa. Onde já se viu? Naquela 
época a gente não aprovava proposta 

de fazer hora extra. De jeito nenhum, não 
passava nem ferrando. O peão fazia hora 
extra, mas não que existia um acordo pra 
fazer hora extra, isso aí não existe fazer 
hora extra. Onde já se viu isso daí? Com 
o desemprego que tem aí fora o cara fa-
zendo hora extra? Naquela época a briga 
pelas 40 horas era pra isso, garantir mais 
emprego e eliminar hora extra. Mas nunca 
aconteceu.

MV Como eram as propostas da oposi-
ção nessa época?
A gente tentava resistir, se organizar, or-
ganizar a peãozada pra ter garantia de 
emprego, pra não fazer hora extra, essas 
coisas. Eles batiam, batiam e no fim aca-
bava aprovando a proposta. Mas a gente 
colocava nas matérias que a gente fazia 
os perigos que iam ter no futuro, os pe-
rigos de aprovar tudo isso. E aí taí o que 
é hoje.

MV A luta pelas 40 horas tá dentro dis-
so?
A luta pelas 40 horas era pra garantir o 
emprego, pra aumentar o emprego, pra 
não demitir, pra não fazer hora extra...

A gente fazia reunião de comissão 
de mobilização. Apesar da gente ser opo-
sição, eles eram obrigados a engolir a 
gente porque a gente tinha base de sus-
tentação. A gente fazia reunião no sindi-
cato, só as lideranças, depois levava pra 
assembléia pra aprovar ou não.

MV Essas reuniões eram independen-
tes do sindicato?
Eram independentes do sindicato. Pa-
ralelo, toda vida foi paralelo. Quer dizer, 
paralelo entre aspas, porque tinha umas 
pessoas que trabalhavam para o sindica-
to. A gente fazia as nossas reuniões, fazia 
assembléia em hora de almoço dentro da 
fábrica, depois pressionava o sindicato 
pra chamar uma assembléia. 

MV Como eram essas assembléias den-
tro da fábrica?
A gente fazia nas áreas. Cada um fazia na 
sua área.

MV Depois levava pra geral?
Isso. O que era decidido ali tinha legitimi-
dade pra levar pra assembléia geral. Mas 
na geral a gente era minoria, a gente ba-
tia, quebrava o pau mas não tinha jeito.

Nas reuniões da comissão de mobi-
lização tinha pessoas contrárias, só que 
quando chegava na assembléia eu podia 
defender a minha posição, só que eles 
tinham a maioria deles. Nós até tivemos 
situação de chegar a ser maioria, só que a 
peãozada não deu sustentação pra gente. 
Nós chegamos a ter 43,5% dos votos pra 
eleição da diretoria do sindicato dentro da 
Volkswagen. Na última vez que o Mellão 
foi candidato ele não assumiu o papel de 
oposição. Se tivesse assumido, teria ga-
nhado a diretoria dentro da Volkswagen. 
A própria oposição não assumiu o papel 

de oposição, e que aconteceu? Perdeu 
por causa de 7%! Por 7% poderia ter ga-
nhado lá dentro!

Por isso que eu falo, a peãozada 
teve várias oportunidades de virar, virar a 
mesa do jogo. Você já pensou você com 
mais de 50% dentro da Volkswagen? Te-
ria matado os caras! Teria matado os ca-
ras lá dentro, no ninho deles! Você podia 
ter indicado um presidente do sindicato! 
Mas nunca chegamos a pegar a maioria.

MV Isso foi por causa de alguma pres-
são de dentro?
Pressão grande! A pressão do Mellão foi 
a seguinte: ou você abre mão de alguma 
coisa, ou no PT você não vai ter cargo 
também. Porque o Mellão era do PT, den-
tro da Volkswagen ele era oposição, mas 
ele era candidato do PT! O PT e sindicato 
era a mesma coisa, aqui em São Bernardo 
ainda é a mesma coisa. Ele não aguentou 
a pressão, abriu mão de um monte de coi-
sa, não se elegeu, hoje em dia ele não é 
nada, não tem cargo nenhum, se vendeu 
por um cargo no partido! Depois foi can-
didato de novo e perdeu, não teve condi-
ções de se eleger. Os cara mata mesmo, 
mata no ninho. Não tem jeito.

MV A luta pelas 40 horas juntou várias 
fábricas?
Juntou todas as fábricas. A gente fazia 
assembléia geral, fazia passeata, fazia um 
monte de coisa junto. 

Aí veio a redução da jornada de 
trabalho. Até hoje eu não entendi direito. 
Porque dizia que era sem redução de sa-
lário, mas você trabalhava 48 horas, bai-
xou pra 44, sem redução de salário, só 
que você ganha por hora, então nos futu-
ros aumentos você tem redução de salá-
rio. Aumenta o seu salário hora mas não 
em cima das 48 horas. Só que ninguém 
faz essa matemática aí, se você fizer essa 
matemática você vai ver que você per-
deu. Essa proposta foi um sucesso dana-
do naquela época. Foi o Dieese lá fazer 
assembléia, explicar tudo. No momento 
você ganha, mas no futuro você perde.

MV Mas hoje a jornada está aumentan-
do de novo?
Aumenta. Aumenta porque tem banco de 
hora, tem hora extra... Banco de hora foi 
a pior besteira que nós fizemos na nos-
sa vida! Brigamos a vida inteira contra 
o banco de hora e não teve jeito. E não 
entrou ainda na cabeça da peãozada que 
banco de hora é ruim! 

Hoje na Volkswagen você trabalha 
de graça até 150 horas! Depois de 150 
horas você começa a receber. Agora você 
presta atenção: você tem 30 pessoas no 
setor, fazendo banco de horas. Durante o 
mês você manda 2 ou 3 pra casa descan-
sar pra matar o banco de horas. A pro-
dução não abaixa, os 27 que ficaram tra-
balham por 30! Esse foi o melhor acordo 
pro empresário até hoje, eu nunca vi um 
negócio desses! O cara trabalha de gra-



ça! Inclusive os cara que trabalha ali no 
conjunto, naquela área, fazem o trabalho 
dos que tão em casa. A empresa não per-
de nada, a empresa só ganha. É um lucro 
violento! E outra coisa, o banco de horas 
só funciona quando a empresa quer que 
você fique em casa, não é conforme você 
precisa.

MV Isso foi quando?
Isso foi em 1997. Naquelas 11 mil demis-
sões. Veio o acordo junto com o banco 
de horas.

MV Qual é a diferença entre o banco de 
horas e as horas extras?
Apesar da gente ser contra as horas ex-
tras, quando o cara fazia hora extra ele 
ganhava um pouco a mais no fim do 
mês, com o banco de horas não. Agora 
não recebe mais, fica em casa. Enquanto 
isso seus companheiros de trabalho tão 
fazendo serviço a mais, fazendo o seu 
trabalho.

O argumento deles era que iria dimi-
nuir as horas extras dentro da empresa, 
pra ter mais contratação. Na verdade não 
tem contratação nenhuma, tem gente tra-
balhando de graça. O cara fala em garan-
tia de emprego: em 1980, 1982 nós tinha 
44 mil funcionários! Quanto tem hoje? E 
eles sempre falando em garantia de em-
prego, garantia de emprego, hoje tá com 
10 mil funcionários! Que garantia de em-
prego é essa? Nunca teve!

Mesmo a terceirização, o sindicato 
era radical contra a terceirização. No fim 
eles acabaram fazendo dentro do próprio 
sindicato, dentro da própria CUT, tudo 
terceirizado. Os diretores abriram umas 
empresas terceirizadas que prestam ser-
viço pro sindicato.

MV E na Volkswagen quando começou 
isso?
Em 1998 começou tudo. Junto com o ban-
co de horas, começou tudo. Em 98 eles 
começaram a tirar peça. E aí negociava 
com a comissão, dizia que precisava ti-
rar uma peça hoje, outra amanhã, porque 
num sei quê, porque não interessa mais...
Aí acabava convencendo a comissão da-
quela área e acabava terceirizando, não 
tinha jeito. O próprio sindicato aprovava, 
negociava com a empresa, dizia que a 
modernidade não tinha jeito de segurar...

MV E o que você acha que leva o sin-
dicato a negociar desse jeito com a 
empresa?
Aí que eu falo, é a parceria. O sindicato é 
parceiro da empresa. A empresa chama, 
o cara negocia o menos pior...

MV O Alemão fala isso numa entrevista 
pro jornal O Corneta.
É, é isso mesmo. Olha, o alemão na área 
que ele trabalhava não conseguia se ele-
ger nem pra Cipeiro! Só entrou na organi-
zação depois que fizeram o chapão e que 
os membros de oposição saíram da ala 

dele, porque mandaram todo mundo em-
bora. O Wagnão nunca ganhou uma elei-
ção! Só ganhou quando fizeram o chapão 
e botaram o nome dele no meio pra ele 
ganhar. Hoje tão lá...

MV Em 1980 houve a criação das pri-
meiras comissões de fábrica, você es-
tava lá? Como foi isso?
A 1ª comissão foi a empresa que criou. 
Depois em 82 o sindicato assumiu, por-
que era mandato de 2 anos. A fábrica 
implantou isso pra eliminar conflito, criar 
um elo de ligação entre os funcionários e 
a fábrica. Na verdade na época elegeu, 
combativo mesmo, meia dúzia. O resto 
era tudo emprego de mandato, facilida-
de do cara sobreviver. Tinha chefe, tinha 
segurança...entrou todo tipo de pessoa. 
Entrou dois ou três chefes, pra você ver a 
situação como é que era. Depois sim, de-
pois foi o sindicato que mobilizou, criou a 
comissão de fábrica. Aí sim a peãozada 
votou mesmo. Não tinha oposição né? Eu 
entrei como normal e ganhei a eleição.

MV Esse começo em 80 como eram as 
movimentações?
Na verdade tinha muita gente que tava 
afim de brigar, então teve as greves de 
80, 81 e a comissão assumiu a greve. 
Todo trabalho de organização dentro da 
fábrica era nós que fazia. Assumiu todas 
as greves. 

MV Em 80 se falava muito das diretas. 
Como era a agitação no meio operá-
rio?

Nós chegamos a fazer 41 dias de 
greve. E a comissão ainda era aquela 
provisória, não era aquela que o sindicato 
tinha implantado, não. Era uma comissão 
que a fábrica tinha feito para negociar. 
Mas mesmo assim o pessoal assumiu, 
parou a fábrica, fazia passeata, tudo.

MV Qual era a reivindicação dessa gre-
ve?
Aumento de 7%.

MV Era a única reivindicação?
É, pra toda categoria. Toda categoria rei-
vindicava 7%. Chegamo na Volks, acho 
que foi nessa época, eles deram 3%. Aí 
quando entregava as papeleta a turma 
devolvia as papeleta e: Ah... GREVE! 

No meio dessa greve, tipo depois 
de uns 10 dias a fábrica fez uma propos-
ta. A gente recusou e foi pra greve de 
novo. Mas depois dos 41 dias voltamos 
com aquela mesma proposta. Só que ti-
nha todo um movimento político, né? As 
greves, passeata. Aquele 1º de maio.

MV Esse movimento era com as outras 
fábricas?
Foi um movimento geral, com todas as 
fábricas. O 1º de maio juntou 100 mil pes-
soas, a coisa mais bonita do mundo! Foi 
em 80, 81.

MV Como eram esses atos na Anchieta?
O pessoal das fábricas saía e ia se jun-
tando na Anchieta. Saía o pessoal da 
Volkswagen, da Ford, da Mercedes, e ia 
embora! Fazia caminhada até a Paulista, 
até a Sé. Andava num sei quantos kilô-
metros!

MV E as assembléias?
Eram muito grandes. Ali o movimento 
político era muito forte. Foi aí que o Lula 
ascendeu mesmo.

MV Eram em cima dessa reivindica-
ção?
É, em cima da reivindicação do aumento. 
Mas batemo, batemo, batemo e não con-
seguimos.

MV Foi nessa época que surgiu a co-
missão de fábrica?
Nesse momento começou a organizar a 
comissão de fábrica dos trabalhadores. 
Só que a comissão de fábrica mesmo foi 
em 82 na Volkswagen, legal né? A outra 
foi criada mais pra eliminar conflito. A em-
presa quer ter um elo de ligação com o 
trabalhador. Só que apesar dela ter feito 
isso daí, quem se elegeu não fez o pa-
pel que ela queria, a maioria não fez, a 
maioria foi pro pau memo! Queria resol-
ver o problema em outro lugar, não queria 
eliminar conflito. As greves aconteceram 
normal, não mudou nada, greve ou não 
greve, não teve ninguém que defendeu 
contra. Greve não pára memo, né? Ape-
sar da fábrica ter feito a proposta de criar 
a comissão de fábrica, a maioria dos tra-
balhadores que entrou ali já era trabalha-
dor de luta, já tinha feito greve, já tinha 
feito um monte de coisa. O pessoal se 
elegeu e assumiu a luta mesmo, não fez o 
que ela queria. Teve alguns que fez o que 
ela queria. Mas a maioria era companhei-
ro de luta mesmo.

MV Olha essa foto aqui. É a luta de 40 
horas né?
Putz, eu tinha tudo isso daqui guardado, 
tudinho, tudinho...

Tinha a operação tartaruga, oitenta 
e pouco, oitenta e quatro. A gente coman-
dava a produção. A gente dizia: então hoje 
nós vamos ter que tirar tantos carros, e a 
gente tirava tantos carro. E a peãozada 
assumia mesmo, não tinha jeito, era bo-
nito demais! Ou vamo diminuir pra 50 por 
cento. Passava lá, fazia um carro, largava 
um sem fazer... a fábrica via que não tinha 
jeito, tinha que fazer por conta dela. Por-
que se você faz um carro e deixa um sem 
fazer, aquele carro lá passa. Que vai acon-
tecer? O carro fica danificado, ele passa 
na pintura, passa na estufa, depois trás... 
Então no fim a própria fábrica já tava fa-
zendo o trabalho de tirar. Ela já coloca-
va 50% se não estragava, o prejuízo era 
maior, não teve jeito pra ela. E a gente que 
decidia, hoje é 50%, amanhã é 30, depois 
é 40...A gente discutia, saía da fábrica, ia 
pro sindicato chamava-se comissão de 
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mobilização. Só ia o pessoal mais firme, 
comissão de fábrica, cipeiro, não ia todo 
mundo. Aquele pessoal discutia a propos-
ta do dia seguinte, todo dia a gente fazia. 
Era só o pessoal de confiança. Apesar de 
que várias vezes a gente pegava espião 
no meio passando informação pra fábrica. 
O pessoal já queria linchar o cara, tinha 
que segurar pra não matar o cara... Mas 
apanhar, apanhava. A gente trabalhava 
com o pessoal mais de confiança, pra nin-
guém boicotar nosso trabalho. 

A gente controlava a produção na 
ponta da linha. A gente pegou áreas estra-
tégicas. Funilaria, pintura e montagem, o 
resto tudo se vira né? Porque se sai lá 50 
carros na montagem, entra na funilaria 50, 
se sai da funilaria 50, vai entrar na pintura 
50 também. E assim por diante. Só áreas 
estratégicas. Não tem como você que-
rer fazer operação tartaruga numa ferra-
mentaria, não tinha jeito, ou na usinagem. 
Você falava faz um carro, larga um, faz um 
carro, larga um. E a peãozada fazia certi-
nho, fazia um, largava um, fazia um, larga-
va dois...No final da tarde ia lá na ponta da 
linha ver quantos carros tinha produzido, 
era legal, bem legal.

E aí tinha aqueles artista também 
que já desenhava as tartaruga...eu tinha 
tudo isso, tinha tanta coisa lá! Eu fui um 
burro de ter confiado naquele cara,...dava 
pra fazer um livro! Um livro de 1000 pági-
nas com as histórias da volks.

E a gente fazia relatório todo dia. 
Todo dia fazia um relatorinho na mão, e 
depois apresentava pra comissão de fá-
brica. Fazia relatório! Era bem organiza-
do.

A gente tinha mural, tinha até mu-
ral! Não era o mural da empresa, onde a 
empresa põe o que quer que nem é hoje, 
era o mural da comissão, pra peãozada 
mesmo. Porque o importante pro peão é 
a informação, é ali que ele vai se armar. 
A gente colocava lá, se tinha inflação, se 
ia ter paralização, assembléia, falava mal 
do chefe...Por isso que esse jornal aí de 
vocês é uma coisa boa, o importante é 
ter a informação, hoje não tem mais nada 
disso.

MV Era uma época de muita inflação, 
como era isso?
A inflação era muito alta. Então tudo que 
você ganhava corroía num mês. Era 30, 
40%. Não tinha condição né? Nossa luta 
mais era salário. A peãozada se mobiliza 
por causa de salário, você sabia disso né? 
Din-din no bolso, o peão faz greve até... 
[risos]. 

Foi o índice de inflação que o Fi-
gueredo escondeu. E o Dieese trabalhava 
com a gente, então a gente sabia o que 
tinha direito, o que não tinha direito. Na 
época a gente não aceitava perder nem 
1%. Hoje não, hoje qualquer coisa abaixo 
da inflação o peão tá aceitando.

MV E a luta pela redução da jornada?
Foram duas, uma de 48 pra 44 e outra de 

44 pra 40. A luta pelas 40 horas foi em 85. 
Mas só veio mesmo em 2001. Era a prin-
cipal bandeira da CUT pra criar emprego 
né? Mas no final não criou nada! Hoje são 
10 mil funcionários dentro da Volks. Com 
uma produção maior, fazendo um carro 
muito mais sofisticado com muito me-
nos material. Se você pegar um Gol hoje, 
quantos itens já não foram tirados do Gol! 
Não usa mão de obra, não tem nada. O 
pneu, o vidro o próprio terceiro tá pondo 
no carro!

MV Você falou que nessas greves foi 
quando o Lula começou a surgir. Você 
participou desse momento da funda-
ção do PT?
Eu participei de tudo! Fui fundador do PT 
de Sto. André. Em 82. Depois mudei pra 
São Bernardo, quando eu fui transferir mi-
nha ficha não achavam minha ficha, sumi-
ram com minha ficha. Aí me filiei de novo e 
tal. Eu participava, tinha núcleo de bairro, 
participava direto do movimento do PT. 
Tinha reuniões, tudo.Tinha  indicação pra 
sair vereador. Mas quando mudei pra cá, 
aí participei pouco, porque a comissão de 
fábrica tomava o tempo da gente todo.

MV Quem ia nessas reuniões era o pes-
soal das fábricas?
Geralmente era pessoal da fábrica, mas 
tinha o pessoal de bairro também, né? 
Fazia as reuniões aí ia discutir prefeito, ve-
reador...Participei até 90, 91. Aí mudei pra 
São Bernardo.

Aí em 2000 me desfiliei do PT, entrei 
no PSTU com a proposta de fazer uma 
coligação. Chegou na hora não aceitaram 
a coligação. Falaram Gazito, pode sair 
que a gente vai sair coligado.

MV PT e PSTU?
É PT e PSTU. Chegou na hora, como eu 
era candidato fizeram a reunião do par-
tido e não aceitaram. Por causa das di-
vergências de dentro da fábrica. Principal 
foi o Marinho, o diretório do PT. Eu apoiei 
o Wagner Lima durante muitos anos. Fa-
zia campanha de pregar cartaz na rua de 
noite e tal. Depois parei, comecei a fazer 
oposição e tal...

O Mellão se deu mal por causa dis-
so. O Mellão não fez a oposição que ele 
tinha que fazer na Volks, acabou perden-
do as duas coisas, por causa do partido. 
Ele podia ser uma liderança braba na 
Volkswagen. Ele tinha todo o apoio pra ser 
um líder na Volkswagen.

MV E nessa foto? Você tá aqui?
É difícil, só se for lá no fundo. Nessas foto 
você não aparece mesmo, os militantes 
não aparecem aqui. Só se quiser apare-
cer mesmo. Porque na verdade, pra você 
fazer uma assembléia dessas dentro da 
Volks você tem que ter organização dentro 
da fábrica. Que acontece? Você é sempre 
o último que chega na assembléia, você 
fica arrastando gente, pegando o pessoal 
dentro da fábrica, então você nunca apa-

rece, os militante mesmo não aparecem. 
Tem gente que não quer sair do pé da má-
quina, você vai lá tirar ele, tal. Então nós 
era os últimos nas passeatas, nós era os 
últimos em tudo.

Naquela época, quando o sindicato 
chamava pra uma passeata a peãozada 
parava tudo e ia embora. Hoje pra você 
tirar o cara de dentro da fábrica...

Tem outra coisa, como o Lula tá na 
presidência, hoje os caras evitam ao má-
ximo sair na rua pra não queimar ele.

MV Como daria pra voltar a se organizar 
la dentro?
Hoje é muito difícil. Ou você faz o que os 
caras querem ou ta fora. Os dois que tão 
acampados lá na portaria. Tem um co-
nhecido se voce passar pro nosso lado 
voce não vai ter problema. Nessa ultima 
mandaram ele embora. O que aconteceu? 
Ele voltou. Como ele ja tava na lista an-
terior mandaram embora, mas ai voltou. 
Ou trabalha pros caras ou ta fora. Dessa 
oposição que eu fiz, não sobrou nenhum, 
foram todos sendo mandado embora. E 
hoje olha lá, tem aqueles acampados na 
porta e não volta de jeito nenhum.

Tem caso que é 14 anos, sem ne-
nhum atraso. Foi mandado embora. E 
qual é a desculpa? Não existe, não tem 
nenhuma. Entra o terceirizado no lugar. 
Hoje é assim.

Se você colocar o material que não 
é do PT não deixam você distribuir. Nos 
fomos colocar material do PSTU na porta 
da Mercedes o guarda falou aqui so pode 
entregar material do PT. Na marra a gen-
te entrega. Eles vem você distribuindo, 
passa o cara da comissão eles chamam o 
pessoal la dentro e vem e mete a porrada 
mesmo.

É isso que eu falo, o trabalho sindical 
hoje é difícil. O trabalho de vocês é muito 
bom mas é difícil essa luta.

Hoje o sindicato já não é mais o 
mesmo. Vieram acordar agora. Hoje se 
tivesse duas ou três lideranças na fábrica 
você virava a mesa, matava os caras no 
ninho. Tanto é que era pra ter eleição da 
comissão de fábrica agora e não vai ter. 
O pessoal vai votar contra. A situação ta 
difícil. Tive conversando com um pessoal 
da ala 13 e eles disseram que pode por 
quem for que eles perdem tudo.

MV O que foi essa degeneração? Foi a 
pressão da empresa?
É a parceria do sindicato que existe. Isso 
eu sei porque quando tinha reunião com 
a empresa cada um levava um da área 
pra discutir salário, as propostas da em-
presa. E quando a reunião empacava, não 
chegava em nenhum acordo, os caras da 
diretoria se reuniam com a empresa e a 
gente não ficava sabendo de nada. Vi-
nham com a proposta pronta pra gente 
aprovar ou não. Era claro que tinha parce-
ria e tem parceria, e hoje é muito forte. E 
foi destruindo, a peãozada devia ter dado 
o troco. Agora fica difícil, muito difícil.
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Durante o mês de julho, a greve de 
30 dias dos soldados da Guarda Civil 
Municipal de São Bernardo do Campo 
(GCMSBC) ocupou espaço significati-
vo nos principais jornais de São Paulo 
e da região do ABC.

A revista  Mais Valia e o jornal O 
Corneta foram ao local da ocupação 
para entrevistar, com exclusividade, 
os Guardas Civis Municipais de São 
Bernardo do Campo. Conversamos 
com Eric Augusto Alves (há seis anos 
na GCMSB e graduando de econo-
mia no Centro Universitário Fundação 
Santo André); Oséias Francisco da Sil-
va (há três anos na GCMSB, formado 
em psicanálise e graduando em filo-
sofia) e Burato (do setor técnico da 
GCMSB e ex-policial militar).

Após seis anos sem receber rea-
juste salarial; após terem visto os sa-
lários do alto escalão da corporação 
triplicar neste mesmo período; depois 
de seguidos processos de retaliações 
e, finalmente, após o grave aconte-
cimento do companheiro punido por 
declarar-se favorável à greve e ame-
açar suicídio na Praça do Paço Mu-
nicipal, os Guardas Civis Municipais 
iniciaram em 17 de junho uma greve 
por reajuste salarial. Tão logo se ini-
ciaram as assembléias, aconteceram 
novas punições: guardas foram rema-
nejados de turnos, expostos a tarefas 
humilhantes, perderam bolsas de es-
tudos, entre outras punições.

Lembrando processos históricos 
de revoltas espontâneas, os guardas 
levaram a greve até às últimas conse-
qüências. Esta greve, que se iniciou 
unicamente com pauta salarial, des-
dobrou-se com o acirramento da luta, 
indo até as reivindicações políticas. 
Contra os abusos e contra a militari-
zação da polícia civil, os guardas pas-
saram a reivindicar, ao mesmo tempo, 
a queda do comando, o fim das re-

taliações e também se posicionaram 
contra o prefeito William Dib (PSB). O 
movimento ganhou apoio da popula-
ção e até mesmo de grupos que geral-
mente são reprimidos por esta mesma 
polícia, como os pichadores. 

Nesta entrevista, feita no calor do 
processo, aos 27 dias de greve, os 
guardas demonstraram que eram por-
tadores de uma nova consciência: a 
de que a guarda não deveria ser mais 
uma arma da burguesia, mas sim, do 
povo.

Poucos dias após esta entrevista, 
os guardas saíram do estado de greve, 
por orientação da Justiça do Traba-
lho. Fica porém uma lição. A questão 
que ressalta dessa experiência é que 
a força da consciência, da luta e da 
organização ali desenvolvidas, poderá 
ter e terá novos desdobramentos. 

MV Quais os acontecimentos iniciais 
que geraram o movimento de greve e 
ocupação?
OSÉIAS Existe o casamento de um julgo 
desigual que é a guarda militar com a 
guarda civil. Já começa errado aí, não 
é? Um que é de prevenção e um que é 
de repressão. Então o prefeito pega os 
guardas militares que vêm da época da 
Ditadura Militar e coloca como coman-
dante aqui na Guarda Civil. O desgaste 
que era inevitável. 

Com o tempo começa a surgir uma 
briga com alguns grupos mais politiza-
dos internos. Então, para manter o po-
der deste alto escalão, começa a ocor-
rer uma repressão sobre alguns grupos. 
A política do coronel Antônio Branco é 
uma política de repressão a quem quer 
se expressar; quem se manifesta, é pu-
nido. Ele mesmo fala: “Aqui é um monó-
logo. Eu falo, vocês escutam”. Já houve 
vários processos judiciais que até foram 
ganhos. Assédio Moral, por exemplo. Até 
já mostrei isso pro pessoal do Corneta. 

A GUARDA  
É DO POVO 
Entrevista com Oséias, Burato e 
Eric, guardas  que participaram da 
recente greve da categoria em São 
Bernardo do Campo

Guardas Municipais levantam o jornal O Corneta 

durante a greve.



Outro exemplo, aqui atrás tem uma 
praça com três bancos de concreto... 
Então o que eles fazem? Para punir, eles 
colocam o GCM (Guarda Civil Munici-
pal) para tomar conta desses bancos de 
concreto durante 12 horas. Então o que 
acontece: o guarda fica exposto esse 
tempo todo ao ridículo. Todo mundo 
que passava ficava tirando sarro da cara 
dele. Coisas assim: para ir ao banheiro 
o guarda tinha que pedir permissão. Ou 
seja, exposto ao ridículo perante a tropa. 
Então isso é um assédio moral. 

E muitos ficaram até doentes, afas-
tados com essa exposição ao ridículo. O 
que é riqueza material alguém pode rou-
bar de você, e eu não fico pobre, por-
que a riqueza não é de ninguém, está na 
mão de todo mundo. Mas o que é moral, 
alguém rouba de mim eu me empobre-
ço. Então esse empobrecimento gerou o 
afastamento de muitos companheiros. O 
índice de afastamento é de quase 10% 
da tropa por atestado psiquiátrico. Vá-
rias tentativas de suicídio já acontece-
ram por conta desta pressão.

E o último caso foi o que desen-
cadeou a antecipação do processo de 
greve. (Ameaça de suicídio).

Reivindicação 
Salarial: 6 anos 
sem reajuste
Há alguns anos atrás começou a reivin-
dicação por melhores salários. Nós não 
recebemos um reajuste há 6 anos. Então, 
na conta do nosso economista aqui, [o 
Eric], só de reposição, nós precisamos 
de, no mínimo, 70% de reajuste para 
acertar.

ERIC Isso seria somente a correção da in-
flação. A gente conhece esse processo 
que corrói o poder de consumo do traba-
lhador, e ele já não consegue fazer frente 
as suas necessidades com o mesmo va-
lor de seis anos atrás. Então a gente usa 
índices bastante populares como o INPC 
(do IBGE) ou o ICV (do DIEESE), que são 
índices bem diferentes do IGPN. Mas 
jogando pra baixo, no mínimo, 70% de 
acumulação de perda inflacionária. Mas 
poderia até dar mais, de acordo com o 
índice.

OSÉIAS Pra se ter uma idéia, em 2000, o 
salário era compatível a 4,8 salários míni-
mos e hoje equivale a 2,2.

MV Agora comparando com o alto es-
calão...
OSÉIAS É interessante ver isso, porque o 
salário que o comandante ganha é quase 
igual ao do presidente da república, que 
são 12 mil reais. O comandante ganhava 
4 mil reais em 2000, e agora ganha 12 
mil. Então, infelizmente, o salário dele 
cresceu, e para não fazer nada. É um di-
nheiro jogado fora.

Repressão 
no quartel: 
assédio moral e 
autoritarismo
OSÉIAS Então o que acontece: há um ano 
começou essa movimentação de juntar 
uma comissão para reivindicar a repo-
sição salarial e o fim da escala seis por 
um, que é uma escala feita só para pu-
nir, como no caso do Jardim do Éden, ou  
cuidar do farol (que aliás é inteligente e 
que não precisa de ninguém cuidando 
dele, que tem marcador numérico). Se o 
guarda ficasse numa sombra era punido. 
Se fosse tomar uma água era punido. E 
tudo isso só para dar a “canetada”, para 
punir, e para eventualmente mandar em-

Eric Burato Oseias
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bora. E esse foi um ano de enrolação, de 
conversa, sem que o comando quisesse 
negociar nada.

(Durante a entrevista, chegou um 
outro guarda, o Juscelino, que foi um dos 
grandes prejudicados pela política de re-
pressão) 
ERIC O Juscelino e outro companheiro 
foram diretores do grêmio da guarda. E 
numa situação que os comandantes que-
riam pegar a chave do grêmio e eles se 
recusaram dar a chave alegando que o 
grêmio era dos guardas, que tem ali coi-
sas dos guardas e que até poderiam en-
trar lá, mas quando os guardas estives-
sem no local... Mas esses companheiros 
do grêmio foram demitidos. Isso foi há 
mais ou menos dois anos atrás. O Jusce-
lino conseguiu voltar através da justiça. 
Mas o outro companheiro não conseguiu 
voltar. 

Então esse é mais um exemplo do 
assédio moral e do autoritarismo e até 
um desrespeito aos princípios democrá-
ticos. Porque eles não respeitam as auto-
ridades constituídas aqui dentro da insti-
tuição, no caso o grêmio. Eles pretendem 
controlar tudo. Inclusive, quando surgiu 
o grêmio o comandante falou, “Olha, eu 
vou ‘bater’ em vocês se vocês gerarem 
problema para mim”, no sentido de que 
iria punir gente. 

Repressão 
no Quartel: 
desrespeito 
aos princípios 
democráticos
ERIC E nós temos também um sindicato 
desde o início da guarda, há sete anos, o 
SINDGUACE, Sindicato das Guardas do 
ABC, e tentamos formar esse sindicato 
para os  guardas da região. O comando 
sempre esteve muito próximo desta pro-
posta e até queriam indicar o presiden-
te do sindicato da guarda. Mas quando 
começou esse processo atual de greve 
nós descobrimos que esse sindicato ca-
recia de documentação e que não tinha 
andado praticamente nada. Então, o en-
volvimento do comandante com o nosso 
sindicato atrasou a filiação, a emancipa-
ção, a legalização, ou seja, parece que 
houve um atraso (proposital) nessa con-
solidação do sindicato. Hoje há uma in-
cógnita sobre a legalidade, sobre se este 
sindicato existe ou não. A gente então 
se pergunta se é um problema relativo à 
lentidão do processo burocrático, ou se 
foi a mão de alguém que impediu que o 
sindicato se concretizasse.

OSÉIAS A prefeitura autorizou durante sete 
anos descontar sobre o salário o valor do 

sindicato e quando o sindicato começou 
a ser usado contra a prefeitura, ela ale-
gou que o sindicato era ilegal! A grande 
pergunta que se faz: para onde foi esse 
dinheiro? 

Mas o negócio é que o nosso co-
mando quer ter o controle de tudo, para 
favorecer a ele mesmo e manobrar as 
punições. Os dois caminhos: favorecer 
a cúpula e punir a tropa. E a política é 
muito previsível. Acho que o comando 
fez uma leitura muito mal-feita de Ma-
quiavel e tenta botar em prática aqui. 
Então prega primeiramente a divisão do 
povo. Porque, é obvio, se você quer do-
minar, com o povo dividido, fica mais fá-
cil. Você pega três, quatro, cinco líderes, 
que são os pelegos daqui de dentro, e 
coloca eles como chefes deste povo di-
vido. Mas quando o povo começava a se 
reunir, o comando começou a perceber 
que o povo se uniu. Que é claro, com o 
povo unido, a insatisfação de um passa 
para o outro, então é natural começar 
um movimento e o questionamento. Aí 
ele acabou com essa reunião [do povo]. 
Por exemplo, conheci o Eric nessa ocu-
pação, eu trabalhava aqui há três anos e 
não conhecia ele. 

E a greve tem essa função impres-
sionante, que além de desconstruir essa 
política dos comandantes, ela ajuda a 
nossa afirmação enquanto pessoa, ela 
ajuda a anular essa política de negar a 
nossa pessoa. Quando nos anulamos, 
somos o não-ser para eles serem algo. 
Aqui a gente realmente inverte isso: a 
gente nega, a gente diz não ao não, e nos 
afirmamos como pessoas. 

Então essa transformação da cons-
ciência ficou tão forte que tem pessoas 
que não conseguem mais nem se ver 
fardados. Vocês lembram da revolta dos 
operários que não conseguiam mais vol-
tar às fábricas depois da greve? Ou seja: 
tem gente que vai ter dificuldade de voltar 
ao quartel, e nós já temos que fazer um 
trabalho para essa nova instituição que 
começa a nascer agora, a partir da gre-
ve. Tem gente que fala que não vai que-
rer ficar de novo nessa repressão, nessa 
opressão, essa escravidão, amarrado, al-
gemado. Então esta é uma das grandes 
conquistas que ninguém vai poder tirar 
mais de nós. É essa a sensação concreta 
da emancipação, que eles sempre tive-
ram medo. E eles estão usando todos os 
mecanismos de repressão: desde tentar 
mandar gente embora, intimar gente para 
voltar em 24 hs, cortar salário, tirar pa-
gamento, abrir CDI [inquérito disciplinar], 
fazer pressão, provocar...

ERIC ... cortar bolsa da faculdade... Até 
nisso o comando se envolveu. Alguns 
guardas que têm bolsa, o comandante se 
adiantou à faculdade e encabeçou a ação 
de pedido de bolsas dos guardas, apesar 
da iniciativa ter sido dos guardas. Então 
o comando ficou com as bolsas nas suas 
mãos. E o fato de alguns guardas perde-

rem bolsas recentemente, indica que é a 
mão do comando funcionando. 

OSÉIAS E o comando usou realmente esse 
argumento como forma de ameaça, e nós 
temos documento provando isso. Para 
você ver o nível do comando que temos 
aqui. Então além dele ser um reacionário, 
é ainda antiquado.

ERIC Temos um colega que fazia está-
gio de direito aqui no município, e então 
quando começou a greve, o comando 
pediu o estágio dele. Depois ele conver-
sou com o PROCOM e o encarregado lhe 
aconselhou a voltar ao trabalho para não 
perder o estágio. E ele teve que voltar ao 
trabalho. O comando tem realmente uma 
força muito grande. (Aí a gente até en-
tende o que acontece com esses casos, 
e orienta para realmente o guarda voltar 
a trabalhar.)

O Estopim: o 
caso da ameaça 
de suicídio
ERIC Na última assembléia antes da greve, 
o comando obrigava os guardas a tirarem 
o estado de greve para negociar. Se você 
entender que a greve é um direito do tra-
balhador, a proposta deles era tirar um 
direito para negociar o outro direito, e nós 
não aceitamos essa proposta indecente. 
E este guarda se posicionou a favor da 
greve. Ele trabalhava à noite e era moto-
rista. E, no dia seguinte, foi passado para 
o dia, perdeu o trabalho de motorista, da 
noite para o dia, tinha pouco tempo para 
ficar com os filhos, e sofreu uma amea-
ça velada, porque como caseiro do mu-
nicípio, ele recebeu uma ameaça velada 
de que ele ia perder a casa onde mora, 
que fica em uma escola. E ele já não tava 
muito bem e na tentativa de ser ouvido 
pelo mundo, se acorrentou no mastro da 
bandeira nacional e deu indícios de que 
iria se suicidar. (E uma das reivindicações 
era a não-retaliação). E esse caso foi o 
mais grave, mas tiveram outros, com o 
próprio Oséias...

OSÉIAS Na primeira assembléia, quando 
me elegeram para a comissão de greve, 
o comando me proibiu de entrar na base. 
Eu e mais uns cinco ou seis. Depois de 
me mudaram de lugar. Depois modifica-
ram meu horário. Me jogaram para a noi-
te, quando eu tenho aula de filosofia. Ou 
seja, diversas formas de pressão.

ERIC E no momento que ele estava acor-
rentado, ele estava com uma arma carre-
gada. A polícia especializada nesse tipo 
de caso tava negociando. O rapaz queria 
a imprensa, queria desabafar para a im-
prensa. Mas o chefe da administração, 



o Olavo, preocupado com a imprensa, 
com a imagem do município, o que po-
deria acontecer com todo mundo saben-
do disso, tentou atropelar o negociador, 
e nessa tentativa, houve três disparos e, 
graças a Deus, não pegou em ninguém. 

Então, para você ver até onde o ser 
humano chega! A preocupação com a 
imprensa, a imagem da administração é 
superior à vida humana, que é o que nós 
temos de mais importante. Que é o bem 
mais importante que nós temos! E tudo 
isso ficou de lado em nome da imagem 
da administração. Então quando todo 
mundo ficou sabendo disso, jogamos 
todo mundo pra base e o aquartelamento 
começou imediatamente. Mas logo de-
pois nós nos desarmamos, devolvemos 
a roupagem. E afinal de contas, o pes-
soal estava muito revoltado, e nós tive-
mos que tentar conter o pessoal porque 
realmente poderia acontecer algo pior. 
O próprio guarda que gerou os disparos 
teve que ficar uns três dias sem vir para 
a base.

Para você ter uma idéia, um curso 
de abordagem  [apropriada] de gente que 
está querendo se suicidar, de situação 
em que tem refém, é muito caro, preci-
sa de um curso muito especializado. E o 
inspetor Olavo sabia de tudo isso, mas 
para preservar a figura política do prefeito 
Willian Dib e de todos os seus pares, ele 
se atirou sobre o corpo do companheiro 

e veio a acontecer os seis disparos. E foi 
muita sorte mesmo não acontecer nada 
porque realmente havia pessoas em vol-
ta, olhando a situação, e mesmo nós, 
guardas.

Da reivindicação 
salarial para a 
reivindicação 
política:  
Fora Comando! 
Fora Prefeito!
OSÉIAS A gente achou isso o extremo da 
desvalorização da vida. Até então nossa 
pauta que era voltada ao reajuste salarial e 
à não-retaliação, mas passou a ser também 
pela retirada do comando. Fora comando! 
Nós não queremos um comando desses 
que não valoriza a vida, que é frio. Alguns 
deles, do comando, ainda chegaram a fa-
lar que isso era normal, acontece na polícia 
militar. Depois chegaram a declarar que 
isso tinha sido um ato “tresloucado” do 
nosso companheiro. E o prefeito também 
depois bateu palma para o comando e fa-
lou que ele havia feito a coisa certa. Então 

éramos não só contra o comando, mas 
agora nós estamos contra a administração 
pública completa. O movimento é um mo-
vimento político. Nós queremos mudanças 
na administração pública e queremos que 
a administração saia do comando.

MV Este processo que vocês descreve-
ram não é apenas um processo local. 
É um processo de ataque aos diretos 
dos trabalhadores, que está  aconte-
cendo com os metalúrgicos aqui na 
WW. Na Europa também- Então:  o que 
fazer daqui para diante?
ERIC É, nós estamos perdendo direitos 
que as antigas gerações lutaram para 
conseguir e a nossa geração está per-
dendo todos esses direitos...

OSÉIAS Nós temos feitos algumas discus-
sões, nosso “café filosófico”, porque aqui 
é teórico mesmo, mas...

A Guarda 
é do povo

...o negócio é o seguinte: a Guarda 
Municipal de São Bernardo foi refunda-
da. Nasceu uma nova corporação. Dia 
17 de junho de 2007 houve a fundação 
da Guarda Civil Municipal dos Guardas 
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de São Bernardo pelos guardas e não 
por uma medida de escritório da admi-
nistração pública. Ou seja, aqui é geral, 
todo mundo comenta: a guarda é outra. 
E quem construiu isso é só quem está 
aqui fora [na ocupação]. Porque quem 
está lá dentro, os fura-greve, os nossos 
comandantes, estão se armando até os 
dentes para nos punir quando voltarmos. 
Agora você imagine o choque que vai 
acontecer. Então a discussão que está 
acontecendo agora é: e o retorno? E o 
choque de quem está aqui com aquela 
mentalidade reacionária, que não passou 
pelo processo, que não preza a reflexão, 
que são diferentes de nós que mudamos 
nossa consciência, nós que passamos 
por todo um processo radical e intenso? 
Nós sabemos que o choque será imedia-
to. 

Ao vestir a farda, ao ficar ao lado de 
um comandante que nós não gostamos 
desde antes, como vai ficar? Então, vem 
essa preocupação, essa nova guarda que 
está surgindo, essa nova consciência, a 
guarda politizada. Porque está escrito lá 
na parede: “Guarda civil a serviço da co-
munidade”, mas isso é o slogan, é a fan-
tasia para a população. Na verdade, toda 
a força armada é criada para proteger a 
burguesia e a elite. E aqui em São Ber-
nardo do Campo isso não é diferente. A 
guarda municipal foi criada inclusive para 
proteger a política do Mauricio Lardo, 
Willian Dib, PSDB, e do PSB e sempre foi 
assim. Foi criada para reprimir. Quantos 
movimentos não foram reprimidos com a 
ação da guarda civil de São Bernardo do 
Campo? Movimento dos Sem-Teto, dos 
sem, sem, sem... Existem tantos “sem” 
por aí, não é? Dos excluídos em geral. 
Dos professores também. A Guarda já 
jogou gás pimenta, reprimiu etc. E agora 
essa guarda que teve essa doutrina, que 
foi doutrinada para servir à administração 
e proteger eles, ela se rebela contra esse 
pai cruel, contra esse líder cruel e ago-
ra está aqui do lado do povo. É isso que 
nós estamos falando nos carros de som. 
A guarda é do povo e estamos aqui para 
proteger a população.

ERIC Quando você fala isso, eu lembro de 
um livro da filha do Florestan Fernandes 
que ela fala sobre a história sobre política 
e segurança pública. E ela traça uma his-
tória da segurança pública. E ela fala que 
na época colonial não existia uma polícia, 
mas uma força de repressão e manuten-
ção do poder dentro do país. Só depois 
que foi avançando com os conceitos 
de democracia, de liberalismo, quando 
se começa a formar as polícias. Mas a 
ideologia não se desliga daquela força 
de repressão. Então se criam as guar-
das, a força pública e a PM. Mas há uma 
continuidade, não há uma quebra desse 
pensamento da força policial como uma 
força repressora. É uma linha contínua. 
Só mudam os nomes, mas a política é a 
mesma. 

MV Vocês fizeram uma passeata e, ge-
ralmente quem reprime as passeatas 
são vocês mesmos. Como foi isso? 
Quem estava fora deve ter pensado 
“Porra, o que é isso?”
OSEIAS Realmente a primeira reação é a 
população se assustar. É muito interes-
sante porque nas nossas manifestações 
a gente está no carro de som falando que 
o guarda civil está a favor da população e 
tal. E nós até temos uma relação saudá-
vel com a PM. A gente também é militari-
zado, e acontece até um apoio. Ajudando 
no trânsito e tal. Há hoje até um reconhe-
cimento da população. E está claro que 
é um movimento a favor da população e 
contra a administração. Mas eles tentam 
nos jogar contra a população. Mas na 
prática não é isso que acontece. A popu-
lação tem visto [nossa greve] com muita 
simpatia e apoio. A PM também tem visto 
a ocupação com muito respeito. E vejo 
também uma possibilidade de um movi-
mento como este acontecer nas polícias 
civis e militar, e no próprio exército. A po-
lícia civil, na quinta-feira, também teve 24 
horas de paralisação, fizeram passeata 
também. Então eu penso assim, se esse 
movimento de consciência se estende 
para as polícias e se reverter para a po-
lícia essa transformação política, e ter 
a polícia como aliada do povo, (porque 
a polícia realmente é feita de operários, 
porque só o grande escalão que faz par-
te da pequeno-burguesia), reverter para 
o lado do povo, a gente consegue limpar 
esse banditismo da polícia e da política 
que serve a 500 anos a elite [brasileira]. 

Hoje mesmo recebi uma visita de 
um pessoal de periferia que faz pichação 
e eles vieram aqui para querer dar um 
apoio à guarda civil. Eu achei surpreen-
dente! Eles vieram falar que a administra-
ção também não faz nada para a periferia 
que eles queriam pichar a cidade inteira 
para defender a ocupação dos Guardas 
Municipais de São Bernardo.

MV Vocês são verdadeiros filósofos!
OSÉIAS Realmente o Marx consegue fundir 
economia e filosofia em uma coisa só.

ERIC As pessoas chegam para mim e 
chegam para falar: “Pô, vocês não tem 
medo de perder seu emprego nessa si-
tuação de desemprego” Pô, mas mes-
mo eu, mesmo tendo o medo de perder 
o emprego, o que eu tenho aprendido 
aqui, isso tem sido um estudo de caso, 
estou fazendo doutorado na vida, eu es-
tou vivendo isso aqui, e eu acho que eu 
já estou ganhando muito mais do que eu 
poderia perder!

MV Sobre as formas organizativas de 
luta que se desenvolveram aqui, as-
sembléias, comando de negociação, 
de greve... Elas foram fundamentais 
para garantir a força do movimento. 
Como foi esse processo?
OSÉIAS Interessante colocar o seguinte: a 

gente passou por algumas assembléias 
onde foi eleita uma comissão de nego-
ciação. Aí quando houve uma retaliação 
desta comissão, algumas pessoas co-
meçaram a sair. Então, quando decreta-
mos o estado de greve, a necessidade 
do comando de greve surgiu. E foi vota-
do. Depois que instaurou a greve, houve 
a necessidade de criar o fundo de greve. 
Então, hoje, nós temos o seguinte: co-
missão de negociação, o comando de 
greve, o fundo de greve e a comissão 
sindical.

Nós estamos passando agora um 
momento de votação sindical dos servi-
dores, o SINDISERV. E a consciência dos 
trabalhadores cresceu tanto que nós es-
tamos formando uma chapa para tomar o 
SINDSERV porque o sindicato sempre foi 
usado pela administração para reprimir e 
até segregar o servidor e não para a luta. 
[Chega o companheiro Burato]

OSÉIAS Esse aí, o Burato, além de fazer 
parte dessa revolução, tem a idéia de 
fazer esse movimento na PM. Então ele 
está aqui com nós e tentando fazer o 
mesmo processo na polícia militar. Bateu 
de frente com a administração aqui. Pe-
diu baixa porque não concordou com a 
política da administração. Foi hostilizado 
pela administração. Ele era superior hie-
rárquico.

O processo de 
militarização da 
GCM SBC
BURATO Nós começamos a lutar aqui em 
1999, quando foi feita a seleção do co-
missionado. Com o passar do tempo, 
foi repassado o estatuto da guarda para 
eles, que, na verdade, é uma cópia do 
regulamento disciplinar da polícia militar. 
Não só essa guarda de SBC, mas a gran-
de maioria das guardas do Brasil inteiro 
tem esse perfil da polícia militar. 

Até se vocês buscarem, no próprio 
orkut [www.orkut.com], vocês encon-
tram reclamações de guardas municipais 
sobre assédio moral e militarização da 
guarda civil. Creio que 95% das guardas 
civis de São Paulo são assim. Isso por 
baixo. Isso formalmente. 

Então o que ocorre? A administra-
ção das Guardas Civis introduz a vida 
militar para a guarda municipal e, num 
primeiro instante eles não sentem. Num 
primeiro instante, eles acham até legal a 
instrução de ordem unida, o prestar con-
tinência... Só que isso está em regula-
mento. Normalmente, por exemplo, pres-
tar continência não é cobrado deles, mas 
está em regulamento. Normalmente isso 
não é cobrado. Só se há alguma pessoa 
que está sendo perseguida. 

Como já houve casos aqui... Por 



exemplo, o caso do GCM Juscelino. Ele 
não prestou continência no posto em que 
estava sendo perseguido no Sto. Antô-
nio e até foi matéria de jornal na ocasião. 
Fizeram um documento de transgressão 
disciplinar por ele não prestar continên-
cia.

Então o que ocorre. Quando eles 
colocam essa “alma” militar nos guardas 
municipais, num primeiro momento, eles 
não sentem. Mas quando eles começam 
a sentir a pressão do comando dos coro-
néis... que é uma maneira de comandar 
inquestionável... Se você não fizer isso 
ou aquilo: eles prendem! Mas como aqui 
eles não podem prender, eles tem a CLT. 
Os guardas civis  estão de acordo com 
a CLT, que também tem o intuito de ser 
coercitiva. Mas, como funcionários públi-
cos, eles têm o direito a processos admi-
nistrativos.

O que acontece, então, com o tem-
po? O que é a ordem unida? Nada mais 
do que a programação do homem acatar 
ordens. Num primeiro instante, parece 
inofensivo, mas não é. E passando esse 
clima para os homens, acaba acontecen-
do o que acontece com os militares. Por 
trabalharem com arma, conviverem com 
violência, criminalidade,  gradualmente 
isso vai fazendo parte da constituição 
desses homens. E esse regime, longe de 
ser um referencial bom para a população, 
diferentemente do que alguns coronéis 
defendem, não é. O perigo de andar ar-

mado não está no fato de sujeito ser civil 
ou militar, mas no fato de ter um regime 
que o torne truculento! Esse regime (mi-
litar) torna o homem truculento! Ele é pe-
rigoso para a população porque é trucu-
lento e armado. Isso é público  e notório. 
Vemos reportagens constantes falando 
disso. Da truculência da polícia militar.

MV O Oséias e o Eric acabaram de fa-
lar da diferença ideológica e de classe 
entre o alto e o baixo escalão dentro 
da Guarda Civil e de todo o desdobra-
mento da luta política que travaram. 
Ocorre esse mesmo tipo de problemas 
relativos à opressão, à repressão, às 
retaliações na Policia Militar?
BURATO Na verdade, a guarda municipal 
de SBC é um caso claro de como fun-
ciona o princípio hierarquizado da policia 
militar. Se você tem no topo da hierarquia 
alguém que se julga inquestionável, que 
tem o poder de decidir de acordo com um 
julgamento subjetivo de uma só pessoa, 
se não há um princípio claro dos motivos 
que levam às punições, isso pode levar 
ao campo da má fé ou simplesmente dei-
xar o poder na mão da subjetividade de 
uma só pessoa e gerar punições injusti-
ficadas.

MV Isso é que faz da polícia militar tru-
culenta e é isso que faz a polícia estar 
mais em cima do pobre, do negro, do 
desempregado, da periferia?

Com certeza, eu julgo que sim. Até por-
que a preparação deles é uma prepara-
ção para quartéis. É uma preparação para 
o homem que faz a defesa das fronteiras. 
Não seria nem para uma atividade do 
homem público. É uma preparação para 
regime de quartel realmente. Aí quando 
você coloca esse cara no trato com a po-
pulação civil, complica. Então, se dentro 
do quartel não há a menor flexibilidade 
para ele e nenhum tipo de tolerância, en-
tão porque que ele vai perdoar o povo 
fora do quartel? Então os princípios que 
ele recebe no quartel e que ele traz, são 
esses...

Com o fim da ditadura militar, conti-
nuou a polícia militar. Continuou a ROTA, 
e a gente sabe qual que é o regime da 
ROTA. E a doutrina deles também não 
foi extinta. E a guarda civil está seguindo 
o mesmo caminho. Ela é tratada como 
polícia militar. Ela é tratada por pessoas 
que vieram de 30 anos atrás da polícia 
militar. O nosso comandante aqui de São 
Bernardo fez parte da repressão da polí-
cia militar. A cadeia de comissionado foi 
toda indicada para comandantes de ba-
talhões da área. Não foi utilizada policial 
civil. Até porque eles não se entendem. 
Eles não conseguiriam formar um grupo 
de comando tendo os dois tipos de po-
liciais. Porque são pontos de vista total-
mente diferentes. E eles têm ferramentas 
para perseguir. Acham que o homem tem 
que se envergar ao que eles acham que 
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é certo. Então os policiais vão levar isso 
para rua, porque eles também são trata-
do com dureza.

OSÉIAS Porque realmente a ordem unida 
tem essa função de condicionar a obe-
decer ordens, sem questionamento. Já 
ouvi falarem “Eu sou a lei”.  Eu mesmo, 
que estava estudando Marx, estudando 
filosofia, quando começou a greve dos 
professores—e eu  achava que aquilo es-
tava certo—fui chamado junto à Guarda 
para reprimir o movimento. Uma colega 
minha, inclusive, se recusou a reprimir. E 
nós, inclusive, temos material do trabalho 
do choque para essas situações.

BURATO Aí você pergunta: porque que a 
Guarda tem que ser militar? Primeiro: o 
povo não é inimigo Nacional. Grevista 
não é inimigo nacional. Os Movimentos 
classistas não representam perigo ne-
nhum à ordem nacional. Então porque 
ela tem que ser reprimida pela guarda 
militar? A Guarda civil é do povo. Mas 
com esse regime, acaba se tornando re-
almente um homem do Estado. Ele passa 
a vida toda condicionada a isso. Muitos 
dos companheiros, mais sensibilizados 
por essas coisas, acabam se afastando. 
E tem muitos caras que acabam ficando 
loucos.

OSÉIAS Para quem faz psicanálise, aqui é 
um laboratório!

BURATO A enfermaria lá [da psiquiatria] é 
muito freqüentada. Nós temos cerca de 
60 Guardas afastados por psiquiatria. 
10% de afastamento. Isso foi divulgado 
no Diário do Grande ABC.

OSÉIAS Agora você imagina quando esses 
profissionais vão lidar com crianças. Pas-
sa a ser natural um ser humano que está 
com este desgaste emocional, perder a 
paciência com uma pessoa. Você perde 
a tolerância! Tudo passa a ser insuportá-
vel! E a repressão é cada vez mais forte 
e intolerante!

MV Recentemente teve também uma 
greve da PM...
BURATO É isso mesmo. SBC consegue 
ser pioneiro em muitas coisas. Em 1987, 
houve um motim aqui. Eu era cabo e 
trabalhava no trânsito. Havia um coro-
nel que era o Horácio Lopes de Castro 
que era extremamente arbitrário e perse-
guidor. Aí a tropa não agüentou e foram 
todos para frente do batalhão. Estavam 
armados. O comandante geral que era o 
coronel Gunter chamou o Choque, que 
estava caminho. Então, pelo que consta, 
o coronel foi negociar com os PMs. Os 
PMs colocaram a situação que estava 
acontecendo e o coronel Horácio Lopes 
de Castro deixou de ser comandante e 
saiu escoltado.

Há alguns anos, houve uma greve 
em que tomaram a praça da Sé. Utiliza-

ram material da polícia e um monte de 
PM foi mandado embora porque utiliza-
ram material da PM para um ato público. 
A questão nesse momento não era nem 
o salário. Era a repressão mesmo. Lá na 
PM tem o que eles chamam de “abrog 
50” que diz que você não pode ser preso 
na primeira ocorrência. Mas naquele mo-
mento aconteceu isso. 

A organização 
direta em 
assembléias e o 
sindicalismo, CUT 
e Luiz Marinho 

MV Voltando à questão do Sindicato 
dos Servidores de São Bernardo do 
Campo. Vocês estavam falando de to-
mar o sindicato, que ele só servia para 
a administração punir e que vocês es-
tão querendo mudar isso.... 
ERIC Como a gente vive em um país que 
a gente chama de “estado de direito”, até 
um trabalhador tem uma série de empe-
cilhos para fazer reivindicações. Às vezes 
em uma movimentação, por mais simples 
que seja, você é obrigado a buscar um 
especialista na área de direito porque se-
não, por um mínimo detalhe, pode-se di-
zer que algo é ilegal e o movimento pode 
ser prejudicado. Então inicialmente nós 
temos alguns amigos que tem um conta-
to com o sindicato, que tem mais experi-
ência de greve e, pela própria guarda ser 
nova e pelo fato de sermos uma guarda 
(armada), tínhamos essa preocupação de 
termos atenção às questões legais e por 
isso fomos buscar uma ajuda, uma refe-
rência [no sindicato].

Mas, com o desenrolar do movi-
mento, desenvolvemos a preocupação 
de o movimento não ter nenhum caráter 
partidário. Queremos que o movimen-
to seja um movimento trabalhista inde-
pendente. Tínhamos a preocupação de 
exibirmos um movimento dos guardas 
e não um movimento deste ou daquele 
sindicato.

OSÉIAS Vieram alguns jornais fazer entre-
vistas com a gente perguntando sobre 
isso. Na questão do prefeito, a gente teve 
um pouco de cautela, porque a gente 
achava que tinha possibilidade de nego-
ciação. Então mantivemos a luta impar-
cial. Mas a gente sabia desde o começo 
que a culpa de tudo isso era do prefeito. 
Porque por trás do coronel Antônio Bran-
co tinha um outro coronel, que era o pre-
feito Willian Dib. Ele é ditador também. 
Ele é totalitário também. Faz parte dele a 
defesa do Capital também. Então o que 
acontece, depois das tentativas de nego-

ciação nas quais ele não negociou e re-
petiu os discursos que a gente ouvia aqui 
dentro da Guarda (discursos contra o mo-
vimento), a gente entendeu que não dava 
mais para poupar o prefeito. Então a nos-
sa briga é política também. Nas nossas 
passeatas nos dizemos à população que 
dezessete vereadores aqui, da situação, 
se renderam. Venderam-se. O legislativo 
é a extensão do gabinete do prefeito. É 
uma vergonha. Na constituição diz que 
tem que haver uma separação dos três 
poderes, mas aqui estão confundindo 
o legislativo com o executivo. Se existe 
executivo que faz a lei e o legislativo que 
simplesmente assina, então para quê 
que serve essa divisão? E nós começa-
mos a atacar mesmo para mostrar que 
aqui existe uma ditadura mascarada de 
democracia. Uma falsa democracia. 

Hoje a gente está aí com a briga 
pelo sindicato. Porque a gente entende 
que o sindicato é uma ferramenta de luta 
dos trabalhadores. E se é uma ferramen-
ta, ela tem que estar junto aos Guardas 
Municipais que são a vanguarda do mo-
vimento. 

MV E o PT como fica nessa questão 
da luta política local, contra o PSB? 
OSÉIAS A gente não pode falar mal do PT 
agora, aqui no momento, porque eles têm 
nos dado uma estrutura. O PT é oposição 
ao prefeito da cidade. Então, localmen-
te falando, o PT tem dado todo apoio ao 
movimento para tentar conseguir nossas 
reivindicações. E tem nos ajudado a to-
mar o sindicato. Porque sabemos que 
o sindicato é um instrumento fortíssimo 
para a eleição de 2008 contra a represen-
tação do Dib, (PSB).

MV O sindicato cumpre também a fun-
ção de manutenção da ordem, além de 
ser  um aparelho ideológico fortíssimo 
hoje do estado... Como vocês vêem os 
sindicatos e a CUT,  hoje?
OSÉIAS Quero esclarecer. Estamos rece-
bendo todos os apoios da parte de infra-
estrutura. Então a gente até agradece. 
Eles têm estrutura. Tem carro de som. 
Tem computador. Imprimem o jornal, 
divulgação. Eles têm recurso, dinheiro 
e estrutura, que a nossa resistência ne-
cessita. Mas acontece o seguinte. A co-
missão de negociação é formada pelos 
caras que estão à frente do movimento. 
A gente deixa bem claro que quem deci-
de as coisas são os guardas. O sindicato 
não decide nada pelo nosso movimento. 
Até o advogado esses dias veio dizer que 
achava o acordo interessante. A gente 
falou que não achava o acordo interes-
sante coisa nenhuma. E falamos: “Dá li-
cença que é a gente que decide!”.

Nosso movimento é histórico por-
que a gente já superou todos os recordes 
de resistência. Em SBC, os caras falam 
que SBC é a pior prefeitura para se fazer 
greve, porque eles são muito truculen-
tos. Mas a gente está se mantendo. Por 



exemplo, um companheiro nosso ficou 30 
dias de greve de fome e o prefeito nem aí. 
Nem se preocupou. O prefeito não está 
preocupado com nada. Deixa morrer...

Então a nossa comissão deci-
de. A gente participou de uma reunião 
com ministério do trabalho esses dias 
e sentamos com a procuradora, com 
os representantes da administração, re-
presentantes do nosso sindicato, nosso 
advogado. Foi sugerida uma proposta, o 
nosso advogado achou legal, mas che-
gou na assembléia e nós defendemos  
que o acordo não era bom, que a gen-
te tinha que continuar em greve. Vamos 
para o judiciário. A gente não vai se ren-
der para a administração agora. Depois 
de 25 dias de greve vamos nos render 
pras migalhas do prefeito? Vamos conti-
nuar em greve até a última conseqüência! 
Quando o Juiz falar “Voltem a trabalhar 
por determinação judicial”, então a gen-
te volta, porque senão vai reverter tudo 
para cima da gente. Mas nós vamos até 
a última martelada! 

Então o sindicato [da CUT] ajuda 
com cesta básica, café da manhã, café 
da tarde, alimentação, assistência. Então 
a gente agradece mesmo. Mas decidir 
pelo movimento, não.

MV Ouvi uma história de que vocês 
iriam fazer uma carreata, iriam parar a 
Anchieta e que não fizeram por indica-
ção do sindicato da CUT...
OSÉIAS Não procede! Não procede! Até 
surgiu essa possibilidade. Metade do 
movimento estava em dúvida. Metade 
queria. Porque tem outras implicações. 
Uma delas é a seguinte: não entrar em 
confronto com a polícia militar. Porque, 
mesmo estando em greve, o pessoal faz 
bico e está todo mundo armado tam-
bém. A gente também quer tomar cui-
dado com a mídia porque sabe que ela 
é comprada pela administração. Então 
qualquer coisinha pode reverter contra a 
gente. Um empurrãozinho numa moto e 
a força da informação pode levar a po-
pulação contra o movimento. Então a 
gente tem preocupação com alguns mo-
vimentos radicais nesse sentido. Mas a 
CUT nunca vai falar nada aqui. Se a gen-
te quisesse fechar a Anchieta aqui, eles 
mandam dois carros de som, até porque 
é interesse deles.

E a gente sabe que o Luis Marinho 
tem uma pretensão política junto ao PT, 
para 2008. Mas em nenhum momento ele 
chegou a se vincular ao movimento [dos 
guardas]. Ele disse que não quer vincu-
lar a imagem dele ao nosso movimento. 
Então eles não têm se envolvido desta 
forma. 

Nós buscamos ajuda com todos os 
partidos possíveis. E o PT tem ajudado.

MV E se, ao invés do Governo do PSB, 
fosse o Governo do PT? Seria diferen-
te?
OSÉIAS Acho que não seria diferente. Por-

que teve um movimento semelhante em 
Diadema e a prefeitura era do PT e foi 
tão ruim quanto ocorre aqui. Até existe 
uma discussão aqui dentro. Porque exis-
tem muitos prefeitos, governadores que 
quando são eleitos deixam a ideologia 
partidária de lado. Quando chegam lá, 
assumem a postura da elite. Isso é per-
ceptível no Brasil inteiro. Em Diadema 
não foi diferente. A diferença é que o le-
gislativo de Diadema se voltou contra o 
prefeito: “Ou o prefeito negocia, ou não 
vamos mais votar nada do prefeito”. O 
Legislativo inteiro. Aqui não, aqui os de-
zessete que sustentam a política do Dib 
estão amarrados com ele e não abrem. 
Eles não têm nem opinião. Nem expres-
sam sua opinião. São marionetes, fanto-
ches.

BURATO Houve greve também em Santo 
André. Lá era o prefeito Avamileno (PT, 
que tomou posse com o assassinato de 
Celso Daniel). O comandante de lá caiu. 
E ficaram problemas semelhantes. O ca-
pitão Prescinotti. Lá era PT também. E 
acabaram virando as costas para os co-
mandantes. E a situação ficou feia lá.

O que a gente percebe nesses par-
tidos é que os processos são sempre os 
mesmos. Eles querem sempre impor à 
força e o pensamento deles. O que muda 
um pouco é a intensidade de como eles 
fazem isso. O que a gente percebe é que 
no PT isso é mais leve. Eles seguem o 
mesmo caminho dos outros. Mas são 
mais leves. 

ERIC Essa é a bandeira deles! Eles aca-
bam tendo que ser mais leves!

BURATO A gente pega um regime como 
o de SBC aqui, minha nossa senhora... 
aqui é triste! Aqui é projeto de poder.

Eu lembro até de uma vez que eu 
conversei com o secretário de Habitação 
de Itaquá (PSB). Aí ele falou: “ah você é 
de SBC, você é da terra daquele tuca-
no disfarçado de socialista?” Quer dizer, 
a gente sabe que hoje o voto partidário 
não é levado em conta em lugar nenhum. 
A gente vê partidos trabalhando total-
mente em contradição com aquilo que 
é a ideologia do partido. Então isso se 
vulgarizou.

MV Hoje em dias os sindicatos mais 
apóiam do que organizam a luta direta, 
a auto-organização dos trabalhadores, 
em geral...  
BURATO Me recordo que uns vinte dias an-
tes dos guardas entrarem em estado de 
greve, já corria entre o efetivo a palavra 
“greve”. Então a greve nasceu realmen-
te do próprio trabalhador, da própria ne-
cessidade do trabalhador, daquele poder 
de reação, de não suportar mais aquele 
tratamento. E muitas vezes pelos pró-
prios erros da administração: o caso do 
suicídio, por exemplo. Quer dizer, havia 
uma situação de estado de greve. Então, 

nasceu realmente com os guardas.

ERIC Mas aí tem a presença dos sindica-
tos. O trabalhador não consegue se livrar 
do sindicato. Mesmo que ele quisesse... E 
por que isso? Por causa das ferramentas 
do sistema. E quais são as ferramentas 
do sistema? A lei. A lei obriga o trabalha-
dor a ter uma representação através de 
um sindicato. Se você vai entrar na jus-
tiça, por exemplo, no Ministério Público 
do Trabalho ou no DRT, como tentaram 
aqui, eles perguntam: “Qual que é enti-
dade de classe que vai representar vo-
cês?”. A própria lei obriga isso. Então há 
esses impedimentos. E também, é claro, 
como essa greve tem que ser julgada, o 
funcionalismo público não causa prejuízo 
econômico ao seu patrão, você só causa 
prejuízo político para ele...

Assembléia 
permanente

MV Mas ao lado do sindicato vai haver 
sempre alguma forma de manter o tra-
balho direto...
OSÉIAS Enquanto sindicato, o sindicato é 
representante da categoria de todos os 
servidores do município, não é? Então 
tem acontecido aqui uma preocupação 
de manter nossa união. Até porque o pes-
soal tem desenvolvido uma união jamais 
pensada, jamais ocorrida. Estar junto, 
comendo marmitex junto, jogando truco. 
Então, enquanto os chefes estão lá den-
tro com a cara amarada pro nosso lado, 
nós estamos aqui brincando, jogando. O 
pessoal quer manter isso. Porque a gente 
sabe que, quando voltar, vai segregar de 
novo. Cada um vai para o seu turno, no-
turno, diurno. Então o próprio povo suge-
riu fazer uma assembléia todo mês. Toda 
última sexta-feira do mês, bater um papo 
sobre política, tomar um café. Conversar 
as questões da guarda. É uma situação 
de assembléia permanente.

ERIC É uma coisa que eu não vejo ne-
nhum sindicato fazer.

OSÉIAS Nem interessa, não é?

ERIC É uma coisa que está além do que o 
sindicato pode fazer.

OSÉIAS Você imagina o sindicato fazer 
uma reunião todo mês. O pessoal ques-
tionando o sindicato...

E tem também o nosso grêmio. O 
pessoal quer usar o grêmio para unir, 
para promover o movimento. E tem tam-
bém uma data base.  Mas, não sei quanto 
tempo vão me manter aqui ainda. Eu sei 
que vão me mandar embora. Vão mandar 
o Eric também. E o Burato não pode ser 
mandado embora. 
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BURATO Comigo eles não podem fazer 
nada.

OSÉIAS A gente sabe do risco que esta-
mos correndo. Mas a gente se mantêm 
aqui presente. E uma coisa que coloco 
na cabeça do pessoal que foi Marx que 
falou, que a revolução é permanente. 
Então o nosso movimento é permanen-
te também. Porque o nosso movimento 
é dialético e enquanto houver negação, 
a gente vai ter que estar negando tam-
bém. 

MV Querem falar alguma coisa para fi-
nalizar?
BURATO Apenas dizer o seguinte: o mo-
vimento dentro da guarda começou a 
acontecer há uns três anos. A gente já 
estava divulgando e o pessoal tinha até 
uma certa resistência porque não perce-
bia o que estava acontecendo com eles 
próprios. Teve um pessoal que foi perse-
guido. Dois guardas que foram manda-
dos embora. A gente chegou a fazer uma 
manifestação na Câmara Municipal. Foi 
com quatro guardas, mas a imprensa di-
vulgou que tinham cem guardas na ma-
nifestação. A gente estava usando umas 
mascaras do pânico, então com aquela 
coisa cênica, juntou muita gente e a im-
prensa chegou a achar que tinham cem 
pessoas. E eram apenas quatro guardas! 
Dois afastados e dois de Sto.André. O 
resto do pessoal tinha medo de chegar! 
Então esse medo foi sendo perdido com 
o passar do tempo. Nós apostamos mui-
to nesse lance de conscientizar. Nós dis-
semos que eles são livres. Dissemos que 
a pior coisa que tem é ficar subjugado a 
alguém,  e, devido às necessidades, per-
mitir ser oprimido. 

A greve está acontecendo aqui e, 
para nós, é conseqüência de tantos erros 
da administração. Eu até confesso que 
não esperava tanta gente na greve. Espe-
rava um número menor. É sinal dos tem-
pos. A gente vê que o comportamento 
humano é realmente muito imprevisível e 
a gente tem que estar preparado. A gente 
tem que se preparar dentro dessa idéia, 
e se der tudo certo não só vão acontecer 
coisas em SBC, mas no país inteiro.

OSÉIAS Eu só queria dizer que as denún-
cias que começaram com o Burato, há 
três anos atrás, já haviam resultado em 
um dossiê que havia sido entregue ao 
CONDEP, Conselho Estadual de Defe-
sa da Pessoa Humana. Então já existe 
um inquérito sendo processado pelos 
direitos humanos. E a gente também já 
enviou um dossiê para a OIT [Organiza-
ção Internacional do Trabalho]. Ou seja, 
para mandar para longe do município e 
mandar para esferas superiores, para de-
nunciar politicamente a administração de 
SBC.

ERIC A consideração que quero fazer 

é que esse movimento é algo bastan-
te diferente, que eu nunca tinha vivido, 
e a conscientização é realmente muito 
grande. Primeiramente, era um dese-
jo de reajuste salarial, aí depois foi uma 
questão de melhoria do trabalho e contra 
a repressão; então, depois, queríamos a 
cabeça do comando e agora o pessoal 
quer o sindicato. E ano que vem, o pes-
soal já fala em tomar a cooperativa do 
município, que de cooperativa não tem 
nada porque os preços são absurdos, e 
já fala em tomar conta do IMASP, Insti-
tuto Municipal Médico, e aqui já tem os 
possíveis candidatos a vereadores pela 
guarda. Ou seja, a conscientização que 
partiu de um pequeno fato e chegou até 
o topo do poder. É o que temos que fazer 
para que realmente sejam respeitados, 
para realmente jogar de igual para igual. 
E já aprendemos muito de mecanismos 
políticos, judiciais, econômicos dentro da 
prefeitura que fomos obrigados a buscar, 
que nunca teríamos aprendido se não 
houvesse essa necessidade.

Demissão
No dia 19 de julho os guardas encerraram 
a greve com a promessa do julgamento. 
Desde então, até agora, processos e “re-
corrimentos” foram atrasando qualquer 
decisão da justiça. Os guardas grevistas 
voltaram ao trabalho sob ameaças e re-
pressão; turnos e postos foram altera-
dos, as condições de trabalho eram pro-
positadamente péssimas e advertências 
do comando se tornaram constantes.

Oséias, um dos entrevistados que 
participava do comando de greve, sofreu 
um acidente de trabalho no dia 15 de 
agosto, quando trabalhava sozinho em 
um posto perigoso. O acidente causou o 
pulso quebrado e a necessidade de uma 
operação. No dia 31 de setembro, a sur-
presa veio anunciada no diário do municí-
pio de São Bernardo: dois guardas foram 
demitidos. Um deles, o próprio Oséias, 
com licença pelo acidente até dezembro. 
A outra era Eva, também integrante do 
comando de greve. Agora os processos 
estão na justiça e, assim como aquele 
que julga o aumento salarial, os guardas 
de São Bernardo aguardam o julgamen-
to.
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1. Fim do ciclo 
histórico
Vivemos hoje o fim de um longo ciclo 
histórico no Brasil, o fim do ciclo de uma 
certa forma específica de dominação 
burguesa no Brasil, aquela forma que se 
constituiu com a queda da ditadura mi-
litar há mais de vinte anos atrás. A crise 
atual, portanto, não é superficial, não é 
conjuntural, mas sim, estrutural. Isto sig-
nifica dizer que a atual crise expressa um 
profundo esgotamento da burguesia bra-
sileira como classe dominante, tanto nos 
setores diretamente empresariais, como 
nos seus partidos e nos seus ideólogos. 
O processo transitório para o socialismo, 
hoje, como em 1978-80, é novamen-
te possível. O caminho está novamente 
aberto. O mar se abre novamente para 
a passagem das massas. As forças que 
se reivindicam como direção do proleta-
riado serão capazes, agora, de superar 
a crise da direção revolucionária? Estas 
forças serão capazes, desta vez, de fazer 
as massas atravessarem o percurso que 
se abre? 

2. De Sarney a 
Itamar 
Com a retirada dos militares, após vinte 
anos de ditadura, no início da década 
de 80, abria-se este ciclo de domina-
ção burguesa no Brasil, o ciclo que até 
hoje vivemos. Setores da burguesia mais 
conservadora e mais corrupta do país, 
aquela situada no Norte e no Nordeste, 
passaram a ter hegemonia no Estado 
brasileiro. Ex-aliados dos militares, polí-
ticos como José Sarney, Collor de Melo, 

Antônio Carlos Magalhães, Inocêncio de 
Oliveira e outros, passaram a ser os “só-
cios” majoritários na administração do 
Estado brasileiro. Tratava-se já de uma 
espécie de “burguesia compradora” que, 
renunciando a qualquer projeto próprio, 
servia como intermediária nacional ao 
grande capital internacional, em troca de 
uma fatia da mais-valia que passava pelo 
Estado brasileiro1.

3. FHC e a 
“revolução 
burguesa”
Depois do impeachment de Collor de 
Melo e do curto mandato tampão do 
inexpressivo Itamar Franco, veio o primei-
ro governo Fernando Henrique Cardoso 
apoiado em amplos setores da burguesia 
industrial do sudeste do país e num am-
plo setor da intelectualidade das princi-
pais universidades brasileiras (tais como 
USP, UNICAMP e PUC-RJ)2. Finalmente 
a burguesia brasileira teria se organiza-
do e elaborado um projeto  para o país? 
Era o que diziam FHC e os seus aliados. 
Diziam eles pretender romper com esse 
“modelo arcaico” de utilização do Esta-
do. Falavam em “modernizar” o Estado 
brasileiro e até em realizar uma espécie 

1. Usamos o termo “burguesia compradora” no 
sentido dado a essa expressão pela III Inter-
nacional: ou seja, a “burguesia compradora” é 
composta por setores nacionais corruptos que 
atuam como intermediários do grande capital 
internacional.
2. Nesse sentido, lembremos o apoio do  
CEBRAP, Centro Brasileiro de Planejamento 
(centro de estudos que reúne intelectuais de 
todas as Ciências Humanas, vinculado a Fer-
nando Henrique Cardoso).

A CRISE HOJE  
NO BRASIL: 
o fim de um  
ciclo histórico da  
dominação burguesa

Hector Benoit

Lula após discurso em assembléia dos metalúrgicos 

de São Bernardo na década de 80.



de “revolução burguesa” no Brasil, como 
chegou a escrever o sociólogo Francisco 
Weffort3.  Em artigo da época, Weffort jus-
tificava a sua traição ao PT, anunciando 
que FHC, com os seus quadros saídos 
das principais universidades brasileiras, 
comandaria transformações estruturais 
no país, inseriria o Brasil no processo da 
“globalização”, superaria as estruturas 
arcaicas e garantiria um espaço honroso 
para o país no cenário internacional. Ora, 
durante todo o primeiro mandato de FHC, 
nada do que se prometera foi realizado, 
permanecendo o presidente como refém 
do PFL com o qual se aliara para obter 
maioria na Câmara. Antonio Carlos Maga-
lhães, em certa época, chegou a contro-
lar o senado e a câmara federal conjunta-
mente4. Seria algo temporário? A agenda 

3. F. Weffort, sociólogo crítico do leninismo, te-
órico do “socialismo democrático”, foi fundador 
do PT e seu secretário-geral por alguns anos. 
Quando FHC venceu as eleições presidenciais, 
como se sabe, abandonou o PT e assumiu car-
go de ministro da cultura do novo governo.
4. Antônio Carlos Magalhães era o presidente 

“modernizadora” e “revolucionária” seria 
cumprida no segundo mandato? Grande 
ilusão. Na metade do segundo mandato, 
quando FHC conseguiu finalmente redu-
zir o poder da velha oligarquia do Norte 
e Nordeste, libertando-se de Magalhães 
e reduzindo o poder de Sarney, a crise 
econômica internacional se encarregou 
de bloquear qualquer cumprimento das 
metas “modernizadoras” e o governo ter-
minou, sem nada realizar, mais prisioneiro 
ainda do capital internacional e do FMI. 
Após dois mandatos, nada restou, assim, 
da prometida “revolução burguesa”, nada 
foi realizado da “modernização do país” 
e de todos os prometidos sonhos refor-
mistas. Todas as promessas de FHC e 
de Weffort se mostraram como mais uma 
versão fracassada das utopias sociológi-
cas que procuram, inutilmente, refutar o 
marxismo. Ao final de oito anos de go-
verno, a burguesia industrial do sudeste, 
FHC e os quadros sociológicos do PSDB, 
com todo o planejamento do CEBRAP 

do Senado e o seu filho, Luís Eduardo, era o 
presidente da Câmara Federal.

e das universidades, mostraram-se qua-
se tão incapazes como a conservadora 
oligarquia nordestina.

4. Confirmação 
da Teoria da 
Revolução 
Permanente
Portanto, a Teoria da Revolução Perma-
nente, mais uma vez, se confirmou am-
plamente: na época de agonia do capi-
talismo, a burguesia e seus intelectuais 
assalariados não são capazes de realizar 
mais qualquer tarefa progressista ou mo-
dernizadora. FHC, o sociólogo que ela-
borou no CEPAL a célebre teoria da de-
pendência, apesar do apoio do CEBRAP, 
apesar dos teóricos burgueses do PSDB, 
terminou a sua era de oito anos de poder, 
melancolicamente, como a paródia culta 
dos medíocres Menen e Fujimori. Nada 

José Sarney em seção de juramento (no alto, à esq.), Itamar Franco no re-lançamento do Fusca (no alto, à dir.) e Fernando Collor durante cerimônia de posse.
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Fernando Henrique Cardoso (no alto), Antônio Carlos Magalhães (à esquerda), Francisco Weffort (centro)  e Paulo Skaf em frente à Federação das Inústrias de São Pualo.



realizou e viu o seu candidato, o também 
intelectual José Serra, ex-professor da 
UNICAMP, sendo derrotado pelo can-
didato sem diploma, o metalúrgico Luís 
Inácio Lula da Silva. O PT finalmente che-
gava ao poder5.

5. Quanto à questão da teoria da Revolução 
Permanente, cabe lembrar encontro da Socie-
dade Brasileira para o Progresso da Ciência, 
ocorrido em meados da década de 70. Fernan-
do Henrique, nesse encontro da SBPC fez con-
ferência na PUC-SP,  respondendo diretamente 
a Florestan Fernandes. Este último anunciara a 
revolução socialista brasileira como única alter-
nativa, sustentando a impotência da burguesia 
brasileira para qualquer tarefa progressista. 
FHC, no dia seguinte, com o auditório lotado, 
expunha o seu projeto de maneira clara, o 
mesmo projeto que procuraria realizar, anos 
depois, como presidente: a revolução brasileira 
pode ser feita, dizia ele, porém, sem a tomada 
do palácio de inverno de 1917, ou seja, como 
ele chegou a dizer, à maneira da Suécia, ou 
de muitos outros países europeus que teriam 
chegado à modernidade sem passar pela via 
soviética. Ora, o fracasso total dos seus dois 
governos mostrou a falência definitiva desse 
projeto. Se FHC nada conseguiu realizar, o que 
se pode esperar de qualquer outro governo 
que se recuse a romper com a burguesia e com 
o capital internacional?

5. Da retirada dos  
militares a Lula
Devemos, no entanto, meditar sobre 
esses anos que vão da retirada dos 
militares à chegada de Lula ao poder. 
Após a retirada dos militares, apesar de 
desaparecer qualquer amplo processo 
de repressão, todos esses governos in-
competentes e sem um real projeto his-
tórico (Sarney, Collor, Itamar Franco e, 
finalmente, o sociólogo FHC), apesar dos 
sucessivos fracassos, todos esses go-
vernos não sofreram qualquer oposição 
mais contestadora, qualquer movimenta-
ção de massas mais perigosa e conse-
qüente6. Todos esses governos, apesar 
de pequenas diferenças, repetiram a 
mesma forma de dominação burguesa: 
usaram o poder de Estado somente para 
aprofundar a miséria e o desemprego, 
para multiplicar a dívida pública (interna 
e externa), para explorar os trabalhado-
res com salários sempre em queda, para 
manter a submissão do país em relação 
ao capital internacional. Porém, como foi 

6. A derrubada de Collor, apesar de ser acom-
panhada por certa movimentação de massas, 
permaneceu sempre como um movimento de-
mocrático sob hegemonia total da burguesia.

possível ocorrer todo esse processo de 
exploração sempre crescente, por tantos 
anos,  sem maior repressão? Por que não 
surgiu qualquer movimento  revolucioná-
rio de massas? Como tal passividade foi 
possível?

6. O projeto Golbery
Sustentamos que isso só foi possível 
graças ao PT e à CUT (Central Única dos 
Trabalhadores) que bloquearam, desde 
os anos 80, o desenvolvimento de um 
partido revolucionário no Brasil7. Mas, 
que forças sociais apoiaram o PT e a 
CUT em tal ação contra-revolucionária? 
Em primeiro lugar, alguns setores da pró-
pria ditadura militar que viram na cons-
trução de um partido dos trabalhadores 
uma perspectiva de barrar o retorno do 
chamado “trabalhismo” de Brizola e do 
PTB (originário no getulismo),  naciona-
lista  e com certo caráter antiimperialista. 
Alguns militares, como Golbery do Couto 
e Silva, o cérebro da ditadura militar, cria-
dor do Serviço Nacional de Informações, 

7. Lembremos que esta central sindical foi 
fundada quase conjuntamente ao PT, sempre 
dominada por sindicalistas vinculados ao nú-
cleo metalúrgico fiel a Lula, sendo quase uma 
extensão sindical do PT.

Exército segura manifestantes na Volks Anchieta (no alto, à esq.); Operários protestam com rostos escondidos contra a repressão (no alto, à dir.). Acima, greves no ABC. Todas em 80.
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muito cedo, viram  em homens como Lula 
e sindicalistas do seu grupo, uma via efi-
caz de garantir a estabilidade burguesa 
após a retirada da ditadura militar. Esses 
setores perceberam desde a metade da 
década de 70, que a saída dos militares 
do poder devia ser acompanhada da 
criação de um novo movimento sindical 
“independente”, ou seja, não-nacionalis-
ta e, principalmente, não-comunista. 

7. Os intelectuais 
“anti-leninistas”
Esse projeto existente em setores mili-
tares se juntou ao projeto de toda uma 
intelectualidade universitária reformista,  
desde o início, integrada ao PT, e que 
o apoiou e o legitimou ideologicamente. 
Nesse sentido, é importante lembrar os 
intelectuais reunidos no CEDEC (Cen-
tro de Estudos de Cultura Contempo-
rânea, dirigido inicialmente pelos soci-
ólogos Francisco Weffort e José Álvaro 
Moisés)8. 

8. O CEDEC era uma versão petista do CEBRAP 
(o centro de FHC). Também no CEDEC se reu-
niam os quadros das chamadas “Ciências Hu-
manas” brasileiras: sociólogos, antropólogos, 
economistas, historiadores (como Marco Auré-

8. A traição 
principal: os ditos 
“trotsquistas”
Porém, sem dúvida, tiveram o papel mais 
importante e mais traidor, na constru-
ção e consolidação do PT, os diversos 
agrupamentos ditos “trotsquistas” da-
quela época, que viram no PT um cami-
nho intermediário para a construção de 
um partido revolucionário. Assim, com a 
colaboração dos chamados “trotsquis-
tas”, desde os anos 80, com sucesso, 
PT e CUT ajudaram a abortar ou, pelo 
menos a retardar, as diversas tentativas 
da criação de um partido revolucionário 
no Brasil. Sobre este último ponto, cabe 

lio Garcia) e uns poucos filósofos (como Marile-
na Chauí). Todos tinham algo em comum: eram 
teóricos pequeno-burgueses que, embasados 
no saber “científico” das “ciências humanas”, 
consideravam o leninismo como algo definiti-
vamente superado. Na época, teorizava Mari-
lena Chauí que “a riqueza do programa do PT 
era justamente a sua indeterminação”. Ali se 
desenvolveu a ideologia democratista do pe-
tismo: socialismo convivendo com formas de 
mercado, crítica a qualquer centralismo, o mito 
da cidadania, etc...

ressaltar a vacilação dos diversos agru-
pamentos de inspiração trotsquista: per-
maneceram eles, anos e anos, oscilando 
politicamente e com ilusões a respeito 
do PT. Lembremos: Convergência Socia-
lista (seguidora de Nahuel Moreno, hoje, 
PSTU), Organização Socialista Interna-
cionalista (seguidora de Pierre Lambert, 
hoje conhecida como “O Trabalho”), De-
mocracia Socialista (seguidora de Pablo 
e Mandel), Causa Operária (seguidora de 
Altamira), todos eles, de uma forma de ou 
de outra não foram capazes de enfrentar 
o PT e elaborar um  projeto da revolução 
brasileira, latino-americana e internacio-
nalista. Todos eles recuaram nas tarefas 
fundamentais de construir a IV Interna-
cional9. 

9. Observe-se que os morenistas, durante anos, 
sustentaram o PT, até a sua expulsão, somente 
fundando o PSTU em 1994. O grupo da corren-
te francesa dirigida por Pierre Lambert, a OSI, 
hoje insignificante, continua no PT, sob a desig-
nação “O Trabalho”. Desta organização saíram  
boa parte dos principais quadros do PT e do 
governo Lula: o ex-ministro Gushiken, o ex-mi-
nistro Palocci (da Economia), Glauco Arbix (ex-
presidente do IPEA) e muitos outros quadros 
médios. Todos esses militantes abandonaram 
o trotsquismo, evidentemente, há muito tem-
po. A Democracia Socialista, como se sabe, 
ainda permanece no PT e foi representada no 
ministério Lula pelo ministro da Reforma Agrá-

Assembléia no ABC com 100 mil operários (no alto, à esq.); Lula em discurso no ABC (no alto, à dir.); Comício da CUT e encontro no ABC: a formação do PT (acima).
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9. Os oportunistas 
chegaram ao 
poder em 2002
Portanto, durante todos esses anos, 
após a retirada da ditadura militar, de 
Sarney a FHC, o grande capital interna-
cional utilizou o Estado brasileiro como 
instrumento da acumulação capitalis-
ta de forma devastadora, conduzindo a 
população a níveis de miséria similares 
àqueles dos países mais pobres da Amé-
rica Latina. A imensa dívida pública brasi-
leira é expressão máxima desse proces-
so de utilização do Estado. Como dizia 
Marx, a dívida pública é a única parte da 
riqueza nacional que é socializada, isto é, 
paga por toda a população e foi isto que 
ocorreu nestes últimos anos no Brasil. 
Porém, isso só foi possível graças ao PT 
e à CUT: estas organizações de massa 
apoiadas pelos intelectuais reformistas 
e, sobretudo, pelos agrupamentos ditos 
“trotsquistas”, desviaram todas as tenta-
tivas de oposição para ilusões reformis-
tas, sindicais, parlamentares e eleitorais. 
Seguindo esse caminho, o PT e a CUT 
e os ditos “trotsquistas” tiveram grande 
sucesso: fortaleceram-se nas universi-
dades, nos sindicatos, nos parlamen-
tos, elegeram cada vez mais vereadores, 
prefeitos, deputados, governadores, até 
que, finalmente, em 2002, venceram as 
eleições presidenciais e chegaram ao go-
verno federal.

10. Da Democracia 
burguesa ao  
semi-bonapartismo
Mas, por que e para quê chegaram ao 
governo federal? Certamente, não para 
iniciar uma transição socialista: o socia-
lismo já fora esquecido há alguns anos, 
se é que algum dia ele foi realmente parte 
do projeto da maioria petista10. Os petis-

ria, Miguel Rosseto. Hoje, significativamente, a 
DS ocupa o cargo da secretaria geral do PT, 
com Raul Pont. Já a Causa Operária, hoje Par-
tido da Causa Operária, seguidora de Altamira, 
é uma espécie de seita nacional-trotsquista. 
Deste grupo saíram outras pequenas seitas 
nacionais-trosquistas, como a LBI.
10. E Lula, logo após a vitória eleitoral, chegou 
a confessar: “nunca fui de esquerda”. Quanto 
à retórica esquerdista de José Dirceu, de Ge-
noíno, Greenghald e outros quadros do campo 
majoritário do partido, há muito tempo já ser-
via apenas para encobrir a defesa de interes-
ses privados. Quanto aos ditos “trotsquistas”, 
apesar de uma retórica oposicionista, em geral 
compactuavam e conciliavam na prática com a 

tas, então, chegaram ao poder para re-
alizar as transformações burguesas que 
os outros não foram capazes de fazer? 
Pensavam que era possível fazer a revo-
lução brasileira, ainda que burguesa? Ti-
nham algum projeto desenvolvimentista 
como a geração burguesa dos anos 60 
(Darcy Ribeiro, Celso Furtado e outros)? 
Sustentamos que nem sequer esse pro-
jeto, ou mesmo aquele mais modesto de 
FHC (garantir uma fatia ao Brasil no Mer-
cado Mundial), foi proposto ou projetado 
seriamente pela maioria petista. Fora a 
retórica vazia, a maioria petista chegou 
ao governo federal apenas para continu-
ar e preservar a mesma forma específica 
de dominação burguesa destas duas úl-
timas décadas. Tarefa esta, em 2003, já 
difícil para qualquer coligação burguesa 
tradicional. Somente o PT e a CUT po-
diam cumprir a continuidade dessa for-
ma de dominação. Somente um governo 
semi-bonapartista, com características 
aparentes de frente-popular, podia per-
mitir a continuidade dessa política eco-
nômica devastadora (continuar a pagar 
a dívida externa,  continuar a praticar os 
juros mais altos do mundo, manter um 
superávit primário por volta de 5% do 
Produto Interno Bruto, cortando, assim, 
sempre, mais e mais, os gastos com edu-
cação, saúde e políticas sociais, assim 
como realizando as chamadas “reformas 
do custo Brasil”, reformas previdenciária 
e trabalhista). Para isso veio o governo 
Lula. O PT, graças a sua ampla base 
social e sindical, era a única opção que 
permitiria a continuidade desse ciclo da 
dominação burguesa no Brasil. O grande 
capital financeiro sabia disso e, por isso 
mesmo, ainda que indiretamente, consi-
derava o PT como o seu grande aliado, 
talvez até mais confiável do que o próprio 
PSDB de FHC11.

11. As contradições  
do equilíbrio 
semi-bonapartista 
Após dois anos e meio, no entanto, se 
manifestaram novas contradições. O PT 
e a CUT mostraram-se como poderosa 
casta parasitária dentro do Estado, uma 
casta muito maior e mais custosa (pela 
sua própria extensão social) do que qual-
quer oligarquia que nesses anos interme-
diava o poder do grande capital no Estado 
brasileiro. Este é o ponto de implosão da 
atual crise. O setor majoritário do PT e da 

maioria lulista do partido e da CUT.
11. Lembremos que uma das primeiras me-
didas de Lula foi nomear como presidente do 
Banco Central a Henrique Meireles (ex-membro 
da diretoria internacional do Banco de Boston 
e filiado ao PSDB, inclusive eleito deputado por 
esse partido).

CUT passou a engolir uma fatia imensa 
da mais-valia extraída dos trabalhadores. 
A burocracia petista e cutista é numeri-
camente muito maior do que a oligarquia 
do Norte e Nordeste, assim como, muito 
mais extensa do que a tecno-burocracia 
do PSDB e de qualquer grupo partidário 
burguês, provocando maiores contradi-
ções na luta  interburguesa pelo controle 
do Estado.

12. Os enormes 
custos de capital 
da burocracia, 
base bonapartista 
de Lula 
A burocracia petista-cutista, como enor-
me casta parasitária, embasando um go-
verno semi-bonapartista, elevou os gas-
tos do Estado e os custos para garantir o 
poder de Lula e a estabilidade do grande 
capital. Essa burocracia petista se elevou 
quase como uma nova “classe”, com 
projetos e interesses próprios. Hoje se 
sabe que boa parte da cúpula petista do-
brou ou triplicou em dois anos o seu pa-
trimônio pessoal declarado em imposto 
de renda (é o caso de João Paulo Cunha, 
Sílvio Pereira, Delúbio, Gushiken, Sereno 
e outros...) Para realizar seus objetivos de 
perpetuar-se no poder e realizar os seus 
desejos privados de apropriação, ainda 
por cima, essa cúpula reativou parte da 
antiga oligarquia política (Sarney, Re-
nan, Jefferson, e até mesmo membros 
da ditadura militar, como Delfim Neto 
e burocratas do Partido Comunista do 
Brasil, PCdoB, que até há pouco, para-
doxalmente, chegou a presidir a Câmara 
dos Deputados). Esse governo semi-bo-
napartista de Lula, para se equilibrar no 
poder, chegou a  aliar-se a certos setores 
dos mais corruptos dos partidos burgue-
ses da direita (como PP, PL, PTB e hoje 
até o PRONA, partido de programa fas-
cista). Da mesma maneira, na instância 
sindical, a CUT hoje se alia à Força Sin-
dical e a outros setores totalmente cor-
ruptos dos sindicatos brasileiros. Assim, 
o equilíbrio frágil do governo semi-bona-
partista de Lula  tem um custo altíssimo, 
pois precisa pagar caro pelo apoio das 
bases divergentes e corporativas que o 
sustentam. A luta pela utilização do Es-
tado brasileiro, para fins exclusivamente 
privados, virou uma luta de vida ou morte 
entre setores da própria burguesia e das 
diversas burocracias que sustentam o 
governo (PMDB, PT, CUT, Força Sindical, 
PDT, MST, UNE, PSB, PC do B, PRONA, 
Evangélicos, etc...). A corrupção  que se 
manifestara em Santo André, a nível mu-
nicipal, apareceu desde agosto de 2005 
a nível nacional. Esta corrupção, hoje se 



sabe, teria ocorrido em muitas prefei-
turas do PT desde os fins dos anos 80, 
apareceu de forma escancarada com as 
denúncias do mensalão, e parece tender 
a crescer no segundo mandato. Basta 
ver o escândalo em torno de Renan Ca-
lheiros e de diversas construtoras que 
estariam por trás dos diversos projetos 
do PAC, Plano de Aceleração do Cres-
cimento.

13. Os escândalos 
de corrupção 
como expressão 
das contradições 
entre os setores 
de apoio do semi-
bonapartismo
Assim, os escândalos que se sucederam 
e continuam se sucedendo, um atrás do 
outro, foram e são apenas manifestações 

de um processo estrutural: primeiro foi 
Waldomiro Diniz (assessor de José Dir-
ceu, ministro da Casa Civil) envolvido em 
cobrança de propinas com controladores 
de jogos; depois apareceram suspeitas 
de que os cartões de crédito de uso presi-
dencial haviam multiplicado espetacular-
mente os seus gastos; logo começaram 
a aparecer licitações fraudulentas; depois 
manipulações das aplicações nos fundos 
de pensão de empresas estatais; a seguir, 
ocorreu a vitória na eleição para presiden-
te da Câmara Federal de Deputados do 
inexpressivo Severino Cavalcante, depu-
tado corrupto e da extrema direita, hoje te-
mos o caso Renan e o envolvimento frau-
dulento de construtoras e empresas nos 
diversos projetos do PAC. Todos esses e 
outros fatos similares foram se suceden-
do e continuam se sucedendo, formando 
elos de uma mesma cadeia que explodiu 
com as  denúncias do deputado R. Jeffer-
son e que continuam com o caso Renan 
Calheiros, que parece saber demais para 
ser derrubado da presidência do Senado 
impunemente. Tudo isso era e é a mani-
festação de um governo semi-bonapartis-
ta frágil que se equilibra entre os diversos 
setores do capital e da burocracia através 
de concessões e corrupção.

14. Proximidade 
do “Bonaparte” 
como critério 
para uso do 
Estado
Ora, todos esses fenômenos são elos 
de uma única cadeia. Todos esses fatos 
juntos expressam uma forma privada ex-
trema de utilização do Estado brasileiro 
para fins do grande capital. Empresários 
negociam pelo mundo (África, China, Eu-
ropa, EUA, Israel) junto com o presidente 
Lula, acompanhados pelos agentes inter-
nos da burocracia estatal. Todos fazem 
grandes negócios à custa da população 
brasileira. No balcão de negócios que vi-
rou o Estado brasileiro, a Sadia, empresa 
exportadora de alimentos do ex-ministro 
Furlan, vem obtendo lucros fantásticos 
juntamente com o agro-negócio expor-
tador do ex-ministro Rodrigues, detentor 
da pasta da agricultura. Vide os recentes 
planos internacionais envolvendo o bio-

Envolvidos em escândalos de corrupção: Roberto Jefferson e José Dirceu (no alto); José Genoíno, Delúbio Soares e Marcos Valério (na ordem, acima).
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Lula, sem o PT e sem a CUT, terminaria 
uma forma específica de dominação 
burguesa que dura já há mais de vinte 
anos. Existiria outra forma possível de 
dominação burguesa no Brasil? A bur-
guesia não a possui e não é capaz de, 
em pouco tempo, a elaborar. Por outro 
lado, os setores “socialistas” permane-
ceram também paralisados, permane-
ceram em propostas indeterminadas. 
Também eles não levantaram o impe-
achment e, sobretudo, mostraram-se 
incapazes de qualquer elaboração 
transitória. Os piores exemplos vieram 
do MST, da Democracia Socialista e de 
outros agrupamentos que nem sequer 
romperam com o governo. No encon-
tro nacional da chamada “Assembléia 
Popular”, Stédile, líder máximo do 
MST, no auge da crise, ainda defendeu 
a candidatura Lula para 2006. Isso já 
mostrava bem o que se podia esperar 
da linha reformista do MST e da sua 
“via campesina” para o socialismo. 
Não ficaram atrás, porém, as propostas 
confusas e indeterminadas dos diver-
sos agrupamentos ditos “trotsquistas”: 
as propostas vagas como “Plebiscito”, 
“Constituinte”, “Fora Todos” e “Greve 
Geral” eram exemplos da incapacidade 

15. Oposição 
de direita e 
de esquerda 
recuaram diante 
do governo 
cambaleante 
semi-
bonapartista 
No primeiro mandato de Lula, apesar 
dos sucessivos escândalos na utiliza-
ção da máquina estatal como método 
de acumulação privada para os poucos 
escolhidos, porém, a oposição bur-
guesa não defendeu o impeachment. 
E por que? Porque temia um possível 
avanço de massas, porque temia uma 
guerra civil e porque sabia que sem 

dos Estados, municípios e estatais está hoje 
por volta de mais de  900 bilhões de reais.

combustível. Os bancos, graças aos ju-
ros altíssimos, multiplicam os seus lucros 
em até 200%. Realizou-se e se realiza, 
assim, uma espécie de acumulação ori-
ginária em que certos grupos capitalistas 
privilegiados utilizam o Estado de forma 
acintosa e este se transformou no motor 
direto, sem mediações, da acumulação 
privada de poucos, à custa de toda a po-
pulação brasileira.12 

12. A diretoria do BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social) apro-
vou, em outubro de 2005, financiamento ao 
grupo Sadia de R$ 974 milhões. O financia-
mento é o maior já concedido pelo banco para 
uma empresa do setor de alimentos, segundo 
o BNDES. Como seria evidentemente imoral 
e ilegal emprestar tal quantia de banco públi-
co a empresa de um ministro do governo,  a 
família  do então ministro Furlan se retirou (ao 
menos, no papel) da diretoria da empresa. Ou 
seja, ocorreu a “legalização”  do  assalto “ao 
dinheiro público! Por outro lado, não é menor o 
assalto legal que se faz com a alta taxa Selic, 
taxa determinada pelo Banco Central. Como é 
esta taxa que corrige mais de 50% da dívida 
pública, o governo paga juros altíssimos aos 
bancos e fundos que detêm os títulos públicos. 
A dívida líquida do governo federal com aquela 

Antônio Palocci e Renan Calheiros (no alto); João Paulo Cunha, Severino Cavalcanti e Mônica Veloso (na ordem, acima).



de formular um processo transitório. 
No auge da crise, nenhum setor de es-
querda propunha claramente a derru-
bada do governo Lula, como ocorreu, 
por exemplo, em 2001 com De La Rúa 
na Argentina. Os diversos setores de 
“esquerda” mostraram-se totalmente 
paralisados diante do governo camba-
leante do semi-bonaparte. Diante da 
passividade da direita e da esquerda, 
Lula se recuperou e foi reeleito! Mas, 
a crise foi somente soterrada, a crise 
continua e já renasceu de forma mais 
acintosa com o caso Renan Calheiros.

16. Construir uma 
nova organização  
Diante de tudo isso, é preciso ocupar 
o espaço que se abriu para as massas 
trabalhadoras e para a juventude com o 
desgaste da CUT, do MST, da UNE e de 
todos os que apóiam o PT e o gover-
no traidor de Lula. Daí a necessidade 
de uma nova organização que possa 
influenciar os principais setores da van-
guarda do proletariado e da juventude, 
rompendo com todas as direções trai-
doras. Desde 2005, diante do caráter 
extremamente favorável da conjuntura, 
é novamente possível construir uma 
nova direção para o movimento de 
massas no Brasil. 

17. Após Lula 
o que pode 
garantir a mínima 
estabilidade 
burguesa? 
Ainda que Lula tenha sobrevivido ao 
auge da crise em 2005/2006, ainda que 
tenha sobrevivido a este processo de 
denúncias, a crise da dominação bur-
guesa no Brasil continua. A crise não 
foi superada, a crise continua, foi provi-
soriamente submersa, mas, já ressurgiu 
com o caso Renan e com a paralisia do 
PAC.  Por outro lado, com esse profun-
do desgaste inquestionável do PT e da 
CUT, assim como dos diversos grupos 
centristas (PSTU, PSOL, UNE e outros), 
seria ainda possível girar para trás a 
história? Seria possível, como se nada 
tivesse acontecido, manter de forma 
equilibrada o governo semi-bonapartis-
ta de Lula? Após o governo semi-bona-
partista de Lula o que pode garantir a 
estabilidade burguesa?

18. Falência de 
todos os partidos 
desde o PSDB, 
PSOL ao PSTU
Poderá ocupar esse papel de bloqueio de 
massas algum novo partido pequeno-bur-
guês, tal como o Partido do Socialismo e 
da Liberdade (PSOL), dissidência do PT? 
Não acreditamos, e o seu resultado pífio 
nas eleições mostrou isso. Suas bases 
sindicais são muito fracas, quase todas 
concentradas no funcionalismo público, 
ao contrário do PT que surgiu em 1980 no 
movimento metalúrgico e a partir de gran-
des greves operárias. Não devemos afas-

tar o papel de bloqueio que pode ocupar 
o próprio PSTU, que parece cada vez mais 
burocratizado e mostrando ser incapaz de 
qualquer movimento que rompa a sua ro-
tina sindical. No entanto, ele é muito fraco 
para ser ele próprio um grande bloqueio de 
massas. Se não podemos ter qualquer es-
perança na sua direção, por outro lado, é 
possível que amplos setores desse partido 
rompam com as suas posições conserva-
doras e venham para uma nova organiza-
ção. Da mesma forma analisamos as posi-
ções de diversos agrupamentos menores 
como a Estratégia, Causa Operária, POR. 
Todos esses setores ditos “trosquistas” 
nada podem apresentar e não devemos ter 
qualquer esperança nessas organizações 
neo-pablistas.13         

13. Michel Pablo foi o grande traidor da IV Inter-
nacional que provocou a grande cisão de 1953, 

Bandeira do Movimento Negação da Negação (MNN) durante um ato na avenida Paulista, em São Paulo.
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ocorriam desde fins dos anos 70. Che-
gou a hora da juventude, dos trabalhado-
res, das fábricas e dos desempregados, 
dizerem não ao governo bonapartista de 
Lula. Portanto, chegou a hora de romper, 
definitivamente, este ciclo da dominação 
burguesa do Estado brasileiro, desequili-
brar o semi-bonaparte, romper com toda 
a política conciliadora dos centristas e 
de todos os traidores. Chegou a hora de 
defender as liberdades democráticas, os 
direitos trabalhistas, as frentes públicas 
de trabalho e a escala móvel de horas de 
trabalho. Chegou a hora de organizar de 
forma direta e independente a juventu-
de, os trabalhadores empregados e de-
sempregados em formas duais de poder. 
Chegou a hora de denunciar e ultrapas-
sar as direções traidoras. Chegou a hora 
de lançar amplamente o programa transi-
tório para o socialismo.

20. Construir e 
lançar legalmente 
um novo partido 
Chegou a hora de começar a construir 
um novo partido revolucionário no Bra-
sil.  Chegou a hora de lançar e apresentar 
publicamente um partido que defenda os 
princípios da teoria marxista clássica e  
do internacionalismo. Chegou a hora da 
Negação da Negação, a hora de cons-
truir uma nova direção.

um ciclo histórico da dominação bur-
guesa parece assim terminar. O governo 
Lula já avança da democracia burguesa 
para formas cada vez mais bonapartis-
tas. Reprime trabalhadores e estudantes 
com violência somente vista na época da 
ditadura militar. O seu equilíbrio é frágil. 
As massas ainda não iniciaram um gran-
de combate, mas ele virá e já se anuncia 
nas diversas mobilizações estudantis, 
nas sucessivas greves e ocupações de 
fábricas. Um enorme espaço se abre, 
uma nova grande onda se ergue: chegou 
a hora de tomar as ruas como já come-
çou a ocorrer em 2005 e 2006. Os pri-
meiros grandes protestos começaram 
a surgir, desde aquele 17 de agosto em 
Brasília de 2005. Novos protestos de 
massa vieram com as diversas mobiliza-
ções estudantis que tomaram reitorias e 
realizaram grandes passeatas como não 

19. Liberdades 
democráticas 
e programa 
transitório contra 
as demissões e o 
desemprego
Passados vinte e sete anos, sobre o ca-
dáver do PT e da CUT, assim como de 
todos esses traidores do “trotsquismo”, 

quando propunha conciliação entre stalinismo 
e trotsquismo.









Renasce o 
movimento 
estudantil de 
massa no Brasil 
Naquele 3 de maio, quando 300 estudan-
tes da USP quebraram o portão de aço e 
ocuparam a reitoria, ninguém imaginava 
que aquele seria o início da maior movi-
mentação dos estudantes brasileiros em 
décadas. 

Os estudantes da USP se revoltavam 
contra a destruição da universidade pelos 
burocratas, governos e grandes empresas, 
e se revoltavam contra o grave ataque re-
presentado pelos decretos do governador 
Serra (o controle orçamentário, a “pesqui-
sa operacional”, o veto à contratação de 
professores e funcionários...). Mas naquele 
primeiro momento a possibilidade de der-
rubar os decretos era tão remota que as 
“direções” ainda conseguiam manter uma 
pauta meramente assistencial-reformista 
na ocupação. A ocupação reivindicava 
apenas melhorias locais como aumento 
de vagas na moradia, reformas de edifícios 
e contratação de professores, e o ataque 
mais profundo à universidade representa-
do pelos decretos ficava ainda em segun-
do plano.

Mas logo vieram aquelas assembléias 
de mais de 2 mil estudantes para apavorar 
as “direções”. O apoio à ocupação crescia. 
Na terceira semana de maio, chegavam 
à USP notícias de grandes assembléias 
e das primeiras ocupações no interior do 
estado de SP. Ao mesmo tempo, de curso 
em curso os estudantes e funcionários da 
USP e da UNICAMP começavam a entrar 
em greve. Nas semanas seguintes os cam-
pi da UNESP também começaram a parar. 
Barricadas e mais barricadas se multiplica-

O NOVO 
MOVIMENTO 
ESTUDANTIL 
ANUNCIA:
aproxima-se a hora final

vam bloqueando os corredores e fechando 
as salas de aulas.

As assembléias estudantis, as mani-
festações e a greve contaminavam todo o 
estado, horrorizando todos os burocratas. 
Entre maio e junho, as ocupações atingi-
ram 12 campi das universidades estaduais 
paulistas. E o movimento não se restringiu 
ao estado de São Paulo. 

Embora não com a mesma intensida-
de das movimentações paulistas, a partir 
do fim de maio, estudantes de vários es-
tados do Brasil começaram a manifestar 
seu apoio aos estudantes da USP, a se or-
ganizar por pautas específicas e contra a 
Reforma Universitária de Lula, tão nefasta 
quanto os decretos de Serra. As ocupa-
ções atingiram todo o país; em poucas 
semanas, além das 12 ocupações em SP 
aconteceram mais 13, em 11 estados di-
ferentes.

Em SP, os atos contra os decretos reu-
niram mais de 5 mil, e os estudantes chega-
ram a criar um comando estadual de greve 
representando 4 mil estudantes mobilizados 
nas assembléias de curso de todo o estado. 
Grandes assembléias reunindo 500, 1000 ou 
1500 estudantes aconteceram em quase to-
dos os campi. Mesmo os setores mais iner-
tes entraram em movimento.

Incapazes de resolver o conflito, as 
reitorias e o governo do estado ficaram pa-
ralisados durante semanas, com medo da 
repercussão que teria uma intervenção po-
licial na universidade, ação que remeteria 
certamente à repressão militar dos anos 60 e 
70. Mas, na madrugada do dia 20 de junho, 
o governador José Serra mandou a tropa de 
choque desalojar os estudantes que ocupa-
vam a diretoria da UNESP Araraquara. Para 
calar os estudantes foi necessária a interven-
ção policial dentro da universidade de uma 
forma que não acontecia no Brasil desde os 
anos sombrios da ditadura militar. Mais de 
100 estudantes da UNESP foram algema-
dos e levados à delegacia, onde foram todos 
identificados e listados.

Ana Luisa Ribeiro 
Julio Mariutti

Faixa “Universidade Livre” sendo erguida no relógio 

da USP durante a ocupação da reitoria.
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Ato contra os decretos é bloqueado antes do Palácio do Governo em SP (no alto); manifestação contra os decretos toma a Av. Paulista em SP (no meio, à esq.); passeata em resposta 

à desocupação da Unesp Araraquara pelo Choque (no meio, à dir.); Assembléia na USP com mais de 3 mil estudantes (acima, à esq.); e barricadas nos corredores da FFLCH, na USP.



1977 e a 
vanguarda 
fenomênica
As dimensões do levante de maio-junho 
de 2007 e da repressão acionada para 
combatê-lo se diferenciam totalmente 
da rotina conciliadora do ME burocra-
tizado e inofensivo dos últimos anos 
(décadas!), e caracterizam as primeiras 
grandes movimentações estudantis de 
amplitude nacional em muitos anos; 
talvez a mais importante movimentação 
estudantil desde 1977, outro momento 
em que o movimento estudantil brasi-
leiro voltava às ruas após anos de si-
lêncio.

Como se sabe, as movimentações 
estudantis no Brasil haviam sido pra-
ticamente caladas após 1968, quando 
a criação do AI5 marcou o período de 
maior repressão da ditadura, que apri-
sionou e silenciou a juventude, e foi 
apenas na segunda metade da década 
de 70 que voltaram a ocorrer os gran-
des protestos estudantis nas principais 
capitais brasileiras. Sem a mesma radi-
calidade daquele 1968, palco de confli-
tos mundiais, os estudantes brasileiros 
iniciaram tímidas manifestações isola-
das em 1975. A morte do jornalista e 
professor da USP Vladimir Herzog nas 
mão do DOPS, em setembro daque-
le ano, desencadeou manifestações 
em São Paulo, levando o movimento à 
uma radicalização crescente. No início 
de 1976, são realizadas novas eleições 
para o DCE da USP, o primeiro a ser re-
fundado após o AI5. Nesse mesmo ano 
de 76, ocorreram os dois primeiros en-
contros nacionais de estudantes, reu-
nindo centenas. Seguiram-se também 

paralisações, greves e atos em outros 
estados.

No entanto, foi o ano de 1977 que 
marcou nacionalmente o retorno das 
grandes movimentações estudantis, 
e um novo aumento da repressão: em 
março, 5 mil estudantes da USP fizeram 
a primeira passeata fora do campus em 
muitos anos, que seria seguida por mui-
tas outras; a UNB foi ocupada por for-
ças policiais; em Minas, no III Encontro 
Nacional de Estudantes, 850 eram pre-
sos; com a transferência do encontro 
para a USP, o campus foi cercado pela 
polícia, e o encontro ocorreria finalmen-
te na PUC, sendo encerrado pela vio-
lenta invasão policial que acabou com 
2 mil estudantes detidos e dezenas de 
feridos.

Avançava um processo crescen-
te de rearticulação nacional do ME, 
com manifestações constantes contra 
a ditadura, encontros cada vez mais 
amplos, e a retomada dos CAs, DCEs, 
UEEs, que culminaria na refundação da 
própria UNE, no Congresso de 1979 em 
Salvador.

Aquele levante, por mais que mui-
tas vezes os estudantes se organizas-
sem por pautas mínimas específicas, 
não significava evidentemente apenas 
uma insatisfação da juventude, e mui-
to menos uma insatisfação apenas em 
relação à universidade. Os setores mais 
radicalizados do ME foram os primei-
ros a combater abertamente a ditadura, 
levantando a bandeira das liberdades 
democráticas e a aliança operário-es-
tudantil. A volta do ME às ruas em 77 
não foi apenas uma movimentação dos 
estudantes, mas também o anúncio de 
erupções bem maiores que estavam 
por vir. Um ano depois começavam as 
grandes greves metalúrgicas no ABC, 
que reuniram dezenas de milhares 
de operários em atos, assembléias e 

em muitos conflitos com a repressão. 
Aquele era o início do movimento que 
levaria à queda da ditadura.

As movimentações de 77 anun-
ciavam o fim de um ciclo histórico no 
Brasil, aquele que se iniciara com a as-
censão dos militares ao poder. A toma-
da das ruas de São Paulo pela juventu-
de era apenas o prenúncio do ascenso 
geral da luta de classes que eclodiria 
com as greves de 78-80 no ABC paulis-
ta, que atingiriam as forças produtivas 
fundamentais do país.

As movimentações estudantis ex-
pressavam, como a maioria dos gran-
des levantes da juventude, um acirra-
mento geral das contradições da luta 
de classes, que apenas se manifestava 
primeiro ali entre os estudantes, mas 
que logo se mostraria também, com 
muito mais violência, na própria classe 
operária. Como diz Trotsky, a juventu-
de age como um “barômetro” da luta 
de classes, uma vanguarda fenomênica 
que manifesta tendências ainda vela-
das.

Essa característica da juventu-
de aparece da forma mais evidente no 
maio de 68 francês. Se o maio de 1968 
foi o prenúncio de diversos levantes da 
juventude pelo mundo, muitos desses 
levantes anunciavam levantes ainda 
maiores entre a classe operária. Em 
Paris, os estudantes que começaram 
protestando contra o conteúdo conser-
vador dos cursos e pela “revolução so-
cial”, apontavam o caminho que seria 
aprofundado pelas greves e ocupações 
em centenas de fábricas. Logo após o 
início da manifestação da vanguarda 
fenomênica, as contradições essen-
ciais eram acirradas pelo controle ope-
rário sobre a indústria e pela greve geral 
em toda a França.

Repressão aos estudantes no centro de São Paulo durante as movimentaçoes de 1977, pelas Liberdades Democráticas.



Algumas formas 
de conter a 
juventude
Na França de 1968, as contradições se 
acirraram de tal forma que a juventude 
e a classe operária sem direção viram o 
poder passar diante de seus olhos. Os 
operários e estudantes que ocupavam as 
fábricas e universidades falavam aberta-
mente em tomar o poder e abolir a socie-
dade de classes, e o presidente Charles 
de Gaulle chegou a deixar o país temen-
do a revolução socialista. O PCF (Partido 
Comunista Francês) stalinista e a CGT 
(central sindical controlada pelo PCF), 
que desde o início fizeram manifesta-
ções contrárias ao movimento estudantil, 
tentaram conter a greve e as ocupações 
nas fábricas, e depois mantê-las nos li-
mites de uma luta sindical-econômica, 
conseguiram então sufocar o levante 
revolucionário dos operários e estudan-
tes, fazendo um acordo com os patrões. 
Ainda assim muitas fábricas rechaçavam 
os stalinistas que apresentavam o acordo 
como “vitória”, e De Gaulle precisou das 
forças armadas para calar os grevistas. 
Assim, com a traição do PCF e a forte 
repressão policial do Estado, em fins de 

burguesa—contando com os aparelhos 
do PT, CUT e UNE. Do sufocamento da 
torrente revolucionária, um novo ciclo 
histórico se iniciava para a dominação 
burguesa no Brasil. Por mais de 25 anos, 
todas as movimentações de massas da 
juventude e da classe trabalhadora brasi-
leiras seriam contidas e canalizadas para 
eleger vereadores, deputados, prefeitos, 
governadores, até chegar ao Planalto e 
ao Alvorada.

Fim de um ciclo 
histórico
E hoje, o novo movimento estudantil de 
massas que nasce no Brasil com ocupa-
ções, atos radicalizados e conflitos com 
a polícia representaria uma insatisfação 
apenas da juventude? Seria um proble-
ma restrito às universidades?

Depois da chegada ao governo fede-
ral daquele partido que bloqueou o movi-
mento operário-estudantil em 80, depois 
do mensalão, dos sanguessugas, depois 
dos escândalos envolvendo o PAC e a 
Gautama, Renan e a Mendes Junior, de-
pois de escancarada a corrupção total do 
governo e a passividade e cumplicidade 
de todos os partidos burgueses, depois 
da desmoralização completa e ininterrupta 

junho a juventude e a classe trabalhadora 
francesas foram finalmente caladas.

No Brasil, em 1980, a fundação do 
PT e a campanha pelas diretas exerce-
ram um papel semelhante ao da buro-
cracia sindical da CGT e do PCF francês 
no bloqueio às grandes movimentações 
de massa que explodiam. Como per-
ceberam certos cérebros da burguesia 
brasileira, com a abertura era fundamen-
tal criar um partido de massas, porém 
“democrático”, que canalizasse as movi-
mentações e afastasse a juventude e os 
trabalhadores da torrente revolucionária. 
A fundação da CUT, em 1983, teve um 
papel preponderante de bloqueio, cana-
lizando para um novo sindicalismo toda 
movimentação dos trabalhadores. A 
UNE, recém refundada, também selava a 
Santa Aliança, bloqueando a juventude. 
Longe da “aliança operário-estudantil” 
erguida por correntes do ME durante as 
grandes movimentações estudantis da 
década de 70, a UNE capitularia às alian-
ças eleitorais por duas décadas.

Pelo restante da década de 80, atre-
ladas à UNE, as movimentações estu-
dantis se restringiram à luta por eleições 
diretas. Mas diferente das liberdades de-
mocráticas exigidas em 1977 pelos es-
tudantes no auge do regime repressivo, 
a luta pelas diretas já encontrava uma 
ditadura “afrouxada”, pronta para rece-
ber de braços abertos a democracia—

Batalhão do Choque bloqueia mais de 5 mil estudantes de todo o estado de SP durante ato em direção ao Palácio dos Bandeirantes, sede do governo.



das instituições “democráticas” burguesas 
a que o país assistiu calado desde 2005, 
seria ainda possível sustentar que essas 
novas manifestações expressam um pro-
blema restrito à juventude? Seria ainda 
possível sustentar que a profunda crise em 
que está imerso o governo Lula foi alguma 
vez superada? Que a revolta dos estudan-
tes brasileiros não é a manifestação de 
uma revolta muito maior que ainda está por 
vir, e que já começa a aparecer em greves, 
atos e assembléias por todo o país?

Diante do desemprego que cresce 
a cada dia, diante da redução permanen-
te dos salários e diante da falência com-
pleta daquela “alternativa democrática” 
criada para conter a luta dos trabalhado-
res em 80, não estaríamos diante de um 
novo levante, maior ou igual àquele que 
transformou Lula em liderança nacional? 

E quem vai segurar agora a juven-
tude e a classe trabalhadora? Se os le-
vantes estudantis de 68 e 77, depois de 
crescer e se unificar com a classe traba-
lhadora, foram traídos e bloqueados, hoje 
também aparecem velhos e novos pele-
gos, conciliadores e oportunistas para 
acabar com o movimento que se ergue 
nas universidades. Sem dúvida, a própria 
ocupação da USP, assim como o conjun-
to do movimento que se levantou a partir 
dela, foi vergonhosamente traída por um 
acordo em que os estudantes não con-
quistaram mais do que migalhas. Mas 

mal acabaram as ocupações e os buro-
cratas já preparam mais medidas como 
aquelas que levaram os estudantes a se 
levantar: punições, retirada de espaços 
estudantis, polícia nas universidades, 
e novas reformas para submeter ainda 
mais a universidade ao capital. Nenhuma 
contradição foi resolvida, e os estudantes 
vão voltar, como os chilenos que a cada 
despejo prometem outra ocupação.

Para acabar com a greve geral em 
68 os stalinistas contaram com um au-
mento salarial de 35% oferecido pelo 
governo e pelos capitalistas, e em 80 
as diretas e o Partido dos Trabalhadores 
também apareciam como “conquistas 
democráticas” suficientes para barrar, 
ou ao menos frear, o movimento. Mas e 
agora? O que têm o capitalismo e os bu-
rocratas a conceder para os estudantes, 
trabalhadores, e para a imensa massa de 
desempregados?

Nas escolas e universidades as 
condições de ensino se deterioram, a 
repressão aumenta, e todo o sistema 
educacional mostra-se como apenas 
mais um braço da valorização do capital. 
A cada ano o desemprego cresce e os 
salários caem—em todo o mundo. Todos 
sabem, mas fingem não saber, que uma 
profunda crise econômica mundial se 
aproxima trazendo inevitavelmente mais 
falências e mais e mais demissões. O que 
tem, nessa situação, o capitalismo a ofe-

recer à juventude e aos trabalhadores do 
Brasil, do Chile, da França, da Grécia e 
de todo o mundo? Diferentemente de 68 
e mesmo de 77, hoje mais do que nun-
ca o capitalismo é incapaz de conceder 
qualquer coisa. Para as massas trabalha-
doras, o único horizonte capitalista é o 
abismo da barbárie. A crise é hoje muito 
mais profunda, e é muito mais difícil para 
os traidores contorná-la.

A revolta da juventude brasileira, 
assim como a revolta da juventude chi-
lena e francesa, anuncia uma nova épo-
ca. Os estudantes do mundo dão voz às 
contradições mais profundas do nosso 
tempo: anunciam a derrocada definitiva 
do modo de produção capitalista.

Levante operário-estudantil na França em 1968.
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Depois de perder espaço no merca-
do mundial, a direção da Volkswagen 
anunciou, em fevereiro de 2006, o cha-
mado “programa de salvação”, que 
visava aumentar sua competitividade 
internacional. O programa previa aca-
bar com cerca de 20.000 dos 100.000 
empregos existentes na Volks.

O papel dos 
sindicatos e do 
Conselho de 
trabalhadores na 
Alemanha
Um grande passo em direção à execu-
ção do programa foi o acordo firmado 
em setembro com o sindicato dos me-
talúrgicos da Alemanha, o IG Metall, que 
previa, entre outras coisas, o aumento 
da jornada de trabalho semanal em 4,2 
horas. Desde 1993, os trabalhadores 
alemães trabalhavam 28,8 horas por 
semana. Com o novo acordo, a jornada 
dos operários ligados à produção pas-
sou a ser de 33 horas e a dos trabalha-
dores administrativos 34 horas sema-
nais, permanecendo os salários iguais 
aos da semana de 28,8 horas. 

Por que o sindicato teria fechado 
esse acordo? O que os trabalhadores 
das fábricas alemãs da Volks ganhariam 
em troca do aumento da jornada? Ou 
será que os dirigentes sindicais teriam 
sido subornados para assinar o acordo? 
Vejamos o que ocorreu.

De acordo com o jornal Der Spie-
gel, “o chefe do conselho de trabalha-
dores da Volkswagen, Bernd Osterloh, 
exigiu, em troca do aumento da jornada, 
a garantia de que a próxima geração do 

Golf seria executada na Alemanha. “Nós 
certamente não aceitaremos nenhum 
‘quem sabe’ ou ‘vamos ver...’, quando 
é nossa obrigação assegurar o futuro 
de nossas localidades” afirmou ele ao 
jornal. Portanto, somente depois que a 
administração da companhia assegu-
rou a transferência da produção do Golf 
para as unidades alemãs, os dirigentes 
do conselho de trabalhadores e do IG 
Metall aceitaram o prolongamento da 
jornada de trabalho sem o aumento dos 
salários, assinando então o acordo. 

Essa não foi a primeira vez que o 
IG Metall participou do ataque aos di-
reitos dos trabalhadores. No final de se-
tembro de 2005, o sindicato alemão já 
havia contribuído para o corte de 20% 
do salário de trabalhadores de algu-
mas seções. Na época, a administração 
anunciou a sua decisão de transferir a 
produção do novo jeep de Wolfsburg 
para Portugal. O custo da produção (por 
automóvel) na unidade de Pámela, em 
Portugal, é aproximadamente 1.000 eu-
ros mais baixo que na Alemanha. O jeep 
poderia ser produzido na Alemanha so-
mente no caso de reduzir drasticamente 
os salários. O IG Metall capitulou às exi-
gências da companhia e depois elogiou 
o acordo como sendo um “sucesso no 
que diz respeito à defesa dos empre-
gos”.

A política da Volks, assim como a 
de qualquer outra grande empresa, é 
transferir a produção para países onde 
a força de trabalho é mais barata. Caso 
a direção dos trabalhadores não assu-
ma uma posição firme de defesa dos 
empregos e dos salários, isso pode 
levar a uma verdadeira concorrência 
entre os trabalhadores da mesma em-
presa. É isso o que vem ocorrendo com 
os trabalhadores da Volks. O sindicato 
alemão aplica uma política chauvinista 
de defesa das fábricas alemãs, mesmo 
que para isso seja necessário rebaixar 

A SITUAÇÃO DOS 
TRABALHADORES 
DA VOLKS COMPROVA:
a destruição dos empregos e dos 
salários é um fenômeno mundial

Fernando Dillenburg

Trabalhador vaia o sindicato durante manifestação 

na Bélgica.
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os salários dos trabalhadores alemães e 
cortar os empregos em outras unidades 
da Volks fora da Alemanha. A posição 
dos sindicatos representa a renúncia a 
um programa mínimo, baseado na ma-
nutenção do emprego e do salário dos 
trabalhadores de todas as fábricas, in-
dependente da nacionalidade, deixan-
do, assim, os trabalhadores totalmente 
reféns da política predatória da empre-
sa, que visa única e exclusivamente o 
aumento do lucro. 

O reconhecimento do papel de-
sempenhado pelos dirigentes dos con-
selhos de trabalhadores e do sindi-
cato fez com que a administração da 
Volkswagen premiasse os seus serviços 
com extravagantes subornos, como o fi-
nanciamento de viagens luxuosas ao re-
dor do mundo e inúmeros outros privilé-
gios. O caso do líder do conselho, Klaus 
Volkert, ficou mundialmente conhecido. 
Seu salário mensal na Volks chega a 
60.000 euros. Esta quantia não inclui 
as despesas regularmente gastas pela 
companhia com a manutenção de sua 
amante brasileira. Mas Volkert não é o 
único. Todo o conselho de trabalhadores 
da Volkswagen—somente em Wolfsburg 
há 67 funcionários de período integral 
que recebem altos salários—foi subor-
nado e funciona como co-administrador, 
colaborando com a administração da 
companhia.

O ataque aos 
trabalhadores 
alemães preparou 
o ataque aos 
trabalhadores 
belgas
Depois de construir, com a ajuda do sin-
dicato, condições favoráveis de explora-
ção da força de trabalho na Alemanha, a 
direção da companhia deu o passo se-
guinte de sua política: encerrou a pro-
dução do modelo Golf na fábrica locali-
zada no distrito de Forest, em Bruxelas, 
Bélgica, e transferiu-a para as fábricas 
de Wolfsburg e Mosel, na Alemanha. 
Isso fez com que, somente na Bélgica, 
cerca de 3.200 empregos fossem des-
truídos, isto é, dos 5.400 trabalhadores 
da fábrica do distrito de Forest, somen-
te 2.200 permaneceram, o que corres-
ponde à destruição de quase 60% dos 
empregos. O acordo previa que aqueles 
trabalhadores que aderissem ao pro-
grama de demissão receberiam entre 
25.000 e 144.000 euros (de US$ 32.500 
à U S$ 187.000)–dependendo do tempo 

de trabalho na empresa.
Apesar da participação do conse-

lho e do sindicato de trabalhadores ale-
mães ter sido decisiva na transferência 
da produção do Golf da Bélgica para a 
Alemanha, por condicionarem o aumen-
to da jornada a esta medida, os dirigen-
tes destas organizações negaram que 
poderiam ter feito alguma coisa para 
impedir que isto acontecesse. Imediata-
mente depois da publicação dos planos 
de transferência da produção, o presi-
dente do conselho de trabalhadores da 
companhia, Bernd Osterloh, afirmou, 
cinicamente, que os dirigentes sindicais 
estavam “completamente surpresos” 
pela decisão do comitê executivo. Quem 
será que Osterloh pensa enganar?

A direção da empresa, por sua 
vez, temendo a reação dos trabalhado-
res belgas, prometeu aumentar a produ-
ção do modelo Pólo em Bruxelas, que 
deverá passar de 10.000 para 46.000 
unidades. No entanto, essa é mais uma 
medida paliativa, que apenas transfe-
re o problema de um lugar para outro. 
Caso esta medida seja implementada, 
os trabalhadores da Volkswagen em ou-
tras localidades onde o Pólo é montado 
atualmente, tais como Pamplona e Mar-
torelli, na Espanha, e Bratislava, na Es-
lováquia, estarão ameaçados de perder 
os seus empregos. Portanto, decisões 
tomadas em relação às fábricas alemãs 

Panfleto pregado no uniforme pelos operários de Forest: Volks vampiresca e nazista. Assembléia em frente à fábrica da Volks em Forest, na   Bélgica, durante a greve contra a ameaça de fechamento da fábrica.



repercutem na Bélgica, e decisões to-
madas na Bélgica podem repercutir na 
Espanha ou na Eslováquia. 

Isso prova que o internacionalismo 
proletário não é algo abstrato, fruto de 
uma idéia luminosa de algum teórico do 
movimento. O internacionalismo pro-
letário é, acima de tudo, resultado do 
caráter mundial da produção capitalis-
ta, sobretudo na época do capitalismo 
monopolista, cuja característica prin-
cipal é o domínio do mercado mundial 
pelas grandes empresas multinacionais. 
Assim, a própria centralização dos capi-
tais em várias partes do planeta acaba 
dando à luta dos trabalhadores um ca-
ráter mundial. Os sindicatos e os con-
selhos dos trabalhadores que surgiram 
historicamente como instrumentos de 
luta dos trabalhadores, têm, contra-
ditoriamente, se transformado no seu 
oposto. O papel desempenhado pelos 
sindicatos no caso da Volks e em vários 
outros, tem sido o de bloquear, dificultar 
e, se possível, impedir a concretização 
desta unidade proletária mundial produ-
zida objetivamente pelo próprio modo 
de produção atual.

A reação dos 
trabalhadores 
belgas: greve 
com ocupação da 
fábrica
Os trabalhadores da fábrica de Forest 
consideraram que aceitar o acordo de 
compensações e o programa de demis-
são significaria compactuar com a des-
truição de 3.200 empregos. Por isso, eles 
entraram em greve no dia 17 de novem-
bro, ocupando a fábrica. Os trabalhadores 
exigiam o mínimo, ou seja, a manutenção 
de seus empregos e de seus salários. 
Mas nem esse mínimo as direções da 
Volks e dos sindicatos estavam dispos-
tos a conceder. Assim, apesar destas di-
reções, os trabalhadores lançaram mão 
de uma importante forma de luta: a greve 
com ocupação da fábrica, pois, por meio 
dela, eles colocaram imediatamente a 
questão de quem é, afinal, o dono da 
fábrica: os trabalhadores ou os patrões. 
Nessas situações, é fundamental iniciar a 
construção de organismos legítimos dos 
trabalhadores, independentes das dire-
ções dos sindicatos e da direção da em-

presa, que, aliás, na maioria das vezes, 
se confundem uma com a outra.

No dia 02 de dezembro foi orga-
nizada uma manifestação, que recebeu 
o apoio de milhares de pessoas. Mais 
de vinte mil manifestantes marcharam 
no centro de Bruxelas, fazendo um ve-
emente protesto contra a ameaça de 
fechamento da fábrica da Volkswagen.  
Cerca de 5.000 trabalhadores da Volks 
chegaram da fábrica, em bloco, na esta-
ção sul, onde uniram-se à marcha, com-
posta por seus familiares, trabalhadores 
de outras fábricas, funcionários admi-
nistrativos, jovens e desempregados.

Mais uma vez, 
os sindicatos 
cumpriram um 
nefasto papel
Vimos acima que, desde o início das ne-
gociações entre o IG Metall e a direção 
da Volks, a transferência da produção 
do Golf de Bruxelas para Wolfsburg e 
Mosel foi um componente central para 
a aceitação do aumento da jornada de 
trabalho dos trabalhadores alemães. Os 
mesmos conselhos de trabalhadores que 

Assembléia em frente à fábrica da Volks em Forest, na   Bélgica, durante a greve contra a ameaça de fechamento da fábrica.
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passaram a escrever declarações de so-
lidariedade aos trabalhadores grevistas 
da Volks em Bruxelas foram os principais 
responsáveis pela perda de seus empre-
gos.

Como se isso não bastasse, quan-
do os trabalhadores de Forest deflagra-
ram a greve, os dirigentes dos conselhos 
de trabalhadores e dos sindicatos fizeram 
de tudo para isolá-la. 

Ao invés de estimular a solidarieda-
de dos trabalhadores das diversas fábri-
cas da Volkswagen em todo o mundo, o 
Conselho europeu dos trabalhadores da 
Volkswagen fez tudo o que pôde para 
transformar qualquer manifestação de 
solidariedade num mero protesto simbó-
lico, e para evitar que se desenvolvesse 
uma união baseada na defesa dos em-
pregos em todos os países.

Numa reunião especial do conse-
lho de trabalhadores da União Européia 
realizada no dia 7 de dezembro, o pre-
sidente do sindicato alemão, Bernd Os-
terloh, que dirigia a reunião, mostrou-se 
decidido a evitar a continuidade da gre-
ve na Bélgica, pois considerava que ela 
poderia influenciar os trabalhadores de 
outras fábricas européias da Volkswa-
gen. 

Seguindo a linha do conselho euro-
peu, o sindicato dos trabalhadores belga 
convocou para o dia 05 de janeiro uma 
assembléia para colocar em votação o 

programa de demissões e a proposta de 
fechamento da empresa até o final de 
2008. O sindicato e o conselho de tra-
balhadores prepararam minuciosamen-
te o término da greve: no dia anterior à 
assembléia, discutiram os detalhes téc-
nicos e organizativos envolvidos com o 
retorno ao trabalho; imediatamente antes 
do início da votação, no dia 5 de janei-
ro, solicitaram oficialmente que todos os 
três sindicatos que representavam os tra-
balhadores da fábrica de Forest apoias-
sem a proposta de acordo feita pela ad-
ministração e pela direção do sindicato; 
e, finalmente, durante a assembléia, os 
sindicalistas pressionaram os trabalha-
dores, afirmando que todo aquele que 
se opusesse ao fim da greve poderia 
ser acusado de pôr em perigo os paga-
mentos que já haviam sido aceitos por 
aqueles colegas que procuravam deixar 
o emprego. 

Os dirigentes sindicais justificaram 
o acordo alegando que a direção da em-
presa se comprometeu a iniciar, em 2009, 
a produção de um veículo adicional, 
o Audi A3. No entanto, o jornal Le Soir 
advertiu que nenhuma medida concreta 
havia sido tomada nesse sentido. Mesmo 
que a promessa seja cumprida, a direção 
da empresa já declarou que isso estará 
condicionado ao prolongamento da jor-
nada de trabalho sem aumento salarial, o 
que significa, na verdade, a continuação 

dos ataques aos direitos mínimos dos 
trabalhadores.

A direção da Volks também agiu no 
sentido de encerrar a greve. Ela enviou 
cartas a todos os trabalhadores, adver-
tindo-os de que deveriam estar de volta 
ao trabalho pontualmente na manhã de 
segunda-feira. O conselho de trabalha-
dores negou-se a fazer qualquer protesto 
contra esta provocação, que visava inti-
midar os trabalhadores.

Diante de uma situação como essa, 
sendo pressionados por todos os lados, 
cerca de 46% dos trabalhadores ainda se 
opuseram ao acordo proposto pelo sindi-
cato. Isso indica uma grande oposição e 
uma falta de confiança no conselho de 
fábrica e nos sindicatos. Por outro lado, 
o fato de que vários trabalhadores te-
nham aderido ao programa de demissão, 
ou que tenham votado a favor do acordo, 
não significa que eles tenham concorda-
do com a destruição dos empregos. Sig-
nifica, antes de tudo, uma total falta de 
confiança nas direções sindicais. Vários 
trabalhadores consideraram que a liqui-
dação dos empregos organizada pelos 
sindicatos e pelo conselho de trabalha-
dores era algo irreversível. Nenhum tra-
balhador espera que essas organizações 
conduzam uma luta de longo prazo pela 
defesa dos empregos.

Operários durante assembléia, na Béligca, em que o sindicato apresentou o acordo fechado com a empresa.



O fim da greve
Depois de uma greve de sete se-

manas com ocupação da fábrica, os 
trabalhadores da Volkswagen de Forest, 
em Bruxelas, retornaram ao trabalho no 
dia 8 de janeiro. Não foi possível obter 
os dois terços necessários à continuida-
de da greve na votação realizada na as-
sembléia do dia 5 de janeiro. O resultado 
da assembléia foi o seguinte: 54,6% dos 
operários e 78,5% dos trabalhadores ad-
ministrativos votaram a favor do encerra-
mento da greve e do retorno ao trabalho. 
Aqueles trabalhadores que haviam con-
cordado em receber a compensação e os 
pagamentos pela demissão foram proibi-
dos de votar.

O resultado não foi nenhuma sur-
presa. A greve e a ocupação foram sis-
tematicamente isoladas pelos sindicatos 
e conselhos de trabalhadores, tanto na 
Alemanha quanto na Bélgica. 

O significado das 
demissões em 
Forest
Além de abalar a situação atual da 
classe trabalhadora, as demissões em 
massa colocam em risco o futuro das 
novas gerações de trabalhadores, que 
jamais terão acesso a estes empre-
gos novamente. Destroem-se, assim, 
regiões industriais inteiras. Exemplos 
disso são os centros de aço e carvão 
em Wallonia (sul da Bélgica) e o distrito 
alemão de Ruhr, que foram devastados 
exatamente desta maneira, com efeitos 
arrasadores para toda a população. A 
própria região de Bruxelas já sofreu, há 
poucos anos, uma perda de empregos 
na produção de automóveis, com o fe-
chamento da fábrica da Renault, em 
Vilvoorde e com as demissões na Ge-
neral Motors da Antuérpia e na fábrica 
da Ford, em Gent.

Com o acordo assinado pelo sin-
dicato, a administração da Volkswagen 
conquistou seu principal objetivo: o 
aumento da jornada sem aumento dos 
salários dos trabalhadores alemães e a 
diminuição do número de empregos na 
Bélgica. 

Em conseqüência do acordo, 
a produção da unidade de Bruxelas, 
que era de 200.000 veículos, cairá 
para 12.500 veículos do modelo Golf e 
46.000 unidades do Pólo nos próximos 
dois anos. 

Diversas empresas terceirizadas 
e fornecedores da região sofreram um 
duro golpe da diminuição da produ-
ção da fábrica da Volks de Bruxelas.  
A Johnson Controls, a Arvin Meritor, a 

Faurecia, a Decoma, a Alcoa, e a ISS 
& Schedle deverão demitir centenas de 
trabalhadores. 

Ao contrário das afirmações feitas 
pelo conselho de trabalhadores e pe-
los sindicatos, a existência da fábrica 
da Volks na Bélgica não está garantida 
de modo algum. A tendência é justa-
mente o contrário. Até 2009, algumas 
unidades da Volks correm o risco de 
serem fechadas —como a de Forest, 
em Bruxelas e a de Pamplona, na Es-
panha. Portanto, as demissões dos tra-
balhadores da Volks em Bruxelas são 
o prelúdio de futuros e cada vez mais 
duros ataques aos direitos mínimos dos 
trabalhadores: o direito a um emprego e 
a um salário digno.

No Brasil, 
metalúrgicos 
também são 
atacados
Em setembro de 2006, os metalúrgi-
cos da Volks no Brasil também foram 
obrigados pela direção da empresa e 
pelo sindicato a aprovar um progra-
ma de demissão “voluntária”. Depois 

de seis dias de greve, o sindicato 
dos metalúrgicos do ABC conseguiu 
aprovar a proposta da empresa, numa 
assembléia realizada no dia 14 de se-
tembro. O acordo previa a demissão 
de 3.600 dos 12.400 trabalhadores da 
unidade Anchieta. Apesar da aprova-
ção, o presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, José Lopez 
Feijóo, juntamente com alguns repre-
sentantes da comissão de fábrica, 
receberam muitas vaias dos trabalha-
dores durante a assembléia. Sob cli-
ma tenso e princípio de tumulto entre 
os trabalhadores, Feijóo teve que sair 
escoltado por sindicalistas e metalúr-
gicos que garantiram sua segurança. 
Segundo a direção do sindicato, o 
acordo foi aprovado por 70% dos tra-
balhadores presentes na assembléia, 
enquanto 30% levantaram as mãos 
contra a proposta acertada entre em-
presa e sindicato.

Após ter aprovado o acordo, a 
direção da Volks passou a colocá-lo 
em prática, ou seja, abriu as inscri-
ções para as demissões “voluntá-
rias”. O plano da empresa era demitir 
1.300 trabalhadores até fevereiro de 
2007, oferecendo um pagamento ex-
tra para aqueles que pedissem a de-
missão “espontaneamente”. Mas ape-
nas 1.055 aderiram ao plano. Ou seja, 
houve uma adesão menor do que se 

Assembléia de operários na fábrica da Volks Anchieta, em São Bernardo do Campo-SP, Brasil.
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Trabalhadores da Volks Anchieta após o fim da greve (no alto); Manifestação em frente à fábrica na Bélgica (à esquerda) e outra assembléia na Anchieta.



esperava, revelando que a decisão 
dos trabalhadores em se desligar 
da empresa não era tão “voluntária” 
como a direção queria fazer parecer.

Mas, cabe perguntar: seria o 
programa de demissão a única forma 
de ataque da direção da empresa e do 
sindicato contra os trabalhadores? Ou 
será que o acordo previa outras for-
mas de aumento da exploração da for-
ça de trabalho? A resposta é simples, 
pois a fórmula é a mesma em todo o 
mundo. Assim como na Europa, além 
das demissões, o acordo previa o au-
mento da jornada de trabalho daque-
les que permanecessem na empresa. 
Ao invés de trabalhar 12 sábados ao 
ano, os operários da Volks seriam 
obrigados a trabalhar 24. Mas, desta 
vez, os trabalhadores não aceitaram, 
rejeitando a proposta da empresa de-
fendida pelo sindicato na assembléia 
realizada no dia 21 de março no pátio 
da Volks Anchieta. 

Cabe aqui outra pergunta: o que 
representa esta derrota da direção do 
sindicato? Será que as posições da 
direção do sindicato em defesa da 
competitividade e da lucratividade 
da empresa não têm levado os traba-
lhadores a questionar até que ponto 
esta direção sindical está mesmo do 
seu lado? Nesse sentido, esta derro-
ta da direção do sindicato não pode-
ria ser considerada como a ponta de 
um iceberg, que manifesta a enorme 
base imersa nas profundezas do oce-
ano? Ou, em outras palavras, estaria 
sendo gerado, no interior de grandes 
fábricas como a Volks, um processo 
de descontentamento com as atuais 
direções sindicais? A resposta a estas 
perguntas só poderá ser dada com o 
passar do tempo.

Os ataques aos trabalhadores da 
Volks no Brasil não se restringiram à 
unidade Anchieta. Além desta unida-
de, a Volks demitiu 900 dos 3.600 tra-
balhadores em São José dos Pinhais, 
no Estado do Paraná e 700 em Tau-
baté (SP).

Por uma 
estratégia única 
dos trabalhadores 
de todo o mundo
Diante de tais ataques realizados con-
tra os trabalhadores da Volks simulta-
neamente em vários países, seria pos-
sível afirmar - como pensa a grande 
maioria dos dirigentes sindicais – que 
os trabalhadores realmente são “par-
ceiros”, “colaboradores”, ou “co-res-
posáveis” das empresas? Um parceiro 
submeteria o outro à jornadas de tra-

balho extenuantes, à obrigatoriedade 
do trabalho aos sábados, à intensidade 
do trabalho cada vez maior, à salários 
cada vez menores e ao constante risco 
de desemprego? Não, certamente não.  
O nome disso não é “parceria”, “cola-
boração”, ou qualquer outro nome que 
os ideólogos da classe dominante pos-
sam inventar. O nome disso é explora-
ção da força de trabalho, que é, aliás, 
realizada em níveis cada vez maiores.

Não há nada mais importante 
para um trabalhador do que a garantia 
de seu emprego. Nesse sentido, para 
unificar a luta em todas as filiais de 
uma grande empresa como a Volks, só 
há um caminho: exigir o mínimo, que 
significa, em primeiro lugar, não aceitar 
nenhuma demissão. 

Além disso, os trabalhadores, 
que são os responsáveis diretos pela 
produção da riqueza, não podem mais 
aceitar a perda do poder de compra 
dos salários. Por isso, além de exigir a 
garantia do emprego, os trabalhadores 
passam a exigir o reajuste automático 
mensal dos salários conforme a eleva-
ção dos preços. 

Somente o atendimento destas 
duas reivindicações mínimas pode ga-
rantir a manutenção das atuais condi-
ções de vida de todos os trabalhadores 
da Volks, assim como de todas as em-
presas do mundo. Os trabalhadores não 
esperam, com isso, ficar mais ricos. O 
que eles exigem – e isso é um direito seu 
– é manter sua condição atual de vida. 

Os desempregados, por sua vez, 
exigem a organização de frentes públicas 
em quantidade tal que nenhum trabalha-
dor fique sem trabalho. Nenhuma socie-
dade pode se dar ao luxo de desperdi-
çar, como a atual sociedade desperdiça, 
a força de trabalho humana. Se o fizer 
por um período muito longo, estará, ine-
vitavelmente, produzindo as condições 
de sua própria destruição.
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A América Latina foi uma das últimas re-
giões do planeta a se industrializar. Sua 
industrialização pode, por isso, ser cha-
mada de industrialização retardatária. 
Retardatária porque se realizou na fase 
imperialista e decadente do capitalismo. 
Por este aspecto, nela se desenvolveu 
vertiginosamente, da noite para o dia, 
tanto um parque industrial muito diversi-
ficado e moderno (a história da industria-
lização da América Latina não dura mais 
que 25 anos), quanto se desenvolveu a 
seu lado um vasto proletariado industrial, 
tanto ativo como inativo. 

Por este aspecto retardatário, a 
América Latina nunca conseguiu, nem 
conseguirá, atingir os níveis de vida al-
cançados pelos países do Velho Mundo, 
e nem mesmo os níveis atingidos pe-
los EUA. Por este caráter retardatário, a 
América Latina desenvolveu em menos 
de um quarto de século tanto as forças 
produtivas mais avançadas do capitalis-
mo quanto suas mais aberrantes e escan-
dalosas contradições. Aqui, talvez mais 
que em qualquer outra parte do mundo, 
certamente mais que na Europa rica e nos 
EUA, se misturam tragicamente progresso 
e barbárie no mesmo tempo e espaço.

O processo 
geral da 
industrialização 
latino-americana
De modo geral, a história da industriali-
zação latino-americana pode ser descrita 
aproximadamente como segue. O pro-
cesso de industrialização começa a partir 
do final do século XIX. Até aí, a região se 
caracterizava por ser uma grande expor-
tadora de produtos de origem agropecuá-

ria e mineral, especialmente gado, ouro e 
prata. A base econômica da região antes 
do começo do século XX era, portanto, 
especialmente agrária e mineradora e a 
demanda interna por bens manufaturados 
era suprida mediante troca por produtos 
de origem estrangeira, especialmente in-
glesa.  A partir de fins do século XIX co-
meça na América Latina um processo de 
industrialização denominado processo de 
substituição de importações, processo 
impulsionado por um tripé formado por: 
1) Estado, 2) capitais de origem nacional 
e 3) capitais de origem estrangeira. 

Desde o começo do século XX até 
aproximadamente 1974/80, impulsionada 
por estas três fontes de capital, a Amé-
rica Latina conseguiu desenvolver suas 
forças produtivas na indústria e nela se 
construiu um forte mercado interno, tanto 
de bens de capital como de bens de con-
sumo geral. 

Enquanto o Estado investia na for-
mação de um departamento produtor de 
meios de produção, como nos setores de 
mineração, siderurgia, energia e petro-
química, e na formação de um setor de 
transportes e comunicações, como por-
tos, estradas rodoviárias e redes telefôni-
cas, os capitais privados, tanto nacionais 
quanto estrangeiros, investiam na criação 
do departamento produtor de meios de 
consumo pessoal, como veículos leves, 
eletrodomésticos, têxteis e vestuário. 

Impulsionada por estes investimen-
tos, a América Latina se consolidou, em 
menos de três quartos de século, como 
uma potência econômica mundial. O Bra-
sil, por exemplo, se tornou a oitava maior 
economia do mundo. Em 1980, auge des-
te processo de industrialização via subs-
tituição de importações, a América Latina 
se consolidava como potência industrial 
média e garantia certa independência do 
mercado internacional, especialmente do 
mercado de bens manufaturados e de 
consumo pessoal.

AMÉRICA LATINA: 
desindustrialização, desemprego 
em massa, miséria e barbárie  
no limiar do século XXI

Jadir Antunes

Produção de cana-de-açúcar em Oaxaca, no 

México.



A fase desindus-
trializadora
A partir de 1980, porém, a história da in-
dustrialização latino-americana começa 
a mudar de sentido. Até este período 
as forças produtivas da indústria se de-
senvolviam dirigidas não apenas pelas 
forças privadas de mercado, mas, se 
desenvolviam, sobretudo, dirigidas pela 
burocracia estatal que definia quais os 
ramos da produção receberiam incenti-
vos e recursos para crescer. Contudo, 
a partir da chamada crise do petróleo 
dos anos 70 e da chamada crise da 
dívida externa dos anos 80, as econo-
mias latino-americanas começaram a 
entrar em retrocesso e crise generaliza-
da. Uma vez que o parque industrial da 
região e a demanda interna haviam sido 
formados, as forças produtivas desen-
volvidas ao longo das últimas três dé-
cadas começaram a paralisar e a entrar 
rapidamente em crise. 

Os anos 80 foram anos de incer-
tezas e busca de novos projetos para 
o capital investido na região. A solução 
começou a aparecer no fim dos anos 
80 e começo dos 90 com a chamada 
abertura comercial. Esta consistia ba-
sicamente em atribuir exclusivamente 
às forças de mercado, especialmente 
às de origem estrangeira, o controle 
e direção do investimento na região. 
Críticos do chamado dirigismo estatal, 
muitos políticos e economistas de for-
mação livre-cambista passaram, então, 
a dirigir o Estado e a libertar as forças 
produtivas da região dos freios impos-
tos pela mão pesada e ineficiente do 
Estado burocrático burguês e a trans-
feri-las para os capitais privados. 

De modo geral, regidos por um 
processo escandalosamente corrupto, 
quase todos os ramos da produção de 
propriedade do Estado foram transferi-
dos às mãos de proprietários privados, 
tanto de origem nacional quanto es-
trangeira. Segundo dados divulgados 
pelo BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico), entre 1990 
e 2005 foram privatizadas 71 empresas 
rentáveis de propriedade do Estado 
brasileiro. Destas 71 empresas, 8 per-
tenciam ao ramo siderúrgico, 27 ao pe-
troquímico, 5 ao de  fertilizantes, 3 ao 
de energia elétrica, 7 ao ferroviário, 2 à 
mineração, 7 ao portuário, 6 ao finan-
ceiro e 1 ao de petróleo e gás (Progra-
ma Nacional de Desestatização: Rela-
tório de Atividades. BNDES - 2005).

No início dos anos 90, as barrei-
ras comerciais e a política de proteção 
estatal aos setores nacionais conside-
rados chaves e menos competitivos fo-
ram destruídas e em seu lugar se impôs 
a chamada mão invisível do mercado, 
isto é, se impôs a lei do valor com toda A maior mina de cobre a céu aberto do mundo: Chuquicamata, Chile.
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a sua irracionalidade.  
Passadas quase duas décadas 

desta política, a América Latina se en-
contra hoje num estágio de desenvolvi-
mento muito inferior ao estágio vivido 
nos anos 70. Imensos contingentes de 
trabalhadores foram lançados no de-
semprego e na miséria quase absoluta, 
milhões de jovens se encontram ociosos 
na periferia das grandes cidades traba-
lhando para o tráfico de drogas, impor-
tantes ramos da produção manufatu-
reira na região quase desapareceram, 
grandes corporações internacionais 
passaram a controlar mais diretamen-
te o investimento e o desenvolvimento 
da região e novos ramos de destruição 
e depredação da natureza surgiram 
como novos investimentos produtivos 
e valorizadores do capital. Nos grandes 
centros urbanos se aglomeram como 
formigas milhões de trabalhadores de-

socupados vivendo em condições mi-
seráveis de vida, em favelas e cortiços 
insalubres e incompatíveis com uma 
vida propriamente humana. 

Com a desindustrialização e a des-
truição de forças produtivas veio junto 
a miséria da população latino-america-
na. A Cepal (Comissão Econômica para 
a América Latina e o Caribe – órgão da 
ONU) calculou que em 2005 cerca de 
39,8% da população da região vivia 
em situação de pobreza, enquanto que 
cerca de 15,4% vivia abaixo da linha da 
miséria. Ou seja, após longas décadas 
de industrialização capitalista na Amé-
rica Latina, cerca de 55% da sua popu-
lação vive, ainda, em condições de vida 
miseráveis. 

Em 1980, auge da industrialização 
latino-americana, o PIB industrial per 
capita começou a declinar e de lá para 
cá, a região passou a viver um longo 

período de estagnação econômica e 
destruição do parque industrial já de-
senvolvido. Enquanto a taxa média de 
crescimento do PIB per capita da re-
gião crescia a taxas entre 2,4 e 2,6% 
ao ano entre 1950 e 1980, entre 1980 e 
1990 o PIB per capita teve um cresci-
mento negativo anual de 0,8%. 

Enquanto as forças produtivas da 
América Latina se desenvolveram rapi-
damente nos 30 anos que constituem a 
chamada industrialização via substitui-
ção de importações, durante toda a dé-
cada de 80 estas mesmas forças foram 
destruídas apenas para conservar o ca-
pital e preparar novas bases para um 
futuro crescimento que nunca retornou 
e certamente nunca retornará. 

Enquanto o PIB total da região 
crescia a uma taxa anual de 5,5 a 
5,1% entre 1950 e 1980, entre 1980 e 
1994 ele cresceu apenas a taxas entre 

Navio petroleiro da Petrobrás atracado no porto de Santos-SP, Brasil.



ramos da produção ao mercado mun-
dial, uma desnacionalização da produ-
ção, uma maior fusão com o sistema 
financeiro e a bolsa de valores, uma 
maior composição orgânica do capi-
tal e, conseqüentemente, uma maior 
centralização e concentração do capi-
tal acompanhada de desemprego em 
massa de trabalhadores. 

Exemplo dessas indústrias é o 
ramo da fabricação de autopeças, 
ramo que antes da abertura comercial 
possuía uma base familiar e atrasada 
de gestão e que após a abertura co-
mercial foi engolido pela desverticali-
zação e pela concorrência com peças 
de origem estrangeira. Muitas firmas 
industriais de autopeças, aquelas que 
não quebraram após a abertura co-
mercial, se dedicaram a importar o que 
antes produziam dentro da América La-
tina. A indústria principal, como a de 
automóveis, quase se transformou em 
uma enorme plataforma de montagem 
utilizando peças oriundas de todas as 
partes do mundo. 

Certos ramos da produção que 
empregavam grande número de tra-
balhadores quase desapareceram da 
América Latina, como o ramo têxtil e 
de calçados, pois não conseguiram 
concorrer com produtos de origem 
estrangeira, especialmente de origem 
asiática. Estes ramos, de porte nacio-

Todos os governos latino-ame-
ricanos se lançaram, deste modo, à 
aventura livre-cambista, privatizaram 
suas indústrias e abriram as portas do 
país à livre entrada e saída de capitais 
estrangeiros. Isto é, abriram o país à 
livre concorrência internacional. Imagi-
navam estes dirigentes burgueses que 
somente assim a América Latina pode-
ria alcançar os índices de produtivida-
de, de lucro e desenvolvimento social 
dos países que primeiro se lançaram 
na aventura capitalista dos séculos XV-
XVIII. 

A indústria de base nacional foi 
destruída e a estatal não existe mais. 
Elas se encontram agora concentradas 
em mãos de grandes corporações mul-
tinacionais.

As grandes indústrias, antes com 
uma estrutura produtiva vertical, isto é, 
com uma estrutura onde dominavam e 
se apropriavam diretamente de toda a 
cadeia produtiva instalada no interior 
do país, tanto abaixo quanto acima da 
atividade industrial principal, ao modifi-
carem suas plantas industriais de acor-
do com os padrões de flexibilidade da 
concorrência internacional, provoca-
ram grandes transformações no ramo 
industrial.

Esta mudança organizacional do 
capital industrial provocou uma maior 
integração, e dependência, de certos 

1,2 a 3,6% anuais. Entre 1998 e 2005 
o crescimento do PIB variou de 0,8% 
negativos a 5,9% positivos, índice má-
ximo atingido nos últimos anos. Entre 
1998 e 2005 a região cresceu a uma 
taxa média de 2,25% anuais, isto é, a 
uma taxa menor que a metade da taxa 
que vigorava entre os anos da chama-
da industrialização via substituição de 
importações. A abertura comercial dos 
anos 90 apenas aprofundou, portan-
to, o caráter retardatário da economia 
latino-americana, misturando aqui ca-
pitalismo livre-cambista com miséria e 
desemprego generalizado. 

No princípio dos anos 90, a bur-
guesia latino-americana pensara ter 
descoberto, após uma década de in-
certezas, a verdadeira origem da crise e 
estagnação econômica dos anos 80. Na 
sua concepção, a baixa produtividade 
do trabalho e a baixa competitividade 
de suas indústrias se explicavam porque 
muitos setores industriais se desenvol-
veram protegidos pelo Estado, que lhes 
assegurava um mercado interno cativo e 
fortes tarifas de importação aos produ-
tos estrangeiros que competiam com os 
produtos nacionais. A solução, segundo 
a burguesia da região, seria então, de-
samarrar as forças produtivas das mãos 
pesadas e ineficientes do Estado e en-
tregá-las ao gênio autodeterminante dos 
capitais individuais. 

Cargueiro chegando ao porto de Santos-SP, Brasil. Automóveis e escavadeiras à espera do embarque em porto europeu.
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nal e baixa composição orgânica do 
capital, estão sucumbindo à abertura 
comercial e à concorrência internacio-
nal desenfreada. Estes ramos, grandes 
empregadores de força de trabalho, 
dificilmente voltarão a se desenvolver 
como antes da abertura comercial dos 
anos 90. 

As empresas de porte médio têm 
perdido espaço no setor manufaturei-
ro em decorrência do elevado grau de 
concentração da produção industrial. 
Poucas e poderosas indústrias de ca-
pital estrangeiro, e mesmo nacional, 
têm produzido quase todos os produ-
tos industrializados da região.  

Nos ramos processadores de re-
cursos naturais, na produção de ali-
mentos, na geração e distribuição de 
energia, nas telecomunicações, no 
transporte, na exploração de terminais 
portuários, têm aumentado as alianças 
e fusões entre grandes conglomerados 
locais, empresas internacionais e ban-
cos. A privatização de ramos inteiros 
da produção nacional em alguns paí-
ses, como o ramo produtor e distribui-
dor de energia elétrica, o ramo petrolei-
ro, o de transportes, o siderúrgico, o de 
telecomunicações, o da distribuição de 
água e o bancário, aprofundou a con-
centração de capital nas mãos do sis-
tema financeiro, a internacionalização 
do capital de base nacional e o desem-
prego entre os trabalhadores (José Mi-
guel Benavente, Gustavo Crespi, Jorge 
Katz e Giovanni Stumpo – economistas 
da Cepal: Nuevos problemas y oportu-
nidades para el desarollo industrial de 
América Latina. Santiago de Chile: Ce-
pal, 1997).

Todos os países da América Lati-
na estão atualmente muito mais expos-
tos à concorrência internacional que no 
passado. O setor externo de cada uma 
das economias cumpre hoje um papel 
mais importante que antes da abertura 
comercial. O saldo da balança comer-
cial da América Latina com o resto do 
mundo tende, por isso, a ser cada vez 
mais negativo. Apesar do aumento das 
exportações de produtos semimanufa-
turados e de origem agro-primária, as 
importações de produtos industrializa-
dos, de peças e componentes indus-
triais especialmente, crescem a uma 
escala superior. 

Enquanto em 1974, por exemplo, 
o saldo da balança comercial da indús-
tria da região estava negativo em ape-
nas US$ 9,21 bi de dólares, em 1994 ele 
chegou a US$ 39,9 bilhões negativos. 
Assim, cresce a dependência da região 
do afluxo de capitais especulativos es-
trangeiros que cubram este déficit e 
permitam um equilíbrio nas contas de 
cada país. Assim, crescem tanto a taxa 
de juros paga a estes capitais quanto 
a sangria de riquezas que se dirigem 
para o bolso do capital especulativo 
internacional. São Paulo (BRA), Santiago (CHL), Caracas (VEN), Lima (PER), La Paz (BOL) e Buenos Aires (ARG): desemprego.



A indústria 
manufatureira 
tem deixado de 
ser o motor do 
desenvolvimento 
econômico
As principais áreas de expansão econômi-
ca e emprego na América Latina são agora 
as áreas de exploração direta da natureza. 
A exploração direta dos recursos naturais, 
como a exploração das jazidas de miné-
rios e das fontes de energia e água, assim 
como a exploração da fertilidade natural 
do solo e o aproveitamento das vantagens 
climáticas, têm transformado a Améri-
ca Latina num grande centro fornecedor 
de matérias-primas e grãos para o resto 
do mundo. De economia relativamente 
auto-suficiente e de base manufatureira 
a América Latina vem se transformando 
numa grande economia agro-primária-
exportadora. Desenvolve-se, assim, na 
região, uma nova modalidade de capital 
que compete com outros capitais de base 
manufatureira, o chamado agribusiness. 

Assim como cresce a importância 
relativa do setor agro-primário-exportador 
(setor representado pelos grandes plan-
tadores de soja e cana-de-açúcar, pelos 
grandes criadores de gado e pelas gran-
des usinas siderúrgicas) sobre o setor 
industrial, cresce também a importân-
cia do setor manufatureiro processador 
de produtos de origem primária (como a 
agroindústria e a metalurgia) sobre o setor 
manufatureiro mais desenvolvido (como o 
setor produtor de veículos, eletro-eletrôni-
cos e eletrodomésticos).

As indústrias processadoras de 
matérias primas, isto é, as indústrias que 
produzem celulose e papel, produtos pe-
troquímicos, ferro e aço, azeites vegetais, 
alumínio, farinha de pescado, minerais 
e outros, exibem taxas de crescimento 
apreciavelmente superiores às dos ra-
mos industriais dedicados à produção de 
meios de produção, química fina, eletroe-
letrônicos, eletrodomésticos, automóveis 
e etc.

Os conflitos entre os capitais em-
pregados na exploração direta da natu-
reza e os capitais empregados na indús-
tria manufatureira podem ser percebidos 
nos conflitos sobre as diferentes taxas de 
câmbio. Enquanto o setor agro-primário-
exportador deseja uma moeda nacio-
nal fortemente desvalorizada, já que ele 
enriquece exportando, o setor manufa-
tureiro, dependente da importação de 
peças e componentes, deseja uma taxa 
de câmbio menor e uma moeda nacional 
mais forte. 

Esta desindustrialização pode ser 
percebida claramente nos números do 
PIB das três maiores economias do Mer-
cosul: Brasil, Argentina e Uruguai.

No Brasil, em 1980, auge da indus-
trialização via substituição de importa-
ções, a indústria de transformação parti-
cipava com cerca de 31,3% do PIB total 
do país. Em 2004, esta participação caíra 
para 23%, regredindo ao mesmo pata-
mar alcançado em 1955. Ou seja, em 14 
anos, a participação relativa da indústria 
de transformação no PIB brasileiro di-
minuiu em um ¼. Em 1950, a indústria 
extrativa mineral participava com cerca 
de 0,4% do PIB nacional. Em 2004, ela 
atingira a marca de 4%. Num intervalo de 
54 anos, ela cresceu, portanto, cerca de 
1.000%. A agropecuária, que participava 
com apenas 6,9% em 1990, sua menor 
participação na história econômica do 
país, se recupera ano após ano e em 2004 

já participava com 9,7% do PIB nacional. 
Em apenas 14 anos ela cresceu cerca de 
50% (André Nassif - economista da área 
de planejamento do BNDES: Há evidên-
cias de desindustrialização no Brasil? Rio 
de Janeiro: Bndes, julho de 2006). Entre 
1990 e 2005, a produção de soja cres-
ceu 257% e a de cana-de-açúcar 161% 
no Brasil (Cepal: Estudo econômico da 
América Latina e Caribe - 2006). 

A perda de importância relativa 
da indústria manufatureira no conjunto 
do PIB brasileiro pode ser percebida na 
análise dos números da indústria auto-
mobilística, a maior indústria isolada do 
país. O declínio do PIB da indústria au-
tomobilística em relação ao total do PIB 
industrial brasileiro, e mesmo em relação 
ao PIB total, pode ser visto nos seguintes 
números. 

Em 1997, as indústrias de autope-
ças investiram US$ 1.798 milhões, cerca 
de 10,3% do faturamento do setor. De lá 
para cá estes números vêm caindo ver-
tiginosamente. Em 2006, elas investiram 
apenas US$ 1.300 milhões, cerca de 
4,4% do faturamento total do setor. 

Em 1996 a indústria automobilísti-
ca investiu US$ 2.438 milhões no setor. 
Em 2005 ela investiu apenas US$ 1.180 
milhões. Em 1975, a indústria automobi-
lística produzia cerca de 16,8% do total 
da riqueza produzida pela indústria bra-
sileira, índice máximo atingido pelo setor 
em toda a sua história. Sua participação 
atual, porém, caiu para cerca de 12 a 
14,5%. 

Em 1986, o setor chegou a empre-
gar o número record de 157.668 traba-
lhadores diretos. Estes números, contu-
do, vêm caindo ano após ano. Em 2006 
o setor empregou apenas 106.350 traba-
lhadores, o mesmo número empregado 
em 1973 (ANFAVEA: Anuário da Indústria 
Automobilística Brasileira – 2007).

A crescente importância do agri-

Plantação de soja em larga escala no Mato Grosso (BR).
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business na economia do Brasil pode 
ser percebida pela evolução do preço da 
terra nos últimos anos. Segundo levan-
tamento realizado pelo Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA) divulgado em maio 
de 2007, o preço da terra no Estado de 
São Paulo, o mais rico e industrializado 
do país, mais do que dobrou nos últi-
mos cinco anos. De 2001 a 2006, o valor 
médio por hectare subiu 113,6%, de R$ 
4.740,11 para R$ 10.128,12. Esta eleva-
ção está diretamente ligada à crescente 
importância do setor agro-exportador do 
país e à expansão das lavouras de cana 
de açúcar dedicadas à produção do 
“novo petróleo”: o ethanol. 

Esta elevação aqui no Brasil segue 
uma tendência mundial de elevação do 
preço da terra em todas as partes do 
mundo. Segundo reportagem divulgada 
pela BBC Brasil, a crise energética e a 
transformação das terras de lavoura e 
gado em terras dedicadas à produção de 
milho e cana de açúcar estão provocan-
do uma revolução no preço das terras em 
todo o planeta. “Terras agriculturáveis do 
Iowa à Argentina estão aumentando em 
preço mais rapidamente que imóveis em 
Manhattan e Londres pela primeira vez 
em 30 anos”, diz a reportagem da BBC.  

Na Argentina, em 1974, auge da in-
dustrialização via substituição de impor-
tações, o PIB industrial per capita do país 
era de 1.700 pontos. Deste ano até 1990 
o PIB industrial se reduziu drasticamente 
para 1.100 pontos.  Em 1998, auge do 
último ciclo econômico, ele conseguiu 
crescer novamente e atingiu 1.400 pon-
tos, 300 abaixo do record industrializador 
de 1974. Em 2002, auge da última crise, 
ele atingiu somente 1000 pontos, isto é, 
pouco mais da metade do nível histórico 
atingido em 1974. Hoje o PIB industrial 
da Argentina não consegue subir para 
além de 1250 pontos (Bernardo Kosacoff 
e Adrián Ramos: Comportamientos mi-

croeconómicos en entornos de alta incer-
tidumbre: la industria argentina.  Santiago 
de Chile: Cepal: janeiro de 2006).

Em 1993, enquanto o setor agro-
pecuário da Argentina respondia pela 
produção de cerca de 16,82% dos bens 
(mercadorias enquanto coisas) produzi-
dos no país e a mineração respondia por 
cerca de 4,88%, a indústria manufaturei-
ra respondia por cerca de 59,74% desta 
produção. A agropecuária e a mineração 
produziam, em conjunto, o equivalente a 
cerca de 36,34% do total produzido pela 
indústria manufatureira (Cepal: Estudo 
econômico da América Latina e Caribe - 
2006). 

Em 2005, contudo estas proporções 
se alteraram radicalmente. A participação 
da agropecuária subiu para 19,14% e a 
da mineração para 5,57%. A participação 
da indústria manufatureira, por sua vez, 
caiu para 55,85%. A agropecuária e a mi-
neração produzem agora, o equivalente 
a cerca de 44% do total produzido pela 
indústria manufatureira. No campo, a su-
perfície semeada de soja, uma commodi-
tie de exportação, saltou de 5 milhões de 
hectares em 1990 para 15,2 milhões em 
2005. Saltou, portanto, 300% em apenas 
15 anos (Cepal: Estudo econômico da 
América Latina e Caribe - 2006).

Na Argentina foram destruídos cer-
ca de 600.000 postos de trabalho nos 
últimos 25 anos no setor manufatureiro 
(cerca de 40% do total do emprego deste 
setor). Somente na última década houve 
uma diminuição de 400.000 empregos 
industriais. Isto significa dizer que hoje 
o número de empregos do setor é 30% 
menor que o número existente em 1989. 
Enquanto que em 1975, 16% dos traba-
lhadores ocupados pertenciam ao se-
tor manufatureiro, em 1989 a proporção 
havia caído para 12%, chegando a ape-
nas 7% no final do século passado. Na 
Argentina atual, somente um a cada 15 

trabalhadores desempenha uma ativida-
de manufatureira (Alberto Pontoni – Club-
macro: maio de 2003). 

No Uruguai, enquanto a agricultura 
respondia em 1990 por cerca de 27,7% 
dos bens produzidos no país, a indústria 
manufatureira respondia por cerca de 
64,67%. Em 2005, contudo, a participa-
ção da agricultura subiu para 35,84% e 
a da indústria manufatureira caiu para 
cerca de 56,44%. Enquanto em 1990 a 
agricultura produzia o equivalente a 43% 
do total produzido pela indústria manu-
fatureira, em 2005 sua produção já era 
equivalente a 63%. Entre 1990 e 2005 a 
produção de soja cresceu extraordinários 
3.086% no país (Cepal: Estudo econômi-
co da América Latina e Caribe - 2006). 

A abertura comercial, antes de de-
senvolver as forças produtivas na Amé-
rica Latina, apenas aumentou a brecha 
entre ela e o resto do mundo, brecha 
que diminuíra na etapa da industrializa-
ção via substituição de importações. A 
divisão internacional do trabalho e a de-
sindustrialização latino-americana antes 
de diminuírem com a abertura comercial 
se aprofundaram com ela. A América La-
tina se especializa cada vez mais como 
grande fornecedora de matérias primas e 
produtos semimanufaturados de origem 
primária para abastecer a indústria do 
resto do mundo, isto é, se especializa na 
produção de mercadorias de baixo valor 
agregado e com baixa capacidade para 
desenvolver as forças produtivas da so-
ciedade. 

Antes de desenvolver as forças pro-
dutivas do trabalho a abertura comercial 
promoveu uma maior destruição de ca-
pitais na América Latina, os concentrou 
em poucas mãos, e desenvolve a passos 
assustadores apenas as forças de des-
truição da natureza, como a força da in-
dústria ligada diretamente à extração de 
riquezas in natura. 

Plantação de cana-de-açucar na região de Ribeirão Preto-SP (BR).



A abertura comercial, antes de dar 
novo impulso ao desenvolvimento das 
forças produtivas na América Latina ape-
nas transferiu a propriedade dos meios de 
produção já existentes para novas mãos, 
apenas transferiu-a de uma mão para ou-
tra, das mãos dos pequenos capitais de 
porte nacional e mesmo do grande capi-
tal de propriedade estatal, para as  mãos 
do grande capital de base internacional. 
Ao  invés de desenvolver as forças pro-
dutivas da América Latina a abertura 
comercial apenas aprofundou a irracio-
nalidade do capitalismo, aumentando a 
depredação da natureza, a miséria e o 
desemprego entre os trabalhadores.

A maldição dos 
recursos naturais 
abundantes

Na sociedade capitalista nem sem-
pre a abundância de recursos naturais, 
como solos férteis e grandes jazidas de 
minérios, são sinais de prosperidade e 
riqueza para um país. Na maioria dos ca-
sos, uma farta generosidade da Natureza 
traz mais pobreza que riqueza às popu-
lações de determinadas regiões. Possuir 
grandes reservas de petróleo, por exem-
plo, pode parecer, à primeira vista, sinal 
de poder e riqueza para o país. Mas não é 
assim na sociedade capitalista. Nela, pos-
suir em abundância certo produto natural 
é mais sinal de miséria e desemprego do 
que de prosperidade. 

A desindustrialização da América 
Latina pode ser atribuída a uma doença 
industrial denominada pelos economistas 
de “maldição dos recursos naturais” ou, 
ainda, de “doença holandesa”. O termo 
doença holandesa foi cunhado na década 
de 1970 devido ao fato de que a Holan-
da, após descobrir que possuía grandes 
reservas naturais de gás e petróleo, se 
desindustrializava rapidamente. Após a 
descoberta do petróleo, uma commoditie 
de exportação, o câmbio holandês dis-
parou provocando uma rápida redução 
na atividade manufatureira e um desem-
prego industrial crescente. Com a moeda 
desvalorizada, a indústria manufatureira 
doméstica não conseguia competir com 
os lucros extraordinários obtidos pelo se-
tor exportador, obrigando-se a diminuir a 
produção e fechar parte das fábricas. Na 
Holanda, a riqueza obtida com o petróleo 
se converteu, paradoxalmente, em pobre-
za para os holandeses. 

Os economistas latino-americanos 
procuram explicar parte do processo de 
desindustrialização da região a partir des-
te fenômeno holandês. As dificuldades da 
Venezuela, grande produtor e exportador 
de petróleo, em se industrializar se devem 
a este fenômeno, em certo sentido natu-
ral, da abundância de uma única forma 

de riqueza que predomina sobre todas 
as outras. Esta predominância, mais do 
que favorecer, impede a formação de um 
parque manufatureiro de base urbana rico 
e diversificado. A pobreza da Venezuela 
pode, em grande sentido, ser atribuído à 
abundância de uma única forma determi-
nada da riqueza. Riqueza esta q ue possui 
uma alta demanda do resto do mundo. 

A recente desindustrialização da Ar-
gentina também pode, em grande sentido, 
ser atribuída a esta “maldição dos recur-
sos naturais”. O pampa argentino possui 
um dos melhores solos do mundo para a 
criação de gado. Ali, as riquíssimas condi-
ções naturais, aliadas à forte desvaloriza-
ção cambial, tornam a criação e abate de 
gado para exportação um dos negócios 
mais rentáveis do país. O enriquecimen-
to do campo, contudo, se choca com as 
necessidades da indústria da cidade que 
prefere um câmbio menos desvalorizado 

e mais adequado às suas necessidades. 
Um câmbio altamente desvalori-

zado como o da Argentina, onde o dólar 
vale cerca de três pesos, torna mais caro 
a importação de equipamentos e maté-
rias primas do resto do mundo e obriga, 
com isso, os industriais a tomar crédito 
nos bancos para obterem toda a soma 
de dinheiro necessário para a aquisição 
destes produtos, agora mais caros. Se os 
industriais não conseguirem todo o crédi-
to necessário, principalmente se o crédito 
for muito caro, parte da produção manu-
fatureira terá que ser paralisada e haverá 
capital ocioso na cidade exatamente por-
que ele abunda no campo. 

Na década de 70 o economista Mar-
celo Diamand foi um dos primeiros a cha-
mar a atenção sobre o fenômeno da “mal-
dição holandesa” na Argentina. Segundo 
ele, a principal causa da dificuldade de se 
consolidar um setor industrial forte e com-

Interior de fábrica de automóveis abandonada da Packard em Detroit, Michigan (EUA).
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petitivo no país, devia-se à convivência 
de estruturas produtivas totalmente assi-
métricas do ponto de vista da eficiência. 
A desindustrialização seria conseqüência 
das elevadas vantagens competitivas do 
setor agro-primário-exportador. Os custos 
de produção no campo argentino são um 
dos mais baixos do mundo, o que permite 
exportar plenamente a produção e com-
petir, inclusive, com os pesados subsídios 
dados aos grandes produtores dos EUA e 
da União Européia (Marcelo Diamand: La 
estructura productiva desequilibrada ar-
gentina y el tipo de cambio. Desarollo Eco-
nômico - volume 12, número 45, 1972).

Com o forte ingresso de divisas ge-
rado pelo campo nos anos 70, a moeda 
nacional argentina tendia a se valorizar e 
diminuir a competitividade internacional 
da indústria, já que a possibilidade de de-
senvolver um setor manufatureiro nacional 
competitivo depende de um tipo de câm-

bio mais equilibrado. Com uma avalanche 
forte de divisas a moeda nacional tende 
a se valorizar, desequilibrando a taxa de 
câmbio, encarecendo os produtos manu-
faturados internamente e barateando o 
produto estrangeiro. Uma situação assim 
é um desastre para a indústria manufatu-
reira doméstica. 

No Brasil, os economistas ligados 
ao setor industrial já alertam para a exis-
tência deste fenômeno de desindustriali-
zação provocada pela chamada “doença 
holandesa”. Aqui, apesar de nossas dife-
renças com a Venezuela, caso extremo de 
desindustrialização por abundância de um 
único recurso natural, e com a Argentina, 
que possui um parque industrial relativa-
mente rico e diversificado, os efeitos da 
chamada doença holandesa também já 
se verificam na indústria da cidade. 

Economistas de renome nacional, 
como Bresser Pereira, Rubens Ricupero, 

Delfim Neto, Antonio Celso Pastore, André 
Nassif e José Gabriel Palma, entre outros, 
já alertam para a desindustrialização pro-
vocada pela forte desvalorização cambial. 
Segundo eles, a desindustrialização bra-
sileira e a perda de importância relativa da 
indústria manufatureira frente ao campo e 
ao agribusiness, se devem à forte desva-
lorização cambial verificada desde a crise 
de 1998. 

De modo geral, uma moeda na-
cional fortemente desvalorizada tende a 
favorecer especialmente o desenvolvi-
mento do setor voltado à exportação. Na 
América Latina, este setor é representado 
pelo chamado agribusiness (geralmente 
grandes frigoríficos) e pelos produtores 
de commodities (geralmente produtores 
de grãos, como soja e milho, e minérios, 
como ferro e cobre). De forma geral, este 
setor possui uma baixa capacidade para 
promover a divisão social do trabalho e o 
desenvolvimento das forças produtivas da 
sociedade.  

Uma moeda nacional fortemente 
valorizada, por sua vez, tende a promover 
uma destruição da indústria de transfor-
mação da cidade voltada ao abasteci-
mento do mercado interno, como a indús-
tria têxtil e de calçados. Como a moeda 
valorizada tende a baratear os produtos 
estrangeiros, ela tende, por isso, a pro-
mover a destruição do parque industrial 
de base nacional incapaz de competir em 
preços com os produtos estrangeiros. 

Uma taxa de câmbio adequada, a 
chamada taxa natural de equilíbrio, seria 
aquela incapaz de promover tanto a ex-
portação quanto a importação em massa 
e, ainda, favorecer tanto o desenvolvimen-
to de uma rica e diversificada indústria de 
transformação de base nacional voltada 
para o abastecimento do mercado inter-
no, quanto o desenvolvimento de uma 
rica e diversificada indústria de base inter-
nacional capaz de produzir para o merca-
do externo. Uma taxa de câmbio assim, 
contudo, é impossível de ser obtida, dada 
a diversidade de interesses conflitantes na 
base da sociedade capitalista. 

A desindustriali-
zação como  
fenômeno global

Por todos estes motivos, seria a 
desindustrialização da América Latina 
um caso de “recolonização” imperia-
lista, como concebe a maior parte da 
chamada “esquerda” brasileira, e mes-
mo a chamada esquerda “trotskista” 
representada pelo Pstu e Psol? Não! 
De modo algum! O fenômeno da desin-
dustrialização não é exclusivo à América 
Latina. Segundo pesquisadores deste 
fenômeno, ela é mundial e abarca to-
das as grandes nações capitalistas do 
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planeta. Robert Rowthorn, professor de 
economia da Cambridge University, e 
Ramana Ramaswamy, economista do 
FMI, num estudo clássico publicado em 
1997 já consideravam a desindustriali-
zação um processo natural e inevitável 
no mundo moderno. 

A desindustrialização, e a emer-
gência de novos setores não ligados 
diretamente à produção manufatureira, 
não seria, assim, um fenômeno exclu-
sivo dos chamados países periféricos e 
dependentes. Ela é, sobretudo, um fe-
nômeno geral e marca característica da 
etapa imperialista do capitalismo. Nas 
palavras de Rowthorn e Ramaswamy, 
o secular declínio da indústria manufa-
tureira, fenômeno chamado de desin-
dustrialização, “não é um fenômeno ne-
gativo, como entende o senso popular, 
mas é, sim, a conseqüência natural do 
dinamismo industrial de uma economia 
já desenvolvida. O comércio Norte-Sul 
tem muito pouca relação com a desin-
dustrialização” (De-industrialization: 
Causes and Implications. Working Paper 
of the International Monetary Fund. April 
1997). 

Ambos os economistas dizem, 
cada um à sua maneira, que a desindus-
trialização não possui nenhuma relação 
com a suposta “recolonização” dos cha-
mados países “atrasados” e “dependen-
tes” da “periferia” do capitalismo global. 
A desindustrialização é um fenômeno 
mundial, natural e inevitável para todo e 
qualquer país capitalista, principalmen-
te, como dizem os dois economistas, 
para aqueles países que primeiro che-
garam à etapa desenvolvida do capita-
lismo. Em suma: a desindustrialização, 
acompanhada da depredação selvagem 
da natureza e da vida humana, é a última 
etapa do capitalismo e primeiro estágio 
da barbárie do presente. 

Segundo Palma, a “maldição ho-
landesa” brasileira se diferencia da 
maldição original porque aqui a desin-
dustrialização não é provocada pela 
descoberta de um recurso natural extra-
ordinário, mas, sim, pela opção por uma 
política econômica sustentada no de-
senvolvimento voltado para fora, isto é, 
voltado para o mercado externo. A mal-
dição brasileira se diferencia também da 
maldição que acomete os países avan-
çados porque nestes a desindustriali-
zação se iniciou na etapa ascendente 
da industrialização enquanto que aqui 
ela começou antes mesmo da indus-
trialização se completar. Palma chama 
esta forma de desindustrialização que 
acomete a América Latina de “prema-
tura”. (José Gabriel Palma - economista 
da Universidade de Cambridge: Quatro 
fontes de “desindustrialização” e um 
novo conceito de “doença holandesa”. 
Trabalho apresentado na Conferência de 
Industrialização, Desindustrialização e 

Desenvolvimento, organizada pela Fiesp 
e Iedi. Brasil: 28 de agosto de 2005). 

Segundo Palma, então, o Brasil e a 
América Latina não apenas não conse-
guiram, nem conseguirão, se desenvol-
ver aos níveis atingidos pelos EUA e o 
Velho Mundo, como declinaram abaixo 
deles antes mesmo de completarem seu 
processo industrializador. Aqui, a misé-
ria e a barbárie chegaram tão rápidas 
quanto chegaram as riquezas geradas 
pelas primeiras décadas industrializado-
ras baseadas no regime de substituição 
de importações. Ao contrário, porém, da 
riqueza e do progresso que se tornaram 
passageiros, a miséria e a barbárie che-
garam para ficar. 

Segundo os estudos de Palma e 
Rowthorn, a diferença entre a desindus-
trialização dos países desenvolvidos, 
como os EUA e o Velho Mundo, e a La-
tino-americana não possui nenhuma re-
lação com a suposta recolonização im-
perialista do mundo. A diferença entre o 
Norte e o Sul do planeta é uma diferen-
ça entre quem se industrializa primeiro, 
completando o processo, e depois entra 
em declínio e quem entra em declínio 
antes mesmo do processo industrializa-
dor se completar.

Na sociedade capitalista, baseada 
na anarquia da propriedade privada e na 
irracionalidade da lei do valor, a predo-
minância de um único valor de uso so-
bre todos os demais impede o desen-
volvimento de um parque industrial rico 
e diversificado no interior de cada país, 
aprofunda a divisão internacional do tra-
balho entre países ricos de base indus-
trial e países pobres de base agrícola 
e desenvolve unilateralmente as forças 
produtivas da sociedade. A abundância 
de um único fator natural só poderá dei-
xar de servir de base para a miséria e o 
desemprego dos trabalhadores quando 
toda a produção mundial estiver subor-
dinada a um único e grande plano ela-
borado pelos trabalhadores e em função 
de suas próprias necessidades como 
homens. 

Todas as formas de luta contra este 
processo natural e inevitável de desin-
dustrialização capitalista que não rom-
pem definitivamente com a propriedade 
privada e o mercado mundial—como são 
as lutas travadas por demagogos como 
Lula, Kirchner, Tabaré Vazquez, Morales 
e Chávez—, tendem necessariamente a 
reproduzir a mesma desindustrialização 
que pretendem combater, o desempre-
go, a miséria e a destruição monstruosa 
da natureza e da vida humana. Somente 
a classe operária organizada num par-
tido verdadeiramente socialista, inter-
nacionalista e de combate pode pôr fim 
a esta irracionalidade e reorganizar as 
forças produtivas do trabalho social de 
acordo com os verdadeiros interesses 
da humanidade sofredora.

Complexo abandonado da Packard em Detroit, Michigan (EUA).
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O começo do século XXI testemunha um 
re-surgimento do nacionalismo populis-
ta burguês em grande parte da América 
Latina. De certa forma, este desenvolvi-
mento do nacionalismo latino-americano 
compartilha de características comuns 
com o que foi visto no século anterior 
em figuras como Juan Domingo Perón na 
Argentina, Getúlio Vargas no Brasil ou de 
Lazaro Cardenas no México.

As eleições do presidente Hugo 
Chávez na Venezuela – o qual está ca-
minhando para um mandato vitalício – e 
Evo Morales na Bolívia, o retorno do ex-
líder sandinista Daniel Ortega para a pre-
sidência da Nicarágua, bem como a elei-
ção de Rafael Correa no Equador, foram 
todas acompanhadas da retórica nacio-
nalista com intuito de reverter o brutal e 
sangrento período de desagregação das 
economias latino-americanas das últimas 
décadas. Alguns intelectuais, impressio-
nados com esta “virada” nacionalista na 
América Latina, dizem que a mesma está 
realmente se movendo para a esquerda, 
para um novo tipo de socialismo. No en-
tanto, apesar de toda a retórica antiim-
perialista de Chávez e consortes, o que 
se percebe, na verdade, é que em cada 
um destes países latino-americanos “so-
cialistas” o domínio do capital permane-
ce intacto e, em parte, até mais voraz do 
que nos governos anteriores.

Hugo Chávez, em particular, apre-
sentou este movimento nacionalista 
como uma continuação da velha cruzada 
de Simon Bolívar - El Libertador -, quem, 
há dois séculos, teria supostamente pre-
tendido livrar a América Latina das garras 
da dominação imperialista, mas que na 
realidade lançou as bases para a domi-
nação imperialista euro-americana du-
rante séculos. Chávez, em sua “cruzada” 
bolivariana, chegou a ponto de entregar 
réplicas da espada de Simon Bolívar a 
Morales, Correa e Ortega durante suas 
respectivas posses presidenciais.

HUGO CHÁVEZ, 
MARX E O 
“BOLIVARISMO”  
DO SÉCULO XXI
Jair Antunes

Sessões da esquerda latino-ame-
ricana que se especializaram em ilusões 
semeadas em tais figuras, seguiram-no, 
envolvendo-se, então, no manto de Bolí-
var e abraçando a perspectiva do presi-
dente venezuelano de um retorno conti-
nental da “revolução Bolivariana”.

Mas, quem foi Bolívar, e qual foi 
realmente sua herança da qual Chávez 
agora se reivindica seu legítimo herdei-
ro?

Marx e a biografia 
não-heróica de 
Simon Bolívar

Atualmente, é bastante difundida 
entre a esquerda latino-americana a tese 
de que a “frágil” América Latina teria sido 
pura e simplesmente oprimida e saque-
ada pelo imperialismo europeu durante 
mais de três séculos e depois pelo im-
perialismo norte-americano nos últimos 
cento e cinqüenta anos, e que, portanto, 
seria tarefa primeira de todo o “povo” la-
tino-americano lutar contra este suposto 
vampiro externo. Haveria, pois, a neces-
sidade da união de toda a sociedade em 
prol de sua suposta “autodeterminação”. 

Neste sentido, a luta dos criollos 
hispano-americanos no início do século 
XIX aparece aos intelectuais como uma 
luta de caráter “nacionalista” contra o 
imperialismo castelhano. Estas lutas nas 
colônias espanholas aparecem, então, 
como lutas pela libertação de povos lati-
no-americanos supostamente oprimidos 
pela opressão imperialista estrangeira.1 

1. Como teria dito Bolívar, em um de seus dis-
cursos bastante retóricos: “Fomos enviados 
para destruir os espanhóis, proteger os ameri-
canos e restabelecer os governos republicanos 

Hugo Chavez, presidente da Venezuela, discursa no 

palácio presidencial.



Seus líderes principais, como Simon Bo-
lívar, teriam sido aclamados ao final das 
lutas como “heróis nacionais”. Bolívar, 
em especial, teria sido consagrado como 
o grande libertador – El Libertador – da 
América Latina.2 

Se Simon Bolívar, porém, teria se 
tornado uma referência para a esquerda 
mundial ainda no século XIX, como sím-
bolo da luta antiimperialista, e sua ima-

que formavam a Confederação da Venezuela. 
Os Estados em que imperam nossas armas 
estão regidos novamente pelas suas antigas 
Constituições e magistrados, gozando ple-
namente de sua liberdade e independência; 
porque a nossa única missão é a de romper 
os grilhões da servidão que humilham ainda al-
guns de nossos povos, sem pretender ditar leis 
nem exercer atos de dominação, que o direito 
da guerra nos poderia autorizar”. Bolívar. Mani-
festo aos venezuelanos. In: BELLOTO, Manoel 
Lelo & CORRÊA, Ana M. Martinez (tradução e 
organização). Simon Bolívar: Política. São Pau-
lo: Ática, 1983, p.59; Coordenação de Flores-
tan Fernandes).
2. Como diz Leon Pomer: “Em 6 de agosto de 
1813 [Bolívar] entrou triunfante em Caracas e 
pela primeira vez foi aclamado como ‘Liberta-
dor’.” (POMER, Leon. As independências na 
América Latina. 5a edição. São Paulo: Brasi-
liense, 1984. Tradução de Rubens Eduardo F. 
Frias, p.71). (Cf também Bellotto & Corrêa. Bolí-
var (Introdução). Op cit).

gem teria sido cultuada mesmo entre a 
esquerda mais progressista da Europa, 
Marx e Engels, as duas maiores expres-
sões teóricas do proletariado mundial, 
não teriam se rendido à sedução de seu 
(pseudo) heroísmo.

Marx, em artigo escrito em 1858, in-
titulado Bolívar y Ponte, expõe, em linhas 
gerais, o que entendia como façanhas 
“nada-heróicas” de El Libertador durante 
as guerras antiespanholas. Neste artigo, 
baseado na leitura de obras de três bió-
grafos de Bolívar3, Marx apresenta uma 
imagem nada honrosa do Libertador. 
Nesta imagem de Bolívar ali traçada por 
Marx se percebe que a mesma destoa 
totalmente daquelas obras biográficas 
onde o herói latino-americano, escritas 
por partidários da causa nacionalista e 

3. Marx, ao final do artigo, indica como refe-
rências bibliográficas os 3 autores que teria lido 
para escrever esta biografia de Bolívar: “Veja 
[diz Marx]: “Histoire de Bolivar, par Gén[éral] 
Ducoudray Holstein, continuée jusqu’à sa mort 
par Alphonse Viollet” (Paris 1831); “Memoirs of 
Gen[eral] John Miller (in the service of the Re-
publik of Peru)”; Col[onel] Hippisleys “Account 
of his Journey to the Orinoco” (London 1819).” 
(Marx, Bolívar y Ponte. In: MEW - Marx-Engels 
Werke. Band XXIV, S.231). (Cf. Marx. Bolívar y 
Ponte. In: ARICÓ, Jose. Marx e a América Lati-
na. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. Tradução 
de Ma C. Marcondes, p.164.

antiimperialista do século XX. Marx co-
menta neste artigo, sendo idôneas suas 
fontes, que Bolívar, na realidade, não 
passaria de um falsário, desertor, cons-
pirador, mentiroso, covarde, saquea-
dor, dissimulador e etc.4 Marx mostra 
também neste artigo que se não fosse 
pela persistência e perspicácia dos ou-
tros generais do exército rebelde, dirigi-
do por Bolívar, a luta contra os ibéricos 
possivelmente teria sido perdida, pois, 
segundo Marx, Bolívar, além de medroso 
e covarde, gostava mesmo era de des-
frutar das pomposidades e honrarias que 
o cargo de ditador lhe proporcionava e, 

4. Marx comenta que Bolívar, juntamente com 
outros altos oficiais do exército rebelde, teria en-
trado de madrugada, e às espreitas, no quarto 
do general criollo Miranda. Eles o prenderam e 
o entregaram ao chefe dôo exército espanhol. 
Marx diz que este “ato de amizade” para com 
os inimigos espanhóis teria rendido a Bolívar 
o favor dos castelhanos. Quando solicitou um 
novo passaporte, Marx diz que o chefe espa-
nhol assim teria atendido seu pedido: “Deve-
se atender ao pedido do coronel Bolívar como 
recompensa (Belohnung) pelo serviço prestado 
(geleisteten Dienst) ao rei da Espanha com a 
entrega de Miranda”. Marx, Bolívar y Ponte. In: 
MEW, Band XIV, p.218: „Oberst Bolivars Bitte 
sollte erfüllt werden als Belohnung für den dur-
ch die Auslieferung Mirandas dem König von 
Spanien geleisteten Dienst.“

Nestor Kirchner (Argentina), Evo Morales (Bolívia), Luis Inácio Lula da Silva (Brasil) e Hugo Chávez (Venezuela).
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de trabalho das populações indígenas, 
negra e branca-pobre com paralelo igual 
somente talvez na época da conquista 
castelhana.

Marx parece não ter em momen-
to algum glorificado a figura de Bolívar 
simplesmente porque não teria percebi-
do na trajetória político-militar, e mesmo 
“pessoal”, do Libertador ação alguma 
que pudesse talvez indicar para a classe 
trabalhadora latino-americana e mundial 
um modelo de determinação, honra-
dez e luta pela liberdade humana em si 
mesma. Ao longo de toda a exposição, 
Marx deixa bastante claro que não con-
fiava nas palavras altissonantes de Bo-
lívar simplesmente porque percebia seu 
compromisso de classe com a burguesia 
criolla latino-americana, ou seja, com sua 
própria classe. Marx não consegui per-
ceber em Bolívar qualquer compromisso 
sério com a classe trabalhadora latino-
americana, a não ser aqueles de super-
exploração de sua força de trabalho. 

Bastante interessante também 
parece ser a relação de Bolívar com a 
questão da emancipação dos negros 
escravos. A proclamação da abolição 
da escravatura no então vice-reinado de 
Nova Granada, executada por Bolívar, 
parece que em momento algum esteve 
relacionada a uma suposta “consciên-
cia humanista” do herói bolivariano. Na 
verdade, parece que a real intenção de 
Bolívar quando proclamou a abolição era 
eliminar fisicamente a maior parte dos 
negros durante o processo de lutas pela 
independência. Bolívar, juntamente com 
a burguesia criolla, parece que temia 
que os negros, após a independência, 
desprovidos então de qualquer tipo de 
propriedade material que não seu próprio 
corpo, se revoltassem e promovessem 
uma espécie de “Haitinização” da Grã-
Colômbia. Ou seja, Bolívar parece que 
temia que os negros libertos, existindo ali 
em número considerável, fizessem uma 
revolução ao estilo da ocorrida no Haiti, 
com a possível eliminação física da po-
pulação branca do país. 

Para evitar esta possível revolta ne-
gra, Bolívar, no entanto, parece ter criado 
uma solução muito original e que, por 
obra do destino, teria ficado registrada 
pelo punho do próprio Libertador. Numa 
carta endereçada a seu principal general, 
Santander, de 20 de abril de 1820, Bo-
lívar esclarece que a lei de abolição da 
escravatura, por ele ditada, e que condi-
cionava a liberdade do negro à sua inclu-
são nas fileiras do exército rebelde, não 
estaria ligada, diretamente, a uma supos-
ta necessidade de aumento do efetivo do 
exército, mas estaria ligada, na realidade, 
à necessidade de diminuição de “seu pe-
rigoso número” e, para tal, a intenção de 
Bolívar seria de eliminar em combate a 
maioria dos negros supostamente liber-
tos, como explica Bolívar na carta a seu 
general:

o suposto intuito de unificar a América 
Latina em torno de um governo forte e 
centralizado, capaz de fazer frente ao 
imperialismo europeu, teria convocado 
um Congresso no Panamá em 1826. O 
objetivo deste congresso, segundo Marx, 
seria justamente propor esta unificação 
latino-americana em torno de uma po-
lítica ditada por um poder central forte. 
Marx explica que, no entanto, o que Bolí-
var pretendia, na realidade, era se tornar 
ele próprio o ditador da América Latina. 
Assim, segundo Marx, Bolívar, neste 
Congresso, na condição de El Libertador 
latino-americano, pretendia usar de seu 
prestígio para pôr em prática suas pró-
prias ambições de se tornar o imperador 
desta “super-nação” latino-americana, 
ambições estas encobertas sob o véu ju-
rídico de um suposto “código civil inter-
nacional”. No entanto, segundo Marx, o 
Congresso e as pretensões de Bolívar te-
riam fracassado devido a revoltas dentro 
do próprio exército bolivarista. Do ponto 
de vista de Marx, porém, prece que a “re-
volução” hispano-americana dirigida por 
Bolívar teria ficado bem aquém dos mar-
cos das revoluções burguesas européias, 
isto é, segundo Marx, elas não teriam 
ido além das lutas burguesas regionais 
por maiores liberdades de comércio e 
de exploração dos trabalhadores latino-
americanos. 

Mas, perguntamos: por que Marx 
não teria reconhecido também os méri-
tos atribuídos por tantos autores e apo-
logistas a Bolívar como grande defensor 
e libertador do sofrido e oprimido povo 
latino-americano? Parece que a respos-
ta não seria difícil de ser respondida. Ela 
pode ser, por exemplo, na descrição que 
Marx faz de Bolívar. A classe, por exem-
plo, da qual teria se originado o herói la-
tino-americano, descrita por Marx ainda 
no primeiro parágrafo do artigo, já deixa 
clara sua visão sobre Bolívar: “Bolívar y 
Ponte, Simon, o ‘Libertador’ da Colôm-
bia nasceu... em Caracas (...) Descendia 
de uma das famílias mantuanas, que, na 
época da dominação espanhola, consti-
tuíam a nobreza criolla na Venezuela”.6 
Nesta passagem Marx mostra que Bolí-
var seria originário, e representante, da 
classe dos criollos, a classe das tradicio-
nais oligarquias regionais que remonta-
riam, em grande parte, às primeiras fa-
mílias de colonos espanhóis na América 
e que agora faziam parte da burguesia 
hispano-americana. Marx, ao escrever 
este artigo mais de três décadas depois 
do final dos conflitos latino-americanos, 
sabia muito bem que a América espa-
nhola não teria se tornado a “pátria da 
liberdade humana”, após as lutas de in-
dependência. Marx sabia muito bem que, 
após a independência, as velhas oligar-
quias criollas haviam iniciado um proces-
so de expropriação e exploração da força 

6. Marx. Bolívar y Ponte. In: Aricó. Marx e a 
América Latina. Op cit, p.149.

por isso, relaxava com seus deveres no 
comando da guerra. Marx, aliás, diz que 
Bolívar seria conhecido, pejorativamente, 
entre seus oficiais subordinados como o 
“Napoleão das Retiradas” (Napoleon des 
Rückzugs), porque, segundo Marx, sem-
pre recuaria nos momentos em que mais 
necessária se fazia uma ofensiva de suas 
tropas contra o exército inimigo. Assim, 
diz Marx, nestes momentos decisivos das 
lutas, seus generais preferiam não seguir 
suas ordens e tomavam por si próprios 
as rédeas da luta contra os inimigos.5 

Ao final dos conflitos antiespanhóis, 
porém, com a vitória dos exércitos inde-
pendentistas, como dissemos, Bolívar 
teria se tornado o símbolo de toda a luta 
antiimperialista latino-americana, fundan-
do, assim, o chamado “bolivarismo”. Este 
consistiria basicamente em proclamar a 
libertação nacional dos povos oprimidos 
contra o vampirismo imperialista. Pare-
ce que isto não significava, no entanto, 
que Bolívar e a burguesia criolla vitoriosa 
pretendessem alterar profundamente as 
relações entre as classes sociais, quer di-
zer, alterar a estrutura sócio-econômica 
e o status quo vigente na América espa-
nhola independente. 

Marx comenta que Bolívar, com 

5. Cf. Marx. Bolívar y Ponte. In: Aricó. Op cit, 
p.156; (Marx, Bolívar y Ponte. In: MEW. Band 
XXIV, S.224).
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O artigo 3º da Constituição [procla-
mada por ele mesmo] diz assim: ‘todos 
os escravos úteis para os serviços das 
armas serão destinados ao exército’. Se 
não me equivoco [diz Bolívar], isto não 
é declarar a liberdade dos escravos e 
sim usar a faculdade que me dá a lei (...) 
Com efeito, a lei do Congresso é sábia 
em todas as suas partes. Que meio mais 
adequado e mais legítimo para obter a 
liberdade do que lutar por ela? Será jus-
to que morram unicamente os homens 
livres para emancipar os escravos? Não 
será útil que estes adquiram seus diretos 
no campo de batalha e que diminua seu 
perigoso número por um meio poderoso 
e legítimo?7

Parece bastante significativo que 
Bolívar, na seqüência da mesma car-
ta, tenha energicamente ordenado que 
seu general enviasse para ele, imediata-
mente, 3000 mil soldados negros jovens 
“robustos e fortes, acostumados à in-
clemência e à fadiga... nos quais o valor 
da morte seja pouco mais que o de sua 
vida”8 para integrar as fileiras diretamen-
te comandadas por El Libertador:

Eu, pois, usando das faculdades 
que me concede a lei da liberdade dos 
escravos, reitero minhas ordens ante-
riores: que o exército do sul aproveite 
os escravos úteis para as armas de que 
necessite; que venham 3.000 jovens sol-
teiros para o exército do norte. Sobre isto 
insisto sobremaneira.9

Nesta carta, Simon Bolívar parece 
deixar bastante claro a seu general que 
a proclamação do fim da escravidão 
não teria como objetivo principal liber-
tar/emancipar realmente os negros, mas 
sim, encontrar um artifício para acalmar 
a “brancófila” burguesia latino-americana 
do (mau) exemplo vindo da ilha onde Co-
lombo teria aportado pela primeira vez na 
América. Ao proclamar a abolição da es-
cravidão condicionada ao recrutamento 
dos negros no exército, Bolívar, na rea-
lidade, parece ter resolvido dois proble-
mas de uma única vez: ao mesmo tempo 
que teria aumentado o efetivo do exérci-
to rebelde, com o recrutamento dos ne-
gros, teria também encontrado a solução 
para o perigo de “Haitinização” de toda a 
América Latina. 

Estas “façanhas” do Libertador da 
América parecem justificar, em parte, 
a não-admiração de Marx pelo “herói” 
latino-americano. Este artigo de Marx so-
bre Bolívar, aliás parece ter não apenas 
o caráter de mostrar certo desprezo pelo 
pseudo-Libertador dos povos oprimidos, 

7. Simon Bolívar. Carta ao general Santander. 
In: Bellotto & Correa. Bolívar. Op cit, p. 50. (gri-
fado por nós).
8. Esta é a forma como Bolívar descreve, nesta 
mesma carta, seus soldados negros. Cf. Simon 
Bolívar. Carta ao general Santander. In: Bellotto 
& Correa. Bolívar. Op cit, p. 50. 
9. Simon Bolívar. Carta ao general Santander. 
In: Bellotto & Correa. Bolívar. Op cit, p. 51.

mas muito mais um caráter de denúncia 
e alerta à classe trabalhadora mundial 
sobre a falsa imagem criada em torno 
deste pseudo-herói. 

Ainda com relação a este artigo so-
bre Simon Bolívar, uma das partes mais 
interessantes ali parece ser quando Marx 
destaca o quanto o exército “antiimperia-
lista” de Bolívar estaria dependente do 
apoio externo, ou seja, do imperialismo 
industrial britânico. Segundo Marx, teria 
sido a própria Inglaterra a grande for-
necedora de armas, munição e oficiais 
profissionais para os exércitos rebeldes. 
Marx explica que estas milícias merce-
nárias oriundas da Europa, guiadas por 
oficiais experientes, teriam sido decisi-
vas nas lutas vitoriosas de libertação da 
Venezuela, da Colômbia, do Equador, da 
Bolívia e do Peru: 

De deserção em deserção, tudo 
parecia caminhar para um desastre total 
(...) Nesse ínterim, chegou da Inglaterra 
uma forte ajuda em homens, navios e 
munições, e oficiais ingleses, franceses, 
alemães e poloneses afluíram de todas 
as partes para Angostura... Rapidamente 
pôs-se de pé um exército de 14 mil ho-
mens, com os quais Bolívar pôde passar 
novamente à ofensiva... as tropas estran-
geiras, compostas fundamentalmente por 
ingleses, decidiram o destino de Nova 
Granada, graças às sucessivas vitórias... 
No dia 12 de agosto [de 1819] Bolívar en-
trou triunfalmente em Bogotá...”.10 

Marx parece denunciar aqui, em 
tom mais ou menos irônico, que Bolívar, 
o símbolo do antiimperialista latino-ame-
ricano e mundial, na verdade, teria livra-
do a América Latina do já retrógrado e 
colonial império castelhano apenas para 
colocá-la, de ora em diante, sob o jugo 
do imperialismo industrial britânico.

Enfim, Marx parece ter Marx tão 
pouca admiração por Bolívar que o acusa 
de ser uma paródia de Napoleão Bona-
parte, um novo “Bonaparte” na América. 
Talvez até mesmo a própria “paródia da 
paródia da paródia”, pois Marx compara 
Bolívar ao ditador golpista do Haiti, Sou-
louque, o qual seria já uma caricatura, 
bastante deformada, de Luis Napoleão III 
da França, o Bonaparte paródia do Bo-
naparte I, como se percebe no escrito de 
Marx intitulado Herr Vogt, onde comenta 
essas concepções: 

“A força criadora de mitos, carac-
terística da fantasia popular, em todas 
as épocas tem provado sua eficácia in-
ventando ‘grandes homens’. O exemplo 
mais notável deste tipo é sem dúvida Si-
mon Bolívar”.11 	 E, em carta a Engels 

10. Marx. Bolívar y Ponte. In: Aricó. Marx e a 
América Latina. Op cit, p.157-158; MEW, Band 
XIV, S.225.
11. „Die mythenbildende Kraft der Volksphan-
tasie hat sich zu allen Zeiten in der Erfindung 
“großer Männer” bewährt. Das schlagendste 
Beispiel dieser Art ist unstreitig Simon Bolivar“. 
(Marx. Carta-resposta a Charles A. Dana, re-



de 14 de fevereiro de 1858, Marx comen-
ta: “Teria sido passar dos limites querer 
apresentar Napoleão I como o canalha 
dos mais covardes, brutal e miserável. 
Bolívar é o verdadeiro Soulouque”.12 

O que parece incompreensível, no 
entanto, é que mesmo Marx tendo de-
nunciado a falsidade da figura El Liber-
tador, evidenciando seus interesses de 
classe e sua íntima relação com o impe-
rialismo burguês britânico, mesmo assim 
Bolívar ter-se-ia tornado o símbolo maior 
da luta antiimperialista em prol de um su-
posto “nacionalismo” latino-americano (o 
Bolivarismo). Diversos grupos marxistas, 
ao longo do século XX, teriam apoiado 
estas lutas antiimperialistas como sendo 
a grande tarefa dos marxistas, em espe-
cial daqueles grupos políticos ligados aos 
Partidos Comunistas latino-americanos.

dator-chefe do ‘New-York Tribune’, sobre Herr 
Vogt.  In: Marx. Herr Vogt. MEW, Dietz Verlag, 
Berlin. Band 14, 4. Auflage 1972. S.685).
12. Marx. Carta a Engels em 14 de fevereiro 
de 1858. In: Marx & Engels. Contribuição para 
uma história da América Latina. Seleção de 
Textos e organização de Pedro SCORON. São 
Paulo: Edições Populares, 1982, p.50-51. Trad. 
Cláudio A. Martins.

Hugo Chávez:  
o Bolívar do 
século XXI
No entanto, mesmo o caráter covarde, 
traidor e mentiroso, etc, com que Marx 
pintou a figura de Bolívar, parece não ter 
sido suficiente para que, no século XX, a 
dita esquerda “Marxista” latino-america-
na abandonasse de vez por todas a ido-
latria a este pseudo-herói-libertário. Ao 
contrário, essa esquerda transformou-o 
em uma referência à classe trabalhadora 
latino-americana, passando a inventar o 
“Bolivarismo” como um símbolo de toda 
uma suposta luta antiimperialista latino-
americana.  

Como dissemos acima, neste início 
do século XXI o exemplo mais claro de 
sobrevivência e ressurgimento do Boliva-
rismo Bonapartista latino-americano está 
representado na figura do Coronel Hugo 
Chávez, presidente da Venezuela. Chá-
vez, militar de carreira, protagonizou um 
golpe militar fracassado na Venezuela em 
1992, sendo preso e libertado dois anos 
depois. Em 1998 foi eleito, pelo voto di-
reto, presidente da República. Em 1999 
criou uma nova Constituição mudando o 
nome do país para “República Bolivaria-

na da Venezuela”.
Desde então, ano após ano Chávez 

vem aumentando seu poder político na 
Venezuela. Em 2005, graças ao boicote 
às eleições promovido pelos partidos de 
oposição (burgueses), ganhou a maioria 
total na Assembléia Nacional. Agora, ree-
leito presidente em 2006, com 63 % dos 
votos, apesar de seu controle de 100% 
do Parlamento, aprovou dia 31 de janeiro 
de 2007 a chamada “Lei Habilitante”, a 
qual lhe concede poderes extraordiná-
rios, incluindo o direto de governar por 
decretos durante 18 meses. Chávez, no 
entanto, já várias vezes ameaçou a opo-
sição com uma reforma constitucional 
que lhe permitiria infinitas reeleições, se 
perpetuando no poder de forma vitalícia.

Ao ser eleito pela primeira vez em 
1998, Chávez prometeu acabar com a 
miséria que assola a maioria absoluta 
do povo venezuelano. Não obstante, de 
lá para cá os níveis de miséria diminuí-
ram somente de forma relativa no país: 
a pobreza diminuiu de 49,9% da popu-
lação em 1999 para 37,1% em 2005 e 
a indigência de 21,7% para 15,9%. No 
entanto, esta mudança se deve à imple-
mentação de programas assistencialistas 
promovidos por Chávez nestes últimos 
anos e não a um aumento significativo da 
renda dos trabalhadores. De fato, os ní-
veis de desemprego em 2005 são maio-
res do que quando assumiu o governo 

Pintura de Simón Bolivár.
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em fevereiro de 1999 (11,3% em 1999 
contra 12,4% em 2005). De toda forma, 
pelo menos 53% da população total do 
país continua vivendo na pobreza ou na 
pobreza extrema, ou seja, na própria indi-
gência, conforme dados divulgados pela 
CEPAL – Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe – em seu Anu-
ário Estatístico da América Latina e Cari-
be de 2006.

O fundamento para o sucesso des-
te programa de bem-estar-social de Chá-
vez está no controle estatal sobre as ri-
quezas naturais do subsolo venezuelano, 
sobretudo do petróleo. Para tal, Chávez 
vem realizando processos de renegocia-
ção dos contratos com as corporações 
estrangeiras de energia. No entanto, 
Chávez apresenta estas negociações, as 
quais não fogem do âmbito das negocia-
ções burguesas em geral, como verda-
deiras “nacionalizações” de empresas. 
Desta forma, ele coloca estas empresas 
“nacionalizadas” sob controle direto da 
estatal petroleira PDVSA – Petróleos de 
Venezuela SA –, a qual passa, então, a ter 
51% das ações da empresa, ficando os 
outros 49% sob controle do capital priva-
do (predominantemente estrangeiro). 

No último dia 1º de maio, Hugo Chá-
vez anunciou a “nacionalização” da faixa 
petrolífera da Bacia do Orinoco (a mais 
rica área petrolífera do país), retirando do 
controle privado-estrangeiro o controle 

sobre a exploração das jazidas de petró-
leo na região. Na verdade, o que Chávez 
promoveu ali não exatamente a “nacio-
nalização” das empresas transnacionais 
que exploram petróleo no país. O que ele 
estabeleceu foi uma espécie de “parce-
ria” entre a estatal PDVSA e tais empre-
sas privadas estrangeiras (as americanas 
Chevron-Texaco e Exxonmobil, a britâni-
ca British Petroleum, a francesa Total e 
a norueguesa Statoil) onde estas últimas 
deixam de atuar no chamado Convênio 
de Associação (livre mercado) e passam 
a formar, junto com a estatal, empresas 
de capital misto, onde a PDVSA passa a 
ter pelo menos 60% do controle acioná-
rio, ficando os outros 40% em mãos do 
capital privado. 

De acordo com presidente Boliva-
rista, o maior inimigo do povo venezuela-
no seria o imperialismo norte-americano. 
Mas este, por sua vez, contraditoriamen-
te, aparece, na verdade, como o maior 
parceiro comercial do governo de Chá-
vez, ou seja, o governo Bush é o princi-
pal comprador do petróleo “socialista” 
venezuelano.

Chávez e sua 
dependência do 
petróleo
Segundo dados da CEPAL para 2005-
2006, mais da metade das exportações 
da Venezuela, em especial de petróleo 
cru, tem como destino o mercado norte-
americano (57% para os Estados Unidos, 
31% para a América Latina e o Caribe, 7% 
para a Europa e 6% para a Ásia e outros 
países, conforme dados da própria PDV-
SA). O mesmo percentual é válido para a 
importação de produtos manufaturados: 
pelo menos metade do que a Venezuela 
importa de produtos acabados vem do 
inimigo/parceiro Estados Unidos.

Na verdade, o atual crescimento 
econômico da Venezuela está baseado 
na enorme demanda mundial por pe-
tróleo (o país é o quinto maior produtor 
mundial), do qual os EUA, como disse-
mos, é seu maior consumidor. Em 1999, 
primeiro ano do governo Chávez, o país 
produzia menos de 2,8 milhões de barris/
dia. Já em 2005, segundo dados da pró-
pria PDVSA, a produção diária atingiu a 
casa dos 3 milhões e trezentos mil barris/
dia. Com a incorporação ao controle es-
tatal da produção petrolífera da Bacia do 

Hugo em discurso na Venezuela, em frente à uma bomba de extração de petróleo.



Orinoco, o governo Chávez dá um pas-
so a mais para o cumprimento da pro-
messa de dobrar a capacidade produtiva 
de petróleo na Venezuela em relação ao 
que era produzido no país em 1999 até 
2012: segundo anunciado no site da pró-
pria PDVSA a meta é em chegar 2012 à 
produção de 5 milhões e 847 mil barris/
dia, tornando a Venezuela um primeiros 
na lista de países produção petrolífera 
mundial.

O que fica claro nesta política eco-
nômica venezuelana é que o Bonapar-
tismo Chavista repousa totalmente na 
altíssima demanda mundial por petróleo. 
O aumento em torno de 20% da produ-
ção entre 1999 e 2005 ocorreu sob as cir-
cunstâncias de um aumento substancial 
do preço do barril no mercado mundial. 
Em 1999 o barril custava 25 dólares, em 
2005 atingiu a casa dos 55 dólares. Em 
2006, com a especulação em torno da 
invasão americana do Irã (quarto maior 
produtor), o barril de petróleo ultrapassou 
a casa dos 70 dólares, preço bem próxi-
mo daquele recorde de 1979 quando da 
revolução iraniana. Mesmo agora, no iní-
cio de 2007, passados os boatos de pos-
síveis novas guerras americanas, o preço 
do barril de petróleo continua aumentan-
do e está cotado atualmente acima dos 
60 dólares (segundo dados da PDVSA, 
na “cesta da OPEP” para o período de 30 
de abril a 04 de maio de 2007, o barril do 
petróleo estava na casa dos $63,88 e, na 
“cesta venezuelana”, $59,50).

Chávez, e sua “revolução Boliva-
riana”, estão inteiramente amparados 
na altíssima demanda mundial por com-
bustíveis fósseis, impulsionada em es-
pecial pelas guerras estadunidenses no 
Oriente Médio. Neste sentido, George W. 
Bush não é na realidade o maior inimi-
go de Chávez, como afirma este, mas, 
exatamente o contrário: é graças a esta 
política militarista de Bush que Chávez 
consegue arrecadar dividendos fantásti-
cos para a economia do país. Bush é, na 
verdade, se não o melhor amigo do seu 
governo, pelo menos seu maior parcei-
ro nos negócios, pois, sem esta contra-
ditória parceria, Chávez certamente não 
teria como implantar o enorme programa 
assistencialista de redução da miséria e 
indigência no país levado a cabo nos úl-
timos anos. Este programa, no entanto, 
não significa nenhum desenvolvimento 
real da economia venezuelana como um 
todo, mas sim, um dos pilares fundamen-
tais do Bonapartismo de Chávez.

Para mostrarmos ainda mais cla-
ramente a dependência de Chávez com 
o petróleo e com a política belicista de 
Bush, basta comparar os dados da eco-
nomia venezuelana desde a primeira 
posse de Hugo Chávez como presidente 
do país até os dias atuais. Nos anos de 
1999, 2002 e 2003 o PIB da Venezuela 
teve uma queda monstruosa de cerca de 
24%. Nos anos de 2004 e 2005, contu-
do, anos de alta produção petrolífera e 

preços internacionais favoráveis, o PIB 
venezuelano cresceu a uma fantástica 
taxa de 27,2%. Neste mesmo período, 
como já mostramos, os preços do pe-
tróleo saltaram de 25 dólares/barril para 
mais de 50 dólares. Porém, na média dos 
7 anos de “revolução Bolivariana” (1999-
2005), descontando-se as altas e baixas 
do ciclo econômico, o PIB venezuelano 
cresceu a uma taxa média de medíocres 
1,5% anuais. Em 1999, as receitas do 
governo com o petróleo alcançavam a 
cifra de 3.947.429 milhões de bolívares. 
Em 2005 estas mesmas receitas saltaram 
para 40.703.315 milhões de bolívares, um 
aumento real de cerca de 1.000% (CE-
PAL, Estudio Económico 2005-2006).

Chávez não tem a intenção de rom-
per com o imperialismo e com o domínio 
dos bancos sobre a economia do país. 
Para percebermos isto, basta observar 
a conta dos juros da dívida pública que 
o país paga anualmente aos banqueiros. 
Em 1999 Chávez pagou aos credores do 
país a cifra de 1.647.017 milhões de bolí-
vares; já nos anos de 2003, 2004 e 2005 
pagou a monstruosa cifra de 23.017.422 
milhões de bolívares (um aumento de 
cerca de 1.400%). Para termos uma idéia 
mais clara do compromisso de Chávez 
tanto com a burguesia imperialista quan-
to com parte de uma nova burguesia 
criolla nacional, basta olharmos para as 
cifras pagas aos credores financeiros pe-

Geroge Bush e Hugo Chávez.
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los governos anteriores a ele. Entre 1990 
e 1998, por exemplo, o Estado venezue-
lano pagou 4.863.869 milhões de bolíva-
res em juros da dívida pública. Esta cifra 
paga ao longo de 9 anos é igual à cifra 
paga por Chávez em apenas em um úni-
co ano (CEPAL).

O “socialismo Bolivarista do século 
XXI” de Chávez é um socialismo que está 
totalmente adaptado às necessidades 
do capitalismo mundial. As corporações 
multinacionais, apesar das tão alardea-
das “nacionalizações”, continuam a ope-
rar livremente no país e a ter seus lucros 
garantidos pelo próprio governo venezue-
lano, como dito no próprio site da estatal 
petroleira PDVSA: “O Executivo Nacio-

nal deixou claro que em caso algum se 
questiona a presença das empresas em 
nosso país e que as mesmas obtenham 
seus respectivos lucros, produto de seus 
investimentos, mas o que exigimos de 
maneira irredutível é que esta participa-
ção se faça no marco do respeito à nossa 
lei e à nossa soberania”.

Simon Bolívar, amparado na força 
do exército e numa suposta libertação 
das classes oprimidas, foi uma das gran-
des caricaturas latino-americanas do 
Bonaparte III do século XIX. Hoje, Chá-
vez – que baseia seu poder econômico e 
político sobre a classe trabalhadora não 
em um programa socialista para a trans-
formação da sociedade, mas em uma 

sustentação assegurada pelo exército e 
em uma política assistencialista tornada 
possível graças aos altos preços do pe-
tróleo – aparece como o simulacro mo-
derno de Bolívar, ou melhor ainda, como 
o simulacro do simulacro, o Bonaparte 
Latino-Americano do século XXI. 

Geroge Bush e Lula.
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As fúrias do interesse privado são as 
paixões mais violentas, mesquinhas e 
odiosas do coração humano.

—Marx, O Capital

O capitalismo não morrerá de morte 
natural: ele precisa ser morto. Para 
isso é preciso que a luta de classes 
apareça como uma categoria natural. 
Então a humanidade será o objetivo da 
luta de classes.

—Brecht, Processo de três vinténs

Crise estética e 
teórica

Para explicar que o cinema deveria 
ser objeto de estudos comparados com 
o teatro, Eisenstein argumenta que só é 
possível dominar a metodologia específi-
ca do cinema através da comparação crí-
tica com formas primitivas mais básicas 
do espetáculo.1 Neste texto de 1932, o 
professor está pensando nas conhecidas 
objeções que, como outros veteranos do 
cinema mudo, fazia aos adeptos do tea-
tro enlatado no qual patinavam os filmes 
sonoros, pois ainda estavam longe do 
horizonte os desenvolvimentos técnicos 
que libertariam câmeras e atores da pri-
são imposta pelos executivos dos estú-
dios submetidos à precariedade técnica 
dos primeiros microfones.

	 Mas não era só para explicar 
que teatro não é cinema ou que bom 
cinema não é meramente teatro filmado 
que Eisenstein fazia estudos comparados 
de teatro, cinema e também de literatura. 
Ele queria que seus alunos entendessem 
o cinema como o último rebento da famí-

1. EISENSTEIN, S. Sirva-se! In – A forma do 
filme. Rio de Janeiro: Zahar, 1990, p. 87.

lia multissecular do show business, pois 
achava que sem entender como se deu 
a industrialização das artes do espetá-
culo (a maneira conservadora de referir 
o processo de submissão destas forças 
produtivas às determinações do capital), 
nenhuma discussão sobre cinema tem 
fôlego. Afinal, ele definira cinema como 
“muitas sociedades anônimas, muito 
giro de capital, muitas estrelas, muitos 
dramas”2.

	 As experiências alemãs de Bre-
cht com estes novos meios de produção3 
também apontam para a mesma neces-
sidade e seus relatos avançam reflexões 
obrigatórias para interessados nas rela-
ções entre teatro e cinema. O Processo 
de três vinténs dá conta do confronto 
com a empresa que filmou sua Ópera de 
três vinténs (direção de Pabst) e os es-
critos sobre Kuhle Wampe dão conta de 
uma tentativa, ainda hoje atual, de fazer 
cinema independente que acabou, por 
isso mesmo, tropeçando nos obstáculos 
da distribuição e da censura. Nos dois 
casos, Brecht entendeu que participara 
de dois reveladores experimentos socio-
lógicos e por isso registrou suas refle-
xões a respeito pois, ao que tudo indica, 
percebeu que topara com uma espécie 
de limite da comédia ideológica do sécu-
lo XX4.

2. Idem. Fora de quadro. In op. cit. p. 35.
3. Cf. SILBERMAN, Marc (org. e trad.). Bertolt 
Brecht on Film and Radio. London: Methuen, 
2000. Partes IV (Filme de três vinténs) e V (Kuh-
le Wampe), ambas publicadas originalmente 
em 1932. Há também uma tradução francesa, 
no volume Ecrits sur la litterature et l’art 1: sur 
le cinéma. Paris: L’Arche, 1970.
4. Um estudo sobre o Processo encontra-
se em GILES, Steve. Bertolt Brecht and the 
Critical Theory: Marxism, Modernity and the 
Threepenny Lawsuit. Berna: Peter Lang, 1997. 
Sobre Kuhle Wampe, existe o trabalho de Ilma 
Esperança: SANTANA, Ilma Esperança de As-

BRECHT NO 
CATIVEIRO 
DAS FORÇAS 
PRODUTIVAS
Iná Camargo Costa



Uma demanda 
barata

Restringindo um processo que 
consumiu cerca de trinta anos aos fatos 
que o delimitam – da descoberta do ci-
nema como um ramo lucrativo do show 
business em 1895 até o seu controle 
monopolístico pelo capital financeiro em 
1926-1929 –, pode-se dizer que, quando 
venderam os direitos autorais da Ópera 
de três vinténs ao estúdio que produziu 
o filme, Brecht e Weill caíram na rede do 
filme musical enlatado, a última palavra 
em matéria de novidade cinematográfica, 
inaugurada oficialmente em 1927, testes 
de mercado à parte, com o filme da War-
ner Brothers, O cantor de jazz. Quando 
da assinatura do contrato com a Nero 
Filmes, em 21 de maio de 1930, talvez 
nossos artistas não soubessem ainda5 
que a corrida pelo controle do mercado 
cinematográfico mundial estava prestes 
a se decidir por uma espécie de empa-
te técnico: o mundo ficou dividido nesse 
mesmo ano, em acordo firmado em Pa-
ris, entre americanos e alemães que de-
tinham o monopólio das patentes padro-
nizadas dos equipamentos necessários 
à filmagem e exibição de filmes sonoros. 
Parte do mercado europeu ficou com os 
alemães, menos a União Soviética, que 
ficou para os americanos, assim como os 
Estados Unidos6. E o padrão americano 
de produtividade estabeleceu que filmar 
peças musicais de sucesso era sinônimo 

sis. O cinema operário na República de Wei-
mar. São Paulo: Unesp, 1993. E sobre impli-
cações de maior alcance, ver PASTA JÚNIOR, 
José Antonio. Trabalho de Brecht. São Paulo: 
Ática, 1986.
5. Mas no roteiro do filme que Brecht escreveu 
e a empresa descartou há uma nota de rodapé 
sugerindo que no meio do processo ele se deu 
conta disso também: “Deste ponto em diante 
deixamos de acrescentar sugestões adicionais 
porque a certa altura entendemos que nos ilu-
díramos a respeito dos que as seguiriam para 
realizar o filme. Imersos em nossos trabalhos, 
tínhamos esquecido: já estávamos em setem-
bro de 1930.” Cf. BRECHT, B. The Bruise – A 
Threepenny Film. In Marc Silberman, op. cit., 
p. 137, nota 17.
6. Mais especificamente, o mercado cinemato-
gráfico ficou divido em quatro regiões: a em-
presa alemã Tobis passou a controlar a Europa 
Central e a Escandinávia; as americanas War-
ner e Fox (já sob o controle do capital financei-
ro, em particular os grupos Morgan e Rockefel-
ler), Estados Unidos, Canadá, Austrália, Nova 
Zelândia, Índia e União Soviética. A Inglaterra fi-
cou dividida entre americanos (75%) e alemães 
(25%). O resto do mundo ficou na categoria 
“território livre”. Cf. COOK, David A. A History 
of Narrative Film. 2nd. ed. New York/London: 
Norton & Co., 1990, especialmente o capítulo 
7: “The Coming of Sound, 1926-1932”.

de lucros seguros. Também fazia parte da 
receita americana, após os experimentos 
franceses, produzir filmes que correspon-
dessem tão fielmente quanto possível ao 
espetáculo teatral, mesmo com alguma 
“perda de qualidade”, compreensível e 
aceitável em se tratando de “produto cul-
tural industrializado” (é só ver o caráter 
abertamente apologético das campa-
nhas de publicidade da época).

	 A idéia de fazer teatro enlatado 
para concorrer diretamente com o produ-
to mais prestigiado do show business foi 
lançada na França por americanos radi-
cados em Paris (os irmãos Lafitte), enre-
dados até o pescoço com a indústria cul-
tural (jornal e editoras)7. No ano de 1908 
eles realizaram a dupla proeza de lançar 
um filme com o elenco da Comédia Fran-
cesa e, com ele, o gênero “filme de arte” 
que desde então é marca comercial. Do 
ponto de vista mercadológico, a operação 
significou conquistar para este produto a 
“classe A”, ou o segmento mais abonado 
dos consumidores que até então o des-
prezavam como “coisa de pobre”, além 
de trazer para o trabalho nas fábricas a 
mais alta categoria de trabalhadores da 
hierarquia teatral, como Sarah Bernhardt. 
A partir deste ano, os fabricantes de fil-
mes americanos começaram a assediar 
os elencos teatrais dos principais centros 
produtores (Nova York, Chicago e depois 
Los Angeles, uma das razões da migra-
ção do cinema para Hollywood), numa 
longa campanha que só terminou com a 
vitória da indústria depois da introdução 
do cinema sonoro. Mas os americanos 
nunca perderam tempo com essa histó-
ria de “filme de arte”: seu jogo sempre foi 
explicitamente assumido como um pro-
blema de mercado.

	 Para um profissional do teatro 
alemão como Brecht, o caráter reacio-
nário desta segmentação mercadológica 
era muito claro: ao mesmo tempo em que 
rifara o público popular8 inicial dos curta-
metragem mudos, o teatro enlatado de 
longa metragem, ainda mudo (a definição 
negociada do padrão para cerca de uma 
hora e meia de duração data dos últimos 
anos da década de 1910), conquistara o 
público de classe média requentando os 
“clássicos” do drama burguês do sécu-

7. Cf. MARMIN, Michel. Les années pionnières 
(1900-1918). In BEYLIE, Claude (org.). Une his-
toire du cinéma Français. Bolonha/Paris: La-
rousse, 2000.
8. Anatol Rosenfeld lembra que a existência 
deste público foi essencial para o cinema se 
constituir como tal: “O cinema [...] não teria 
eventualmente ultrapassado o estágio de mera 
curiosidade e de instrumento científico para re-
produzir o movimento se a sua invenção não 
tivesse coincidido com o desenvolvimento de 
um grande proletariado demasiadamente po-
bre para frequentar o teatro e os espetáculos 
não mecanizados.” (ROSENFELD, A. Cinema: 
arte e indústria. São Paulo: Perspectiva, 2002, 
p. 63.)

lo XIX9 e submetendo o amplo repertório 
técnico já desenvolvido pelos cineastas 
pioneiros à camisa de força das exigên-
cias e convenções atualizadas daquele 
drama que, nas práticas teatrais da Re-
pública de Weimar, estavam devidamen-
te enterradas, como a própria Ópera de 
três vinténs testemunha. A introdução do 
filme sonoro apenas completou a opera-
ção estético-ideológica (para não dizer 
nada do golpe econômico), radicalizando 
o problema já instalado nas pantomimas 
dramáticas.

	 Esta convicção está por trás de 
pelo menos um aspecto do mal entendi-
do presente nos termos do contrato assi-
nado por Brecht com a Nero Filmes10 que 
pode ser assim resumido: a companhia 
cinematográfica estava interessada em 
somente enlatar a peça, que fora um dos 
maiores sucessos de bilheteria do teatro 
alemão nos anos de 1928 e 1929 en-
quanto Brecht, que sabia o que fizera no 
teatro mas ainda não conhecia o terreno 
onde estava pisando, acreditou no que 
diziam as cláusulas relativas a seu direito 
de adaptação do texto porque achou que 
a empresa estivesse interessada em fa-
zer do filme um experimento equivalente 
ao realizado no palco. Ele confessa aber-
tamente esta ingenuidade, que demorou 
um pouco para entender.

	 Para Brecht, tal experimento 
começava pela adaptação do texto por 
ele mesmo, o autor. Não que acreditasse, 
como rezava o contrato, em propriedade 
das idéias, mas por acreditar em fideli-
dade a seu material. Como explicou, se 
o filme, com as técnicas de que dispu-
nha, não desenvolvesse os materiais que 
na peça ficaram apenas pressupostos, o 
resultado, por mais que se aproximasse 
do ocorrido no palco, ficaria aquém do 
seu potencial e assim configuraria (como 
ele acha que aconteceu) um retroces-
so artístico. Simplificando bastante a 
história, digamos que a certa altura ele 
estava alegremente redigindo o seu ro-
teiro11 quando soube que as filmagens 
já tinham começado. Dirigiu-se ao local 
do crime e nem ao menos lhe permiti-
ram ver o que estava acontecendo: foi 
impedido de entrar no estúdio. Abriu um 
processo contra a empresa e descobriu 
que, ao contrário do que pensava, na 
opinião do tribunal ele descumprira vá-

9. Um bom exemplo do repertório antigo res-
taurado pelo filme de longa metragem é A 
dama das camélias, em sua versão muda de 
1921 e depois sonora em 1936. Comparar as 
duas versões com qualquer curta do período 
anterior é um bom exercício de cálculo de per-
das e danos.
10. A análise minuciosa, do ponto de vista lógi-
co, dos desentendimentos entre Brecht, a Nero 
Filmes e depois o tribunal que julgou o proces-
so está em Steve Giles, op. cit.
11. O texto publicado (cf. The Bruise, op. cit.) 
tem material suficiente para imaginarmos o 
grau da diversão.
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rias cláusulas. Para começar, dificultara 
o trabalho da empresa desde o início, 
insistindo, por exemplo, em permanecer 
no sul da França, onde se encontrava, ao 
invés de seguir para Berlim, onde ficava 
a empresa, para tratar das negociações; 
um recalcitrante, enfim. Mais grave que 
isso: mesmo sabendo que a empresa já 
alugara os estúdios e contratara o elen-
co, não apresentara a primeira sinopse 
dentro do prazo estipulado. Por essas e 
muitas outras, o tribunal concluiu que a 
empresa exercia o seu direito ao fazer o 
que fez: contratar outros escritores e fa-
zer o que bem entendesse com o texto 
“original” (desde que mantivesse a idéia 
básica)12. Por estes motivos, a primeira 
sentença foi contra ele. Recorrendo dela, 
acabou chegando a um acordo pelo qual 
foi modestamente indenizado.

	 Não é possível reconstituir ago-
ra todas as lições que Brecht aprendeu 
no processo como um todo, mas vale a 
pena reproduzir algumas observações 
cujas consequências continuam presen-
tes como um desafio para quem ainda se 
interessa por teatro. A mais importante: o 
Processo de três vinténs demonstra até 
que ponto avançou a transformação de 
valores intelectuais em mercadoria13. O 
próprio sistema legal faz parte disso, pois 
a Justiça espera atrás de portas que só 
se abrem com dinheiro.

	 O objetivo do processo, já que 
o artista não tinha dinheiro para abrir as 
portas da justiça, passou a ser o de de-
senvolver na prática uma crítica de maior 
alcance às idéias liberais sobre arte no 
capitalismo. Através dele foi possível 
demonstrar que a justiça do Estado bur-
guês não hesita em violar suas próprias 
leis quando está em jogo a proteção dos 
interesses financeiros do capital. Todos 
sabem que a lei assegura a inviolabili-
dade da propriedade intelectual. Mas a 
validade dessa propriedade é restringida 
por suas consequências econômicas. 
Quando se trata de cinema, o risco é 
tão grande que a expectativa de lucro na 
produção da mercadoria pesa mais que o 
direito do escritor à sua propriedade ima-
terial (às suas idéias)14.

12. Brecht chegou a sugerir que os novos rotei-
ristas adaptassem então o texto de John Gay, 
The Beggar’s Opera, como ele mesmo fizera, 
mas a empresa não abriu mão do direito que 
comprara de filmar a versão dele, já em ale-
mão, o que não significava economia de algi-
beira, principalmente numa circunstância em 
que tempo é dinheiro.
13. Cf. Brecht, The Threepenny Lawsuit, op. 
cit. As demais citações não serão destacadas, 
a menos que se refiram a outros textos.
14. A discussão sobre quem teria maiores pre-
juízos foi decisiva para a sentença. Um dos ar-
gumentos do tribunal é mortalmente revelador: 
como a empresa já investira 800 mil marcos 
nas filmagens e as modificações que Brecht 
reclamava implicariam dobrar o investimento, 
o “senso de justiça” recomendava aplacar as 

	 O cinema só se interessa pela 
arte se tiver garantias de que terá condi-
ção de a violar. E não adianta dizer que a 
arte não precisa do cinema pois, sem ele, 
quem se dedica às artes do espetáculo 
está privado dos meios de produção ao 
mesmo tempo em que se vê forçado a 
falar por meio de aparatos cada vez mais 
complexos, sem os quais nos expressa-
mos através de meios cada vez menos 
adequados. Independente do gosto ge-
ral, as velhas formas (inclusive as impres-
sas) são afetadas pelos novos meios e 
não sobreviverão imunes a eles. O avan-
ço tecnológico sobre a produção literária 
é irreversível15.

	 No caso do teatro, é ainda mais 
evidente o impacto do cinema e é preciso 
tirar dele as consequências avançadas. 
O tratamento que o cinema dá ao ator, 
por exemplo, é muito instrutivo. Como 
neste meio a personagem é vista de fora, 
o ator de cinema só interessa segundo a 
sua função. Qualquer motivação interior 
é excluída; a vida interior do personagem 
nunca fornece a causa principal da ação 
e raramente seu principal resultado. Isto 
no cinema mudo. Já o cinema sonoro, 
que depende do grande estúdio, além 
de jogar esta forma de arte nas conven-
ções (vida interior, etc., tudo através do 
diálogo dramático) que o meio tornou 
ultrapassadas, é ao mesmo tempo o pro-
cesso em que os produtores (autores, 
atores, técnicos) são expropriados dos 
seus meios de produção; sinaliza, por-
tanto, a proletarização dos produtores. 
Uma vez transformados em proletários, 
os trabalhadores do teatro e do cinema, 
se quiserem fazer arte e não mercadoria, 
encontrarão na peça didática um método 
decisivo para alcançar seu objetivo. Mas 
isto depende de compreenderem que 
a peça didática põe na ordem do dia a 
transferência dos meios de produção aos 
verdadeiros produtores, tema que Walter 
Benjamin desenvolverá em seguida16 e 
ao qual retornaremos.

	 Como o trabalhador manual, o 
trabalhador intelectual (categoria em que 
estão os artistas) só tem a sua força de 
trabalho a oferecer no mercado. Ele é a 
sua força de trabalho e nada mais que 
isso. Assim como o trabalhador manual, 
ele precisa cada vez mais que os meios 
de produção explorem a sua força de tra-
balho, porque a produção intelectual vai 
ficando cada vez mais “técnica”17. Aliás, 

aflições do capital.
15. Eisenstein no texto já citado, e depois Wal-
ter Benjamin, na Obra das passagens, mos-
tram que a industrialização da literatura é fato 
consolidado desde o início do século XIX. 
16. Cf. BENJAMIN, Walter. O autor como pro-
dutor. In – Magia e técnica, arte e política. São 
Paulo: Brasiliense, 1985.
17. Recado de Brecht para os que, por outro 
lado, sucumbem ao fetichismo da tecnologia: 
“por enquanto só têm apoio os desenvolvi-
mentos técnicos que favorecem o capital. Se 

intelectuais e artistas, mesmo sob condi-
ções de trabalho ignominiosas, se consi-
deram livres das determinações às quais 
se submetem os trabalhadores manuais 
porque entendem por liberdade a livre 
concorrência e a liberdade a que aspiram 
é a livre concorrência na venda das suas 
opiniões, conhecimentos e habilidades 
técnicas18. Eles nem ao menos admitem 
ser chamados de trabalhadores intelec-
tuais, pois se vêem como empreende-
dores, ou como pequenos burgueses. 
Dentre estes há ainda os que acreditam 
na liberdade de renunciar aos novos ins-
trumentos de trabalho, mas esta é uma 
liberdade que se exerce fora do processo 
produtivo, pois não existem mais ciência 
nem arte livres da influência da moderna 
indústria: ciência e arte serão mercado-
rias como um todo ou não existirão.

	 Nas mãos dos produtores exe-
cutivos (impostos às companhias cine-
matográficas pelo capital financeiro para 
proteger seus investimentos), geren-
ciadores que só precisam entender de 
cálculos e de administração de pesso-
al, e manipulados por diretores que, no 
domínio da arte e da tecnologia, têm o 
raciocínio de uma ostra (para produzir o 
já conhecido – a mercadoria), as possibi-
lidades que os novos meios de produção 
disponibilizam simplesmente não podem 
ser exploradas. Isto porque produtores 
e diretores se puseram a fazer “arte” no 
sentido definido pelos irmãos Lafitte. Se 
os executivos do cinema não estivessem 
a serviço do capital, mas genuinamente 
interessados (como alguns pioneiros) no 
desenvolvimento das forças produtivas 
da própria indústria que administram, 
bastaria que manejassem como cientis-
tas os “seus” meios de produção. Nesta 
hipótese, eles entenderiam que câmeras, 
trilhos, microfones, luzes, etc. servem 
para documentar o comportamento visí-
vel, mostrar acontecimentos simultâne-
os, interações humanas dos mais varia-
dos tipos. E como o simples documentar 
por si só não revela a reificação das rela-
ções humanas, é ainda preciso analisar 
as suas manifestações e, a partir dos 
documentos produzidos e analisados, 
construir as imagens, inventar, criar algo 
que necessariamente vai aparecer como 
artificial à luz das convenções (dramáti-
cas) que pautam a produção e a crítica 
cinematográfica. Enfim, é preciso criar 
uma nova idéia de arte para efetivamente 
desenvolver a força produtiva da indús-
tria cinematográfica, que se encontra 
aprisionada.

	 A libertação da força produtiva 
do cinema depende da apropriação dos 
meios de produção pelos verdadeiros 

alguém inventar uma lâmpada capaz de durar 
dezenas de anos, sua patente será comprada 
para impedir a sua fabricação.” (BRECHT, B. 
Me Ti, Livre des retournements. Paris: L’Arche, 
1978, p. 20).
18. . Brecht, Me Ti, op. cit., p. 77.



produtores, que são os artistas e os téc-
nicos (todas aquelas especialidades que 
aparecem nos créditos finais dos filmes). 
O mesmo vale para os demais meios de 
produção intelectual, pois todos estão 
presos nas garras do capital. Não é de-
mais insistir: o modelo é a peça didáti-
ca que não tem sentido se os meios de 
produção não estiverem sob o controle 
dos envolvidos. Meios de produção, no 
caso do cinema, desde os anos 20 sig-
nificam também meios de distribuição e 
exibição, como demonstram os seguidos 
desastres da produção independente.

Fetichismo da 
tecnologia

A experiência do filme Kuhle Wam-
pe mostrou a Brecht e demais produtores 
independentes que o papel determinante 
dos interesses do capital tem maior al-
cance do que normalmente supõem os 
artistas. Distribuidores, por exemplo, 
controlam o conteúdo dos filmes num 
grau que é subestimado até mesmo nos 
círculos profissionais. Não querem pro-
blemas de censura e muito menos de 
bilheteria19, e por isso determinam cortes 
de cenas ou sequências em filmes pron-
tos sem a menor cerimônia. No entanto, 
observa Brecht, os críticos profissionais, 
aos quais chama metafísicos da cultura, 
só denunciam o papel nefasto dos dis-
tribuidores que “identificam demandas” 
porque acreditam que estes usurparam 
uma função que seria sua – a de escolher 
a coisa certa para o consumidor. Estes 
naturalmente se esquecem de que, em 
aliança com os distribuidores, trabalham 
as empresas de propaganda, onde estão 
os “físicos” do gosto do público.20 Por 

19. . Muito antes do golpe do cinema sonoro, 
os estúdios de Hollywood, aperfeiçoando a 
receita francesa da Companhia Pathé, já con-
trolavam toda a cadeia produtiva: produção, 
distribuição e exibição. Os executivos dos es-
critórios de distribuição naturalmente conta-
vam com os préstimos de profissionais nativos 
em cada centro importante. Para se ter idéia 
de como o capital não brinca em serviço, até 
no mercado brasileiro, raquítico por definição, 
o cartel americano tratou de se instalar com o 
nome de Associação Brasileira de Cinema. Isto 
em 1932, sob os auspícios do governo Vargas. 
Cf. André Gatti. Distribuição. Verbete da Enci-
clopédia do cinema brasileiro, organizada por 
Fernão Ramos e Luiz Felipe Miranda. São Pau-
lo: Senac, 2000, p.175.
20. Um tópico que não pode ser desenvolvi-
do aqui diz ainda respeito aos profissionais da 
censura, que nos Estados Unidos se tornaram 
oficialmente parceiros voluntários da produção 
cinematográfica, em aliança com as distribui-
doras, através de acordo negociado em 1909 
que resultou na primeira agência de censura 
americana (cf. David A. Cook, op. cit.).

certo nem físicos nem metafísicos en-
tendem o que seja este gosto do público 
mas, como a própria hierarquia do cine-
ma demonstra, não é o conhecimento de 
alguma coisa que torna alguém capaz de 
a explorar e, como sabem os leitores de 
Simmel, está cientificamente demonstra-
do que, em questão de mercado cultural, 
a “média” sempre está muito próxima do 
nível mais baixo. Os metafísicos da cul-
tura jamais se rebaixariam a estudar, por 
exemplo, o valor social do sentimentalis-
mo que tanto os desgosta e, mesmo se 
o quisessem, não dispõem do conheci-
mento e da metodologia necessários a tal 
tipo de pesquisa. Pelas mesmas razões, 
jamais compreenderão que um certo tipo 
de humor, e sua grosseria especial, não 
apenas é produto de condições mate-
riais, mas ainda é um meio de produção.

	 A luta dos intelectuais progres-
sistas contra a mercantilização da arte, 
da ciência e da cultura é baseada na pre-
missa de que as massas e os intelectuais 
que se vendem não sabem quais são os 
seus interesses. Mas as massas têm me-
nos interesses estéticos que interesses 
políticos e por isso a sugestão de Schil-
ler, de fazer da questão estética (científi-
ca, cultural) uma questão política, nunca 
foi tão necessária como hoje. É preciso 
entender que o mau gosto das massas 
está mais profundamente enraizado na 
realidade que o bom gosto dos intelectu-
ais, pois o gosto do público é expressão 
de interesses sociais e não mudará por 
meio de melhores filmes, mas pela mu-
dança das circunstâncias que determi-
nam o nível desses filmes.

	 Por outro lado, os que acreditam 
que o fato de ser mercadoria não afeta 
um filme não têm idéia do poder modifi-
cador da mercadoria. Só os que fecham 
os olhos para o enorme poder revolucio-
nário que tudo arrasta para a circulação 
de mercadorias, sem deixar nada de fora, 
podem supor que obras de arte, de qual-
quer gênero, ficariam excluídas. Há muito 
tempo o próprio processo de comunica-
ção nada mais é que ligar tudo e todos na 
forma de mercadorias.

	 A chamada crítica cinematográ-
fica inventou uma fórmula funcional para 
colocar o pior tipo de lixo no mercado. 
Ela reza que um filme pode ser regressi-
vo no conteúdo e progressista na forma. 
Pois bem: a referência à qualidade, inde-
pendentemente do significado é regres-
siva21. Marx já disse que a forma só é boa 

21. Não há como saber se Brecht tinha conhe-
cimento da relação determinante entre a fun-
dação da Academia das Artes e Ciências do 
cinema em 1927, o golpe do cinema sonoro e 
a criação do Oscar para premiar os “achados” 
técnicos que antes de mais nada significavam 
economia de matéria prima. Na fundação da 
Academia afirmou-se o objetivo de estimular o 
aperfeiçoamento técnico do cinema e em suas 
primeiras edições o Oscar foi para o executivo 
de montagem que descobriu a possibilidade de 

quando é a forma do conteúdo. Em seu 
fetichismo tecnológico, a propaganda do 
cinema (o verdadeiro nome do que pas-
sa por crítica) confunde a habilidade de 
mostrar as coisas de maneira apetitosa 
com desenvolvimento tecnológico. Há 
uma dialética do desenvolvimento tec-
nológico – com perdas e danos incalcu-
láveis – que passa despercebida porque 
ninguém se pergunta se é verdade que 
os filmes precisam continuar fazendo a 
mesma coisa que o romance e o teatro 
faziam no século XIX. A síntese desta re-
lação com a tecnologia é a idéia de que 
tudo pode ser perdoado se for “bem fei-
to” (critério forjado pelos empresários do 
teatro francês do início do século XIX22).

	 A tecnologia do cinema serve 
para criar alguma coisa a partir do nada. 
Por nada, entenda-se um monte de idéias 
triviais, observações imprecisas, propo-
sições inexatas e asserções indemons-
tráveis. Nem sempre este nada foi nada; 
nasceu de alguma coisa. Por exemplo, de 
romances que continham uma série de 
observações precisas, afirmações exatas 
e proposições demonstráveis. A come-
çar pela receita americana de roteiriza-
ção (baseada na receita da “peça-bem-
feita”), que foi definida em meados dos 
anos de 1910, quando começaram a ser 
feitos os longas-metragens, a tecnologia 
cinematográfica necessária para criar al-
guma coisa a partir de nada primeiro foi 
obrigada a criar esse nada a partir de al-
guma coisa. Este é o segredo da adap-
tação de uma obra literária23. Esta é uma 
prática da qual a tecnologia não pode 

eliminar um quadro por sequência para encur-
tar a metragem das cópias e acelerar a veloci-
dade dos filmes. (Cf. David A. Cook, op. cit., p. 
307 e nota à p. 326.).
22. Está na Obra das passagens a exposição 
das razões econômicas da receita da “peça-
bem-feita”: Scribe contratava operários-escri-
tores para escreverem as peças que assinava, 
assim como fazia Dumas Pai com seus roman-
ces. Anotação de Walter Benjamin: “Scribe 
descobriu que o segredo do sucesso dos ho-
mens de dinheiro consistia em fazer os outros 
trabalharem para nós [...] e ficou várias vezes 
milionário”. Apud BUCK-MORSS, Susan. Dia-
lética do olhar. Belo Horizonte/Chapecó: Ed. 
UFMG/Argos, 2002, p. 177.
23. Ainda Brecht: Para chegar ao mercado, 
uma obra de arte precisa ser submetida a uma 
operação específica que a divide em seus 
componentes. Em certa medida, os compo-
nentes entram no mercado separadamente. 
Por exemplo: pode ser usada como literatura 
sem o seu significado, com outro significado ou 
sem nenhum significado. Sua tese original pode 
ser desmontada e remontada em uma que seja 
socialmente aceitável e em outra que só alcan-
ça o mercado como rumor. O conteúdo pode 
receber uma forma diferente ou a forma pode 
receber um conteúdo inteira ou parcialmente 
diferente; forma verbal e forma cênica podem 
aparecer uma sem a outra e assim por diante. 
Em resumo, a canibalização é completa.
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ser afastada: ela não pode ser útil para 
criar alguma coisa a partir de alguma 
coisa. É, portanto, a tecnologia que 
realiza os truques, porque não é arte 
e sim truque transformar uma porção 
de lixo em sobremesa apetitosa. Mas, 
quando mudar a função social do ci-
nema, todas as grandes realizações 
da “técnica” serão jogadas no aterro 
sanitário.

À margem da  
vida real

Assim como foi feito com o Pro-
cesso de três vinténs, da experiência do 
filme Kuhle Wampe serão destacadas 
algumas observações gerais, a começar 

pela tentativa de, através da produção in-
dependente, assegurar a liberdade artísti-
ca. Com as lições do primeiro processo, 
agora os produtores trataram de garantir 
a sua condição de proprietários dos di-
reitos autorais em sentido legal. Isto lhes 
custou o direito à remuneração habitual, 
mas foram conquistadas liberdades que 
de outra forma não seriam factíveis. O 
grupo dos produtores era formado por 

Bertold Brecht.



dois roteiristas, um diretor, um composi-
tor, um administrador e um advogado. A 
primeira lição, que custou muito trabalho, 
foi a de que a organização é parte essen-
cial da obra de arte. Esta organização só 
foi possível porque a obra como um todo 
era política e por isso contou com o apoio 
militante de outras organizações políticas, 
inclusive um grupo de teatro de agitprop.

	 Terminado o filme (o que não 
se deu sem enormes percalços), seus 
produtores descobriram mais alguns cri-
térios de mercado. Primeiro, que filmes 
artisticamente válidos são comercialmen-
te perniciosos porque estragam o gosto 
do público, aprimorando-o. De qualquer 
modo, eles não são mesmo comerciais 
e, se o fossem, o distribuidor capitalista 
assumiria o risco desse perigoso aprimo-
ramento do gosto por motivos ligados à 
concorrência – do mesmo modo que se 
arrisca ao comercializar propaganda co-
munista. O segundo critério, o da relação 
entre novidade e valor comercial, revelou 
que um filme comunista não tem mais 
valor comercial porque o comunismo não 
é mais uma ameaça ao público burguês. 
Ele não desperta mais interesse24. O ter-
ceiro, ainda mais relevante: uma empresa 
só se dispôs a comercializar Kuhle Wam-
pe depois que atores, roteiristas, produ-
tores e diretor abriram mão de seus ca-
chês (leia-se: a mercadoria foi doada ao 
distribuidor). Fim de romance: o filme teve 
exibição restrita em Berlim, Paris e Mos-
cou e, com o advento do regime nazista, 
não se falou mais no assunto. 

	 O fato de investidores do merca-
do cinematográfico não acreditarem mais 
na ameaça comunista não correspondia 
necessariamente à opinião dos adminis-
tradores do Estado, sobretudo os funcio-
nários da polícia. Submetido à censura, o 
filme foi proibido, basicamente por dois 
problemas. Primeiro, porque mostra como 
certos grupos da classe trabalhadora se 
acomodam e seguem passivamente para 
o brejo. O censor entendeu este ponto 
como um ataque à social-democracia, o 
que era proibido por lei, assim como ata-
ques à igreja e a qualquer instituição que 
apoiasse o Estado. O segundo diz respei-
to à trajetória de um jovem desemprega-
do que, vítima dos cortes nos programas 
de assistência aos jovens, comete suicí-
dio logo no início do filme. O censor en-
tendeu este tópico como um ataque ao 
presidente que recentemente assinara al-
guns decretos emergenciais e vinha sen-
do acusado de insuficiente preocupação 
com o bem estar dos trabalhadores.

	 Como os produtores recorre-
ram da decisão, foi-lhes concedida uma 
audiência, na qual o censor apresentou, 
entre outros, o seguinte argumento ins-
trutivo: o problema é o modo como vo-

24. A empresa que estava financiando o projeto 
avisou que o filme não seria comercial porque 
não havia mais a ameaça comunista na Alema-
nha.

cês mostram o suicídio desse trabalhador 
desempregado. Esse modo não está de 
acordo com o interesse geral que eu de-
fendo por dever de ofício. Lamento, mas 
tenho que fazer uma censura de caráter 
estético: este trabalho não é inteiramente 
humano. Vocês não criaram uma pessoa, 
mas um tipo. Seu desempregado não é 
um indivíduo real, uma pessoa de carne 
e osso, distinta de qualquer outra, com 
suas preocupações particulares, alegrias 
particulares, seu destino particular. Ele é 
apresentado de modo muito superficial. 
Sabe-se muito pouco a respeito dele e, 
no entanto, as consequências são de 
natureza política, o que me obriga a ser 
contra a liberação do filme. Ele está afir-
mando que o suicídio é típico, que não 
é simplesmente a ação deste ou daquele 
indivíduo com disposição patológica, mas 
o destino de toda uma classe social. Seu 
ponto de vista é o de que a sociedade in-
duz os jovens ao suicídio negando-lhes a 
possibilidade de trabalhar. Para agravar o 
mal feito, vocês ainda indicam o que de-
vem fazer os desempregados para mudar 
a situação, não se comportando como 
artistas. Ninguém os impediria de mostrar 
o destino chocante de um indivíduo. Mas 
este suicídio nem ao menos é um gesto 
impulsivo. O público não terá o dese-
jo de impedi-lo, o que seria uma reação 
adequada a uma apresentação artística, 
humana, compassiva. O personagem se 
mata como se estivesse demonstrando o 
jeito de descascar um pepino!

	 É bom lembrar que a mesma 
censura havia liberado, uma semana an-
tes, um filme nazista chamado Mudança 
de destino, que certamente devia ser em 
grau máximo uma apresentação artística, 
humana e compassiva. Mais importante 
do que este registro en passant, entretan-
to, é a aproximação que Brecht faz entre 
os argumentos do censor e os dos críti-
cos de cinema, inclusive os comunistas 
(o periódico Rote Fahne, por exemplo, 
criticou a “representação equivocada” do 
proletariado, além de reclamar da ausên-
cia de palavras de ordem).

	 Por sua impressionante atuali-
dade, vale a pena encerrar este levanta-
mento de tópicos com as observações 
de Brecht sobre a prática mais ampla 
da censura que passa por crítica. Para 
entender como ela funciona, diz nosso 
autor, deve-se concebê-la como um pro-
cesso esquizofrênico pequeno burguês 
com a seguinte estrutura: eu me digo que 
eu preciso me reprimir. O pequeno bur-
guês sabe que não pode digerir tudo o 
que come. Os que censuram filmes por 
razões de gosto pertencem a estratos so-
ciais que ignoram seus próprios interesses 
políticos. Vivem uma situação impossível 
porque teriam que ser capazes de desejar 
a arte política, não por razões artísticas, 
mas por razões políticas, pois não há ar-
gumentos estéticos contra a censura po-
lítica. Para começar, eles teriam que estar 
em condições de apreender criticamente 

a situação político-cultural dos consumi-
dores de arte, que é a deles próprios, ao 
invés de criticar apenas o gosto sintomá-
tico “dessa gente”25, pois sabem que é 
quase impossível situar-se acima da pe-
quena burguesia, para a qual essencial-
mente os filmes são feitos.

	 Estes pequenos burgueses la-
mentam o rumo que as coisas da “cultura” 
tomaram. Melhor do que lamentar, é en-
tender como funciona a realidade e com-
preender no que já aconteceu quais são as 
tendências revolucionárias e quais as rea-
cionárias. Para isso, é preciso assumir uma 
perspectiva ativa e participante, de parte 
interessada num campo de forças opostas, 
pois o sistema social é radicalmente anta-
gonístico e não se dá a conhecer aos que 
adotam a perspectiva “objetiva” e “desinte-
ressada”, cara à imprensa liberal26.

Proletarização 
dos artistas e 
intelectuais

	 Com vistas às consequências 
políticas destes experimentos, que já 
estão mais ou menos indicadas, é útil 
lembrar, de preferência por extenso, o 
que Marx dizia na Ideologia alemã: os 
pensamentos da classe dominante são 
também, em todas as épocas, os pen-
samentos dominantes, ou seja, a clas-
se que tem o poder material dominante 
numa dada sociedade é também o poder 
espiritual dominante. A classe que dispõe 
dos meios de produção material dispõe 
igualmente dos meios de produção inte-
lectual, de modo que o pensamento da-

25. No ensaio “A obra de arte na era de sua re-
produtibilidade técnica”, Walter Benjamin cita a 
seguinte opinião do reacionário George Duha-
mel sobre o cinema e seu público: “Trata-se de 
uma diversão de párias, um passatempo para 
analfabetos, pessoas miseráveis, aturdidas por 
seu trabalho e suas preocupações... um espe-
táculo que não requer nenhum esforço, que 
não pressupõe nenhuma implicação de idéias, 
não levanta nenhuma indagação, que não abor-
da seriamente qualquer problema, não ilumina 
paixão alguma, não desperta nenhuma luz no 
fundo dos corações, não suscita qualquer es-
perança a não ser aquela, ridícula, de um dia 
virar star em Los Angeles.” Cf. Os pensadores: 
Benjamin, Adorno, Horkheimer, Habermas. 
São Paulo: Abril Cultural, 1980, p. 25.
26. Marx insiste em que não se deve apresentar 
a produção capitalista como algo que ela não 
é, como por exemplo produção que tem por 
finalidade imediata a satisfação ou a criação de 
meios de satisfação de alguma necessidade; 
seu objetivo imediato e motivo determinante 
é produção de mais-valia. Cf. MARX, K. O ca-
pital. Tradução de Regis Barbosa e Flávio R. 
Kothe. São Paulo: Abril Cultural, 1983, Vol. III, 
tomo 1, p. 185.
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queles a quem são recusados os meios 
de produção intelectual está submetido 
igualmente à classe dominante. [...] Os 
indivíduos que constituem a classe domi-
nante possuem entre outras coisas uma 
consciência e é em consequência disso 
que pensam; na medida em que domi-
nam enquanto classe e determinam uma 
época histórica em toda a sua extensão, 
é lógico que esses indivíduos dominem 
em todos os sentidos, que tenham, en-
tre outras, uma posição dominante como 
seres pensantes, como produtores de 
idéias, que regulamentem a produção e 
a distribuição dos pensamentos da sua 
época; as suas idéias são, portanto, as 
idéias dominantes da sua época27.

	 Para o que nos interessa, os ex-
perimentos de Brecht são da ordem do 
trabalho coletivo, do qual seria preciso 
tirar as consequências teóricas, o que 
não fazem os intelectuais, como seria do 
seu dever, porque estão submetidos às 
exigências da produção espiritual deter-
minada pela classe dominante e despro-
vidos dos meios de produção espiritual. 
Para começar, porque não se dão conta 
de que participam de um coletivo. O críti-
co de jornal, por exemplo, compartilha as 
opiniões dos demais jornalistas e partici-
pa do desenvolvimento da opinião como 
um todo. Aqui funciona um coletivo que 
torna irreconhecível a opinião individual. 
O cinema, como todo mundo sabe, só 
existe enquanto trabalho coletivo. Mas 
na indústria cinematográfica, ao contrá-
rio da produção independente, “coleti-
vo” não é o que habitualmente se supõe. 
Sempre há quem define, quem decide. A 
engrenagem funciona como uma espécie 
de caricatura da divisão do conhecimen-
to: um técnico filma porque o diretor não 
tem a menor idéia de como operar uma 
câmera, outro faz a montagem porque 
o operador da câmera não tem idéia do 
filme como um todo e alguém escreve o 
roteiro porque o público tem preguiça de 
fazê-lo. É por isso que interessa tornar 
irreconhecível a contribuição individual. 
No capitalismo a idéia de coletivo exclui 
o público e a partir dele é criado um falso 
coletivo.

	 Um filme é produzido coletiva-
mente e no entanto é percebido como 
obra de arte antes que o conceito de arte 
tenha incorporado o conceito de trabalho 
coletivo. Uma economia planificada – a 
da ditadura do mercado – já se estabe-
leceu na produção da arte sem que o 
conceito de arte tenha se livrado do valor 
que a ideologia dominante atribui a per-
sonalidade, liberdade individual e supers-
tições conexas. O cinema como trabalho 
coletivo permite que se percebam essas 
inconsistências ideológicas: a cultura 
burguesa não é o que ela pensa sobre as 
práticas burguesas, e a distância que se-
para esta cultura de suas práticas pode 

27. MARX, K. A ideologia alemã. São Paulo: 
Martins Fontes, 1980, p. 56. Grifos nossos.

ser calculada pela espessura de um fio 
de cabelo.

	 Não será cultivando o que Wal-
ter Benjamin chamou “teologia da arte” 
– a doutrina da arte pura – que artistas 
e intelectuais encontrarão respostas às 
perguntas por seu papel e o da arte na 
sociedade capitalista. Estas serão en-
contradas na luta por um lugar na pro-
dução, o que equivale a dizer na luta pela 
libertação das forças produtivas (porque 
artistas e intelectuais desempregados, 
como todas as demais categorias de tra-
balhadores, também configuram desper-
dício de forças produtivas).

	 O papel da produção ou, mais 
exatamente, o constante crescimento 
deste papel, é decisivo em grau máxi-
mo porque ele revoluciona todo com-
portamento e todas as idéias. Justiça, 
liberdade, personagem, tudo se tornou 
função da produção; são suas variá-
veis. Nenhum ato cognitivo é mais pos-
sível fora do processo de produção. É 
preciso produzir para conhecer e pro-
dução significa estar no processo de 
produção. Até o lugar do revolucionário 
e o da revolução é o processo de pro-
dução. Um exemplo simples (do filme 
Kuhle Wampe) ilustra este teorema ele-
mentar: na revolução o desempregado 
tem um papel surpreendentemente pe-
queno, mas deste papel menor emerge 
imediatamente um papel de protago-
nista quando o desemprego começa a 
ameaçar seriamente a produção.
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Para quem observa a obra de Manet 
(1832-83) e a história da arte moderna, 
o tema da execução de Maximiliano, tra-
tado pelo pintor em várias versões, colo-
ca-se como um emaranhado, freqüente-
mente evitado. Fica mais fácil dizer que 
o tema é acidental e não é representa-
tivo do restante da obra. Com efeito, há 
contra-sensos amalgamados há muitas 
gerações cobrindo essas telas. Vejamos 
alguns dos equívocos que marcaram 
época:

1. possivelmente nenhum outro 
tema terá recebido de Manet atenção tão 
insistente e cuidadosa. Ao longo de três 
anos (1867-9), Manet estudou e reela-
borou o tema. As distintas e sucessivas 
versões caracterizam não um conjunto 
de telas, em princípio equivalentes, tal 
as vistas seriais da Catedral de Rouen 
(1894) por Monet, mas um trabalho em 
progresso. A tela final, hoje em Man-
nheim, é a resultante declarada. Manet 
nunca exibiu as telas precedentes.1 Não 
digo isso para diminuir o interesse dos 
trabalhos preliminares, e sim para res-
saltar o empenho sistemático com que 
foi conduzido o processo de construção 
pictórica e sua conclusão. O pintor pu-
nha tal quadro num lugar superior dentro 
da sua obra.2 É uma suma poética e dela 

1. Conhecem-se ao todo quatro telas e uma li-
tografia: 1. (ca. jul – set. 1867), óleo sobre tela, 
196 x 259,8 cm., Boston, Museum of Fine Arts; 
2. (ca. set. 1867- mar 1868), óleo sobre tela, 
193 x 284 cm., Londres, National Gallery;  3. 
(1868), Litografia. 33,3 x 43,3 cm., Amsterdam, 
Rijksmuseum; 4. (1868-9, esboço preparatório 
para o quadro final), óleo sobre tela, 50 x 60 
cm., Copenhagen, Ny Carlsberg Glyptotek; 5. 
(1868-9), Mannheim, óleo sobre tela, 252 x 302 
cm., Städtstiche Kunsthalle.
2. De acordo com Juliet Wilson-Bareau: “Manet 
considerava-a (a versão final de A Execução de 
Maximiliano, 1968-9)  uma de suas duas ou 
três pinturas mais importantes, e numa lista 

é preciso extrairmos os princípios e o de-
senvolvimento estético. 

2. sabe-se que, antes mesmo de 
ser exibido, este quadro foi objeto de 
uma censura prévia. Em janeiro de 1869 
o pintor foi notificado pelas autoridades 
de que não poderia exibir a tela nem as 
litografias correlatas. Zola denunciou o 
fato em artigo (La Tribune, 4/02/1869).3 

Para os contemporâneos era evidente a 
oposição da obra ao II Império.

É paradoxal que mesmo este sen-
tido dado, imediato, inerente ao tema te-
nha virado um incômodo para a maioria 
dos que estudaram a pintura de Manet 
após a sua morte. Não se reconhece o 
teor político da tela, como se este fos-
se acidental ou extra-pictórico e não o 
ponto de partida de um desenvolvimento 
sistemático. 

A dificuldade é compreensível. O 
que fazer com esta série de pinturas de 
alto teor político, quando a obra de Manet 
era geralmente tida como não-narrativa, 
indiferente aos temas, proto-abstrata? 

Igual dificuldade envolve outro con-
junto de obras do pintor, com alta volta-
gem política, as litografias de 1871 em 
que Manet trata da Paris sitiada pelos 
prussianos, das barricadas e do massa-
cre da Comuna. Desta feita coube ao re-
gime republicano burguês e conservador 
que sucedeu ao II Império censurá-las. 

Eis o paradoxo. Por um lado, um 
conjunto de pinturas com temas históri-
cos, trabalhos elaborados com empenho 
e, no caso das litos de 1871 às custas 

de trabalhos feita em 1872, ele avaliou-a em 
25.000 francos, ao lado de Le Déjeuner sur 
l´Herbe”. Cf. idem, “Manet and the execution 
of Maximilian”, in idem, Manet: the execution of 
Maximilian/ Paintings, Politics and Censorship, 
London, National Gallery Publications, 1992, p. 
69.
3. Para o texto da Gazette des Beaux-Arts 
(7/2/1869) que noticia a censura ver idem, ib..

A EXECUÇÃO DE 
MAXIMILIANO
de Manet (1868-9), como  
refuncionalização do regicídio*

Luiz Renato Martins



de muitos riscos pessoais. E por outro a 
recusa cega dos especialistas.4 	

O paradoxo persiste apesar destes 
trabalhos de Manet virem ganhando aten-
ção desde a primeira exposição comple-
ta da série, ao lado de outros trabalhos 
de Manet com temas políticos, na Natio-
nal Gallery de Londres (julho-setembro 
1992).5 O fenômeno persiste pois há um 
outro modo de negar estas obras. 

	 3) O regime de negações do 
quadro é pois o terceiro ponto a merecer 

4. Cabe ressalvar o estudo de Nils Göta San-
dblad (Manet, Three Studies in Artistic Con-
ception, Lund, 1954), ao qual não tive acesso 
e que parece ter sido o primeiro a destoar do 
consenso formalista.
5. Ver Juliet Wilson-Bareau, Manet: the execu-
tion of Maximilian/ Paintings, Politics and Cen-
sorship, London, National Gallery Publications, 
1992.

exame. Distinguem-se dois períodos, his-
toricamente posteriores à censura políti-
ca. As negações surgem postumamente, 
ligadas ao prestígio crítico do opticalismo 
ou da “escola dos olhos”, como se dizia 
à época. A obra de Manet foi então vin-
culada ao impressionismo, paradigma da 
“escola dos olhos”. Difundiu-se a noção 
de que os temas da pintura de Manet se-
riam anódinos ou ligeiros como eram os 
temas impressionistas. 

A negação é obra do aparelho ideo-
lógico constituído pela crítica, pela histó-
ria da arte e pelas direções dos museus, 
cuja influência é mais duradoura e persu-
asiva do que a censura. Se esta tinha um 
alcance sobretudo nacional – tanto é que 
em 1879 - dez anos depois (sic), Manet 
enviou a tela ainda inédita para ser exibi-
da em Nova York e Boston -, já o domínio 
da negação de A Execução de Maximila-

no é internacional.6

O predomínio da doutrina opticalis-
ta/formalista na interpretação da obra do 
pintor e de toda a arte moderna levou a 
que Manet fosse convertido nesta chave 
no marco zero da arte a-temática e anti-
narrativa. E assim, junto com o complexo 
de significações realistas da obra de Ma-
net que provinha declaradamente do fe-
cundo núcleo romântico-realista da arte 
francesa - na raiz de Géricault, Délacroix, 

6. Na França, a primeira exibição de A Exdecu-
ção de Maximiliano só veio a ocorrer em 1905, 
no Salon d´Automne, em Paris. Após a exibição 
nos EUA, em 1879-80, a tela só foi re-apre-
sentada quase vinte anos depois, em Londres, 
1898.  Ver John Leighton and J. Wilson-Bare-
au, “The Maximilian Paintings: Provenance and 
Exhibition History”, in J. Wilson-Bareau, Manet 
... and Censorhip, op. cit., p. 113, ver também 
pp. 69-70.
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Daumier, Courbet ... – A Execução de 
Maximiliano e o todo da obra de Manet 
submergiram sob o consenso positivista 
de que seria uma arte radical e inovadora 
enquanto “anti-ilusionista” ou esvaziada 
de significação temática. 

De acordo com tal visão, Malraux 
afirmou a respeito da tela sobre o episó-
dio mexicano: “é o Três de Maio de Goya, 
menos o que esse quadro significa”. E 
Bataille que retomou e citou tal juízo o ra-
tificou em seu livro Manet (1955).7

4) “Quarto terraço ou camada” da 
acumulação de contra-sensos. O ponto 
de vista formalista não prevalece mais. O 
dossiê Manet foi reaberto desde as gran-
des mostras em 1983 do centenário da 
morte do pintor, que ocorreram quando o 
paradigma formalista e o prestígio do alto 

7. Ver Georges Bataille, Manet, int. Françoise 
Cachin, Genève, Skira, 1983, pp. 45-53.

modernismo, associados à abstração, já 
despencavam. Surgiram muitas leituras 
cujo denominador comum é a “contex-
tualização”, a remissão da obra de Manet 
às suas relações de origem.

Porém, salvo no caso de estudo 
que não terá chegado às minhas mãos, 
o problema persiste. A Execução de 
Maximiliano continua a ser negada, 
colocada como acidente ou enigma, 
nunca como momento de um sistema. 
Aceita-se que a obra de Manet com-
porte interesse semântico – tese para 
a qual, somando-se aos catálogos das 
mostras de 1983, o livro de Clark con-
tribuiu.8 O problema passou a ser hoje: 
o que significam a frieza e a indiferen-

8. Ver Timothy. J. Clark, The Painting of Modern 
Life/ Paris in the Art of Manet and his Followers 
(1984), Ney Jersey, Princeton, University Press, 
1989.

ça com que Manet pintou tal tema, que 
ademais comoveu fortemente à época 
a imprensa e os meios governamentais 
europeus? 

Manet executou o seu Maximilia-
no várias vezes ... A primeira versão 
começou a ser pintada nas semanas 
seguintes ao fuzilamento. As fontes ini-
ciais são indiretas e não a sua observa-
ção imediata como haveria de ser para 
as litografias de 1871 e também para 
quase toda a sua obra. A Execução de 
Maximiliano apóia-se nos artigos melo-
dramáticos e sensacionalistas dos cor-
respondentes jornalísticos, da reconsti-
tuição gráfica dos fatos, das fotos que 
chegam pouco a pouco do México, etc.. 
Mas, na contramão destas fontes, o tra-
balho de Manet constrói outro tom e juí-
zo dos fatos. Evolui para um tratamento 
frio e distanciado do tema, basta ver as 
etapas percorridas. Este o enigma. 



O reacionarismo do aparelho ideo-
lógico burguês de leitura da arte – isto é, 
a crítica e a historiografia praticadas nas 
Nações centrais e as suas formas depen-
dentes na periferia – alimenta duas linhas 
de resistência à leitura da tela. Consti-
tuem defesas, no sentido psicanalítico, 
que barram ainda hoje seu entendimen-
to.

O primeiro dos bloqueios - arraiga-
do entre historiadores franceses e ingle-
ses mas também facilmente propagado 
alhures pois implica um tema-tabu, a 
“morte do pai” pela horda – envolve o 
regicídio. 

Manet apresenta, com a frieza de 
um ato de rotina, uma cena de regicídio. 
Recordemos da fórmula hoje célebre, de 
Marx no 18 Brumário (1852) a respeito do 
golpe que entronizou Napoleão III: a his-
tória se repete não como tragédia e sim 
como farsa ... Na tela de Manet a repe-
tição se dá como rotina. E a sublinhar o 
caráter da tarefa previsível e repetitiva, lá 
está, à direita de quem vê, o sub-oficial 
descrente dos primeiros disparos, prepa-
rando o fuzil para completar o trabalho.

Se o pintor esvazia a execução do 
tirano como rotina, na contramão, na re-
cepção da pintura, o percebido é a ques-
tão traumática do regicídio que motivou 
a censura e a negação. O quadro caiu no 
abismo aberto entre o juízo histórico do 
pintor e o ideário anti-regicida de histo-

riadores e críticos. Sepultaram-no em si-
lêncio e com o silêncio, censura muda. 

Desnecessário insistir. Tudo o que 
se passou a partir de agosto de 1792 
até o Termidor em 1794, incluindo, et 
pour cause, os regicídios de Luís 16 e 
de Maria-Antonieta em janeiro e outubro 
de 1793, foi condenado a posteriori pela 
historiografia francesa, salvo exceções 
honrosas, sob a divisa girondina de que 
era preciso “por fim à Revolução” e não 
prossegui-la como quis Gracchus Babeuf 
(1760-97).  

Sirva de exemplo, no campo da 
arte, o caso de Jacques-Louis David, 
cujos trabalhos entre 1791 e 1794 são, 
na historiografia francesa oficial, classi-
ficados como “inacabados” ou esboços 
contingenciais - logo, relegados a mino-
ridade poética.9 

A tela de Manet sofreu e sofre uma 
recusa de longa duração porque reabriu 
a caixa de Pandora dos pesadelos pio-
res, vividos não apenas pela aristocracia 
mas pela burguesia que qual Macbeth 
identificou-se à classe que derrotara. E 
passou a augurar para si ambivalente-
mente destino similar ao dos reis. Asso-
ciar a queda dos impérios negocistas à 

9. Ver, por exemplo, Antoine Schnapper e Ar-
lette Sérullaz, Jacques-Louis David (cat. de 
l´éxposition), Musée du Louvre/ Musée Natio-
mal du Château de Versailles, Paris, 1990.

rotina, pior que vaticínio indesejável, é 
ironia corrosiva. Desapropria à burgue-
sia neoimperial sua almejada identidade 
épica, identidade, reenviada ao sucesso 
passageiro nos negócios.  

O segundo ponto de bloqueio resi-
de na recusa à idéia da violência revolu-
cionária como parte legítima do processo 
de descolonização; recusa que é geral 
entre os historiadores da arte dos países 
centrais.

Que fique claro. A provável empatia 
do pintor com a república revolucioná-
ria mexicana e sua concordância com a 
pena máxima para o tiranete – farsante 
imposto ao México pelas armas dos cre-
dores imperialistas (França, Inglaterra e 
Espanha) – nunca foi relacionada pelos 
historiadores, perplexos com o distan-
ciamento da pintura de Manet. Ora Ma-
ximiliano encarnava a negação do desejo 
por um Estado descolonizado. Não era 
senão um imperador de aluguel, um títe-
re dos predatórios contratos financeiros 
tramados por banqueiros e especulado-
res neocoloniais. Curiosamente, disto os 
historiadores da arte dos países centrais 
não conseguem cogitar até hoje - salvo 
trabalho que não me chegou.

Deixemos esta geologia de equí-
vocos porque o objetivo não é repisar a 
falta de credibilidade da história da arte. 
Investiguemos a veracidade do processo 
produtivo de Manet. 
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Qual era a perspectiva do pintor na-
quela altura? A primeira versão do quadro 
de Manet data, segundo estimativas, do 
período entre julho e setembro de 1867.10 
Logo, o início do quadro é simultâneo à 
agonia do grande interlocutor e mentor 
de Manet, Baudelaire que desde o final 
de março vê sua enfermidade agravada e 
virá a morrer em 31 de agosto.  

	 Não desejo propor nenhuma 
associação entre as duas mortes. Digo 
que a escolha do tema histórico e o seu 
desenvolvimento se fazem em meio a 
dor de Manet pela perda de Baudelaire. 
Constituem atos poéticos partícipes do 
trabalho construtivo do luto.

Para o pintor de 35 anos, quem 
sabe, o trabalho da perda enseja um pas-
so maior. E este vem com a eleição de um 
tema que elabora criativamente uma das 
exigências do programa crítico de Bau-
delaire: uma épica cosmopolita, urbana 
e antiburguesa, moral e politicamente 
empenhada, a ser feita por “homens do 

10.  Ver J. Wilson-Bareau, “Manet and ...”, op. 
cit., pp. 51-5. O fuzilamento ocorreu em 19/06, 
mas a notícia por cabo só chegou a Viena no 
dia 29. Napoleão III recebeu a notícia, por cabo 
de Viena, em 1/07, dia em que ocorreria a en-
trega solene dos prêmios da Exposição Uni-
versal pelo Imperador. Só no dia 5 ocorreu em 
Paris a divulgação oficial feita pelo presidente 
da Assembléia.

mundo” e não por artistas ou virtuoses.11

Em “O pintor da vida moderna”, 
ensaio publicado em 1863,12 ano em que 
Manet estreante pintou Le Déjeuner sur 
l´Herbe, Baudelaire propôs de forma de-
tida e acabada o que entendia por arte 
moderna. Mas a convicção histórica 
acerca da necessidade da arte se refun-
dar manifestara-se desde o início de sua 
atividade crítica13 e desenvolvera-se nas 
duas décadas seguintes.

A consciência da base fundamen-
tal da arte moderna aclarou-se vivamen-
te num dos primeiros textos críticos de 
Baudelaire: “Le musée classique du Ba-

11. Para a contraposição introdutória entre 
“homem do mundo” e “artista”, ver adiante; 
ver também o capítulo III, “Ĺartiste, homme du 
monde, homme des foules et enfant”, imedia-
tamente anterior aos decisivos “La modernité” 
(IV) e “Ĺart mnémonique” (V) in Charles Baude-
laire, “Le peintre de la vie moderne ”, in idem, 
Oeuvres Complètes, vol. II, Paris, Gallimard/ 
Pléiade, 2002, pp. 689. 
12. “Le Peintre de la Vie Moderne” foi publi-
cado em três partes no Le Figaro (26, 29/11 e 
3/12/1863).
13. “(...)o heroísmo da vida moderna nos cer-
ca e nos apressa (...) Haverá de ser o pintor, o 
verdadeiro pintor, aquele que souber extrair da 
vida atual o seu lado épico (...)”. Cf, C. Baude-
laire, “Salon de 1845” in idem, Oeuvres ..., op. 
cit., p. 407.

zar Bonne Nouvelle” (1846). A arte mo-
derna, que o crítico exigia fosse épica, 
deveria se fundar nas “severas lições da 
pintura revolucionária”.  O Marat Assassi-
nado (1794), de David, “poema inabitual” 
que “nada tem de trivial ou ignóbil”, afir-
mava Baudelaire, é a origem, a “austera 
filiação” do “romantismo, esta expressão 
da sociedade moderna”.14 

O texto de Baudelaire é luminoso 
mas não há tempo para nos determos 
nos argumentos. Fiquemos porém com o 
exemplo. Situemos A Execução de Ma-
ximiliano à luz precursora do Marat ... e, 
por que não, também da Sagração de 
Napoleão (1806-7), ambos de David. De-
certo nos catorze anos que separam as 
duas telas de David, a história da França 
moveu montanhas - mas interessa aqui 
que a ciência da tela de Manet tem um 
pouco de ambas: o olhar direto, rente aos 
fatos, do Marat ...;  e a ironia glacial e a 
ambigüidade da Sagração...15

Os episódios originais destas três 
telas não poderiam ser mais diversos. 
Cenas políticas opostas separam-nos, 

14. Cf. idem, “Le musée classique du Bazar 
Bonne-Nouvelle”, in idem, pp. 409-10.
15. Para a dimensão irônica e a satírica deste 
quadro, “entre Goya e Balzac”, e das suas figu-
ras “endomingadas”, ver Régis Michel e Marie-
Catherine Sahut, David/ L’Art et le Politique, 
Paris, Gallimard- RMN 1988, pp. 105-7.



mas o alinhamento proposto basta para 
distinguirmos que a tela de Manet com-
partilha com as duas telas acima de uma 
nova economia da pintura, aberta pelos 
trabalhos de David no período revolu-
cionário e, que haverá também de incluir 
Géricault, Daumier e outros. Trata-se de 
uma nova economia e também de uma 
nova temática, a história, ela própria uma 
nova prática cognitiva, um novo saber. 

Não estamos mais diante da pintu-
ra acadêmica de gênero histórico, hipo-
critamente edificante, à base de clichês 
neoclássicos e de referências à história 
antiga. Tampouco trata-se do caso das 
centenas de epígonos das academias 
restauradas, pompiers como Meissonier, 
que pululam ao longo do século 19 fa-
zendo cenas militares contra o infinito... 
David, Goya, Géricault, Daumier, Manet 
... pintam diretamente a história em curso 
e, de perto, como coisa próxima, aberta 
à ação do sujeito. Referem-se a fatos ou 
episódios candentes sob juízo público, 
combinados a tratamento e fatura pictó-
rica autonomamente postos pelos artis-
tas, responsáveis pela análise dos fatos, 
mesmo quando trabalham sob encomen-
da. Deste modo descrevem personagens 
contemporâneos e intervêm com pro-
cedimentos discursivos novos, entre os 
quais a análise da atualidade e o juízo 
reflexivo totalizante.16 

A partir da Revolução Francesa, os 
pintores trabalham neste campo recém 
des-teologizado, ao lado de escritores, 
historiadores e pensadores – por exem-
plo, os contatos entre Manet e Michelet 
são conhecidos.17 Elaboram um campo 
discursivo em formação: o da história 
como discurso laico, aberto, crítico e 
racional e também de choques ideológi-
cos.

Tomemos tal hipótese. O proces-
so evolutivo percorrido pelas diferentes 
versões de Manet tem o sentido de uma 
reflexão que progride no curso pictórico, 
combinada a um juízo crítico totalizante, 
uma reflexão histórica acerca da atuali-

16.  Para este novo campo investigativo que 
Foucault denominou de “ontologia da atuali-
dade” ou ainda “ontologia de nós mesmos”, 
ver Michel Foucault, “Qu’est-ce que les Lu-
mières?”/ “Qu’est-ce que les Lumières?” (in 
Magazine Littéraire, n. 207, mai 1984, pp. 35-
39, extrato da aula de 5 de janeiro de 1983, no 
Collège de France), in idem, Dits et Écrits/ 1954 
- 1988, éd. établie sous la direction de Daniel 
Defert et François Ewald avec la collaboration 
de Jacques Lagrange, vol. IV/ 1980-1988, Pa-
ris, Gallimard, 1994, pp. 562-78, 679-88.
17. Michael Fried esmiuça os laços entre Manet 
e J. Michelet (1789-1874), o historiador românti-
co, que em sua História da Revolução France-
sa (1846/53) iniciara o resgate da Revolução e 
valorizara nesta o heroísmo anônimo do povo. 
Ver M. FRIED, Manet’s Modernism or, The Face 
of Painting in the 1860s (Chicago and London, 
The University of Chicago Press, 1996, pp. 
130-1, 404.

dade.
A primeira tela, hoje em Boston, 

parece evocar a primeira visão ou a vi-
vência imaginária e sentimental de um 
ato de desordem: a fatura é nervosa e 
incerta, as figuras têm vultos indistintos, 
as vestes são tipicamente mexicanas – 
Manet, movido talvez pelos jornais que 
lera, parecia supor que o fuzilamento de 
Maximiliano fosse coisa de motim, obra 
de guerrilheiros ou de uma milícia civil de 
camponeses, e não de um exército regu-
lar do Estado republicano presidido por 
Juarez.

A segunda tela, hoje em Londres e 
da qual só conhecemos fragmentos reu-
nidos postumamente, já comporta certos 
elementos da versão final: a composição 
é ordenada, os soldados pertencem a um 
exército regular, com uniformes similares 
aos dos exércitos europeus. Em suma o 
manejo do pincel já revela a ciência de 
que retrata um ato de Estado, de justi-
ça marcial e não uma desordenada con-
vulsão popular. As cores e seus limites 
determinam distintamente os corpos, as 
coisas e as partes. A composição deli-
neia a posição do pelotão de soldados 
em termos já próximos aos da versão fi-
nal, inclusive com a figura do sub-oficial 
à direita, esboçado na primeira versão, 
mas já agora bem plantado no seu en-
cargo de concluir o ato, para o que en-
gatilha o fuzil. 

As maiores diferenças residem no 
entorno natural que envolve as figuras 
da segunda versão, hoje em Londres. O 
solo elevado, a linha alta do horizonte, 
realçada por cores claras, a cor forte do 
céu impregnam a cena de uma luz radio-
sa que confere certo ar de sublimidade, 
mesmo que barata ao modo de estam-
pas populares. É como se a força vital da 
Natureza, sem ser contrastada por ne-
nhuma construção, fosse a testemunha 
principal. 

No colher a voz da Natureza, Manet 
se aproxima e se apropria talvez de um 
elemento central da tela de Goya sobre o 
“3 de Mayo”,18 na qual uma elevação de 
terra ao fundo parece envolver os patrio-
tas no seu manto, enquanto um céu som-
brio e lúgubre paira sobre a cena. Mas se 
na execução retratada por Goya o papel 
da Natureza reveste assim um juízo mo-
ral, já no segundo esboço de Manet, ago-
ra em Londres, o sentido do fator natural 
é incerto e ambíguo. Assim, quando co-
tejamos este esboço de Londres com a 
tela final, de Mannheim, concluímos que 
faltam todavia certos passos importan-
tes. O trabalho não chegou a uma síntese 
entre a defesa da causa republicana me-
xicana e a construção pictórica em seus 

18. Manet esteve em Madrid em 1865. O livro 
de visitantes do Museu do Prado foi assinado 
por Manet em 1/9/1865. As obras de Goya 
comemorando o levante estavam expostas 
nos corredores, embora sem destaque. Ver J. 
Wilson-Bareau, op. cit., p. 45-7.

diferentes momentos. Aflora um resíduo 
de páthos indeterminado. 

A tela final, de Mannheim, apre-
senta a organicidade de um resultado, 
na qual a evolução no tratamento de 
diferentes elementos se completa. Tudo 
se une e se determina reciprocamente e 
contribui para um complexo compacto 
de significações. O campo de visão e o 
ponto de vista, já esboçados na primeira 
versão, definem um olhar rente e direto, 
mais próximo aos fatos do que o da tela 
de Goya. 

A visão curta e direta, que propõe 
uma proximidade viva e intensa – à dis-
tância de um braço, digamos - entre o 
primeiro plano e observador, já fora usa-
da anteriormente por Manet, por exem-
plo, na sua Olympia. Como dispositivo 
pictórico, este modo de ver remonta, na 
França, ao Marat, de David, e mais lon-
ginquamente a Caravaggio. Sugere a par-
ticipação direta do observador na cena. 
No caso de pinturas com alta voltagem 
política, como o Marat e A Execução de 
Maximiliano, o dispositivo assume conte-
údo republicano; constrói visualmente o 
sentimento da ação histórica na primeira 
pessoa.

Em correspondência com o sen-
timento republicano, a tônica geral da 
pintura é fortemente racional. O quadro 
implica o ato do fuzilamento como exi-
gência histórica ou necessidade lógica, 
sem dar lugar ao páthos das partes, ao 
melodrama que a imprensa na Europa fez 
do episódio. Para afirmar a racionalidade 
do ato, que é política, a pintura de Manet 
acentua os contrastes, dissocia as cores 
e determina os seus limites, individuando 
cada coisa. Impõe-se à vista a cinzenta 
geometria do muro ao fundo, imagem 
sólida e objetiva da lei, com a força de 
uma barra opaca e intransponível. Limita-
da por esta, vislumbra-se ao fundo uma 
nesga de céu, algumas árvores e uma fai-
xa de terreno mais ao longe. 

No 3 de Mayo, de Goya, terra e céu 
enquadravam o gesto humano. Já o en-
torno construído condiciona a apreensão 
de A Execução de Maximiliano. Sobres-
saem o solo limpo, a solidez do muro, a 
ordem social das coisas postas pelo ho-
mem. Não a Natureza e a ordem correlata 
da sublimidade mas a ordem espacial e 
política é que põe o terreno da significa-
ção. 

Há também um Coro, mas sem a 
dramaticidade daquele que Goya inclui-
ra em seu quadro, solidário aos patrio-
tas fuzilados. No trabalho de Manet, são 
populares encarrapitados ao muro, entre 
curiosos e indiferentes – um só que gri-
ta entre muitos. A composição, insisto, 
ainda sublinha a ausência de drama, me-
diante a figura do sub-oficial no primeiro 
plano à direita. 

Sem cuidar do significado político 
da ironia glacial com que Manet tratara 
deste novo caso de magno regicídio – 
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que num só golpe derrubava o irmão do 
imperador Habsburgo, Francisco José, e 
feria politicamente Napoleão III, o gran-
de artífice em Paris da farsa imperial no 
México - os formalistas afirmaram que a 
pintura de Manet esfriava a cena repre-
sentada, porque pretenderia se autono-
mizar (sic) da função narrativa. 

Tratar-se-ia então, para eles, não de 
um juízo ou de uma leitura do fato his-
tórico, mas de uma regra constante para 
o entendimento de Manet, artista anti-
narrativo ao qual interessaria meramente 
o pintar. Na precipitação, os formalistas 
ignoraram também a ligação de Manet 
com Baudelaire, para quem, pejorativa-
mente, o “artista” mero “especialista” da 
pintura, consistia “num homem atado à 
sua paleta como um servo atado à gle-
ba”, e analogamente,  um pintor desli-
gado do mundo político, num “cérebro 
provinciano”, etc..19

O que nem os formalistas nem os 
demais historiadores europeus viram – 
com a eventual exceção de John Hou-
se20 que levanta o que denomina de am-
bigüidade da tela, não sem perplexidade 
- é que as modificações ou diferenças 
que a obra Manet apresenta frente à de 
Goya são precisas. Elas correspondem 
às significações opostas formuladas pe-
los pintores, diante do motivo. Se Goya 
pretendia suscitar repulsa ao fuzilamen-
to, Manet, ao contrário, examina a cena 
com irônica frieza, condizente com o seu 
desfecho. A frieza de sua visão é refleti-
da e tem antecedente: aquela de David, 
quando este, como regicida, fixou num 
desenho a figura de Maria-Antonieta, 
inimiga da Nação, conduzida pelas ruas 
de Paris ao cadafalso. Foi por vício e re-
acionarismo que os formalistas não con-
sideraram que Manet tal como Daumier e 
Courbet herdara o sentimento regicida e 
revolucionário da I República. 

A comprovação de que Manet não 
abdica da significação, mas a maneja se-
gundo o seu entendimento do tema, fica 
evidente no caso das litografias sobre os 
massacres dos membros da Comuna pe-
las tropas de Versalhes. 

O episódio se dá quatro anos após 
o fuzilamento de Maximiliano. Manet se 
apropria da mesma estrutura compositi-
va do quadro anterior, mas inverte o seu 
significado, o valor dramático das coisas. 
Na chave da defesa das vítimas, Manet 
se aproxima da veemência dramática de 
Goya e Daumier na luminosidade e na fa-
tura. E de modo consoante faz o commu-
nard encarar o pelotão, levantar o braço 
e desafiar os carrascos de Versalhes. 

O trabalho, em várias versões, em 

19. Cf. C. Baudelaire, “Le peintre de ...”, op. cit., 
p. 689.
20. Ver John House, “Manet´s Maximilian: his-
tory painting, censorship and ambiguity” in J. 
Wilson-Bareau, Manet and the execution of 
Maximilian/ Paintings, Politics and Censorship, 
op. cit., pp. 87-111.

guache e aquarela e na forma de litogra-
fias, sublinha o sacrifício e a bravura dos 
populares, por um lado; por outro, o hor-
ror dos massacres. As janelas de Paris é 
que testemunham a cena. Mas diversa-
mente do muro mexicano, severo ante à 
sorte funesta dos tiranos, a malha qua-
driculada das janelas, ao fundo, não sur-
ge geometrizada, mas sim tal uma fisio-
nomia expressiva e solidária à resistência 
dos communards. Testemunhas da Co-
muna, memória tingida pelo sentido das 
coisas, as janelas revivem na visão dos 
observadores destas obras. Parecem vi-
vamente nos fitar.
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